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Comissão Mista incumbida de 

apreciar o Veto Total do Sr. Pre­
sidente da República ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 90/68 (n.0 

2.803-B/65, na Câmara), que 

acrescenta parágrafo ao art. 1.0 

da Lei n.0 3.529, de 13. de janeiro 

de 1959, que dispõe sôbre a apo­

sentadoria dos jornalistas profi~­
sionais. 

ATA DA 1.• REUNIAO, INSTALAÇAO, 
REALIZADA EM 28 DE OUTUBRO 
DE 1968 

As dezessete horas e trinta minu­
tos do dia vinte e oito de outubro de 
mil novecentos e sessenta e oito, na 
Sala das Comissões do Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senado­
res Júlio Leite, João Cleofas e Josa­
phat Marinho e Deputados Arruda 
Câmara, Joaquim Parente e Erasmo 
Martins Pedro, reúne-se a Comissão 
Mista Incumbida de apreciar o Veto 
Total do Sr. Presidente da República 
ao Projeto de Lei da Câmara n.o 90, 
de 1968 (n.O 2.803-B/65, na Casa de 
origem), que acrescenta parágrafo ao 
art. 1.0 da Lei n.0 3.529, de 131 de ja­
neiro de 1959, que dispõe sôbre a apo­
sentadoria ,dos jornallstas profissio­
nais. 

Em obediência ao preceito regimen­
tal, assume a Presidência o Senhor 
Senador João Cleofas que, declaran­
do instalada a Comissão, determina 
seja procedida a eleição para os car­
gos de Presidente e Vice-Presidente, 
respectivamente, r através escrutínio 
secreto por cédulas uninomlnats, pre­
visto no art. 32 do Regimento Comum, 
e convida para Escrutinador o Senhor 
Deputado Arruda Câmara. 

ATA DAS COMISSõES 

Encerrada a Vtl~ão, apura-se o se-, 
guinte resultado: , '~ 

l'ara Presidente: • 

Senador Júlio Leite 5 votos 
Deputado Arruda Câmara 1 voto 

f·ara Vice-Presidente: 

Deputadó Joaquim Parente 5 votos 
Senador Josaphat Marinho 1 voto 
Após proclamados os resultados do 

pleito, tomam posse na Presidência e 
Vice-Presidência da Comissão os Se­
nüores Senador Júlio Leite e Depu­
ts.do Joaquim Parente. 

O Sr. Presidente, após agradecer a 
seus pares a honra com que foi dis­
tinguido, designa para funcionar co­
mo Relator da Comissão o Senhor 
D1~putado Erasmo Martins Pedro. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a Reunião; para constar, eu, 
Mário Nelson Duarte, Secretário, Ia­
vr,et' a presente Ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente. 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
NO DIA 29 DE OUTUBRO DE 1968. 

As dezessete horas e trinta minutos 
do dia vinte e nove de outubro de mil 
novecentos e sessenta e oito, na Sala 
das Comissões, sob a Presidência do 
Senhor Senador Júllo Leite, Presi­
dente, presentes os Senhores Senado­
res João Cleofas e Josaphat Marinho 
e :Deputados Arruda Câmara, Joa­
quim Parente e Erasmo Martins Pe­
dro, reúne-se a Comissão Mista in­
cumbida de apreciar o Veto Total do 
Sr. Ptesidente da República ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 90/68 (n.0 

2.803-B/65, na Câmara), que acres-

centa parágrafo ao art. 1.0 da Lei n.0 

3.529, de 13 de janeiro de 1959, que 
dispõe sôbre a aposentadoria dos jor­
nalistas profissionais. 

Dando início aos trabalhos, a Sr. 
Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Deputado Eras:rno Martins Pe­
dro que, na qualidade de Relator, te­
ce considerações consubstanciadas em 
Relatório circunstanciando a origem 
e tramitação da matéria nas duas Ca­
sas do congresso Nacional, bem como 
as razões em que se baseou o Sr. Pre­
sidente da Repúbllca para, no uso de 
suas atribuições constitucionais, apor 
seu veto ao processado em tela. 

Em discussão, inexistindo inscrição 
de oradores, o Sr. Presidente declara 
em votação o Relatório, que é apro­
vado e assinado pelos presentes. 

Nada mais havendo que tratar, en­
cerra-se a reunião e, para constar, 
eu, Mário Nelson Duarte, Secretário, 
lavrei a presente Ata que, Uda e apro­
vada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente. 

RELATóRIO 
N.• 47, DE 1968 

da Comissão Mista, incumbida 
de apreciar o veto do Senhor Pre­
sid~nte da República ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 2.803-B/65 
(n.0 90, de 1l)6B, JlO Senado) que 
acrescenta parágra.fo ao a.rtii'O 1.0 

da Lei n,0 3. 529, tle 13 de janeiro 
de 1959, que diS]JÓe sôbre a apo­
sentadoria dos jornalistas profis-
sionais. 

Relator: Dep. Erasmo Martins Pedro 

O Senhor Presidente da Repúbllca, 
no uso de atribuições constJLucionais 
(artigos 62, parágrafo 1.0, e 83, 111), 
houve por bem vetar o Projeto de Lei 

I. ' 
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da Câmara n.O 2.803-B/65, por consi- ..,.. 
der'á-lo cÓntrário ao interêsse público. 

Embora a Lei Orgânica tenha si­
do a p r o v a d a posteriormente 
'(1960) à Lei n.0 3.529 (1959), apli­
cável aos jornalistas, o IAPC, por 
fôrça do disposto n art. 6.0 do 
decreto regulamentador da men­
cionada lei específica, que exige o 
prazo de 24 meses para o cálculo 
do benefício, efetua o dito cál­
culo com base nesse decreto exe­
cutivo, ·ó que: vem prejudicando os 
profissionais da imprensa." 

O PROJETO, SUA ORIGEM 
E JUSTIFICAÇAO 

O projeto vetado acrescenta pará­
grafo ao artigo 1.0 da1 Lei n.0 3. 529, de 
13 de janeiro de !959, que dispõe a 
aposentadoria dos jornalistas profis­
sionais. 

A proposição origi~ou-se na Câ­
mara dos Deputados e é da lavra do 
Deputado Floriceno Paixão, que as­
sim justificou-a: 

"Pelo Decreto n°. 46.055, de 19 
de maio de 1959, que regulamen­
tou a aposentadoria do jornalista 
profissional, o cálculo da aposen­
tadoria' é efetuada com base na 
média dos 24 salários mensais que 
precedem o requerimento de bene­
fíciO. Pela Lei Orgânica da Previ­
dência Social de 1960, o cálculo 
para a concessão do mesmo bene­
fício a todos os trabalhadores se­
gurados é feito com base na mé-
dia apenas dos 12 últimos salários 
mensais o que torna mais eleva-
do o valor do beneficio. 

RAZOES DO VETO 

O veto foi tempestivamente após­
to e as razões apresentaçlas pelo Se­
nhor Presidente da República foram 
as seguintes: 

"O Projeto de Lei n.O 2.803, de 
1965, de autoria do Senhor Depu­
tado Floriceno Paixão, acrescen­
ta dispositivo ao art. 1.0 da Lei 
n.0 3. 529, de 1959, objetivando 
a redução, de 24 para 12 contri­
buições mensais, do período bá­
sico para o cálculo do valor da 
aposentadoria do jornalista pro­
fissional. 

Tiragem: 16.000 exemplares 

Alega-se na Justificativa do Pro­
jeto, bem como nos pareceres das 
Comissões de Constituição e Jus­
tiça e de Legislação Social, acom­
panhados pelo parecer da Comis­
são de Finanças - que a medida 
preconizada viria integrar o cál­
culo da aposentadoria do jorna­
llita no mesmo sistema estabele­
cido para os demais seguradfls pe­
la Lei Orgânica da Previdência 
Social (Lei n.0 3.807, de !960). 
Admitiu-se ali como defeito de 
técrlica legislativa o fato de a re­
ferida Lei n.0 3.807, de 1960, que 
unificou a legislação dé previdên­
cia no país, não haver disciplina_­
do o assunto em seus artigos 23 e 
67; tal omissão teria permitido que 

·"<> Decreto n.0 48. 959-A, de 1960, 
que regulamentou a Lei n.0 3. 807, 
de 1960, mantivesse o dispositivo 
que-ora se quer alterar, constan­
te do artigo 6.0 do Decreto núme­
ro 46.055, de 1959, (que regulou 
a aplicação da mencionada Lei 
n.o 3. 529, de 1959, quando éste úl­
timo Decreto, a rigor, estaria "au­
tomàticamente revogado pelo pró-
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prio artigo 23 da lel posterior 
(3.807, de 1960)." 

Ocorre que a Lei n.0 3. 529, de 
1959, reguladora da aposentado­
ria especial para os jornalistas­
profissionais, e que se inclui no 
elenco de institutos legais que 
estabeleceram regimes de exce ... 
ção para os benefícios de deter­
minadas categorias profissiona\s, 
não foi entendida como revogada 
pela Lel n." 3.807, de 1960, con­
tinuando, pois, em plena vigência 
os seus dispositivos e os de de­
creto que a regulamentou. 

Assim, de ~côrdo com o seu ar- .,.. 
tigo 1.0 e com os artigos 1.0 e 6. 0 

do decreto regulamentador, en­
campados pelos artigos 61 e 62, 
do atual Regulamento-Geral da 
Previdência Social (RGPSl, apro­
vado pelo Decreto n. 0 60.501, de 
1967, o jornalista profissional é 
aposentado aos 30 anos de serviço 
com remuneração integral - cor­
respondendo o valor da aposenta­
doria ao salário profissional vi­
gente na data da concessão do be­
nefíctó. Já os demais segurados, 
aos 30 anos de serviço apenas fa- . 
zem jus a 80% do "salãrio de be­
nefício", sOmente atingindo 100% 
dês,se salário quando se. aposenta­
rem aos 35 anos de serviço. Como 
é sabido, o salário de benefício é 
a mt'dia dos 12 últimos salários 
de contribuição. 

Também o período de carência 
exigtdo para o jornalista é de 24 
contribuições mensais, enquanto 
que para os demais segurados é 
de 60 contribuições mensais. 

Vemos aí consignadas, pois, três 
importantes diferenças entre o 
critério estabelecido para a con­
cessão da aposentadoria do jor­
nalista profissional, e o fixado pa­
ra a aposentadoria dos demais se­
gurados. 

O mencionado Decreto n.0 46.055, 
de 1959, velo a dispor no parágra­
fo único de seu artigo 6.0

, repe­
tido no art. 62 do Decreto número 
60.501, qe 1967 (RGPS): 

"Parágrafo único - caso a re­
muneração do jornalista à época 
da concessão do benefício seja su­
perior ao saláric ptofissional vi­
gente, a importância da aposenta-

daria será. fixada na base do··sa:- · · ~ 
iário-médio correspondente às úl­
timas vinte e quatro (24) contri-

AsS''fi1{ sê· c"6i1Substánéiado eln lei 
o benefício previsto no projeto, tô­
da a imensa massa de segurados 
seria, indiretamente, onerada, a 
fim de que, pequena parcela de 
contribuintes vtesse a usufruir de 
exceções, qu,e . não se coadunem 
com os propósitos do Govêrno, vi­
sando a atingir, 'nesse importan­
te setor de sua atuação, os altos 
ideais de justiça social." 

buições, não pOjiend.l· .er····'-inferior 
ao salário I}Jrofis:sior_aJ ~·i" 

Assim, mantendo o -~ \:er espe-
cial das disposiçõ,~~Ue regulam 
a aposentadoria d'é.fl'jornalista, foi 
fixado um período ·. maior (24 
meses) para a apuração do salá­
rio-médio, na hipótese de a re­
muneração Jio jornalista ser sJ­
perior a salário profissional. É 

oportuno lembrar que o cálculo 
da renda mé:tfSul. com- base nos 12 1 

úlil.mos saláridS·;-festá previsto no ' 
plano da previdência social para 
uma aposentadoria aos 35 anos 
de serviço, enquanto que a apo­
sentadoria do jornalista só exige 
30 anos de. serviços; convém notar 
ainda que a disposição transcrita 
no item retro não invalidou o 
princípio fundamental de que o 
valor mínimo do benefício será o 
do salário profissional vigente na 
data da concessão. ainda que te­
nham sido. inferiores a êsse valor 
os salários imediatamente ante-
riores. 

Dêsse modo, ao invés de consti­
tuir s\mples integração do cálculo 
da aposenta ioria no sistema ge­
ral da Lei n.0 3.807, de 1960, como 
se alega na JUSTIFICATIVA, a 
medida preconizada no projeto de 
lei viria aumentar o rol de pri­
vilégios já instituídos para êsses 
profissionais, fazendo ressaltar 
ainda mais as características do 
beneficio de exceção criado pela 
Lei n.0 3.529, de 1959, para um 
pequeno grupo, o que não se coa­
duna com à. linha de conduta que 
o Govêrno de há muito vem ado­
tando em relação à sua' política, 
no sentido 'de encaminhá-la no 
rumo certo da igualdade de trata­
menta entre todos os seus segu­
rados. 

A Previdência Social tem suas ba­
ses assentes nas pesquisas, estu­
dos e cálculos atuariais. 

O Oovêrno não pode, pelo risco 
de vir a fa:1':er nascer injustificá­
veis privilégios, desvincular-se das 
conclusões dos seus órgãos técni­
cos, responsáveis pelo exame das 
matérias de natureza previden­
ciária. 

CONCLUSAO 

A Comissão, ante o exposto, dá por 
terminado o seu relatório sôbre o veto 
ao Proieto de Lei da Câmara número 
2.803-B/65 (n." 90, de 1968 no Sena­
do), na expectativa de haver prop\~ 
ciado aos Senhores Congressistas con· 
dições para bem apreciar a matéria. 

Sala das Comissões, em 29 de outu" 
bro de 1968 - Júlio Leite, Presidente 
- Érasmo ' Martins Pedro, Relato r -
João Cleofas - Josapbat Marinho -
Arruda Câmara .....:.. Joaquim Parente. 

ATA DA 267.11 SESSÃO 
EM 7 DE NOVEMBRO DE 1968 

2.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 legislatura 

PRESIDI':NCIA DO SR. 
GILBERTO MARINHO 

A~ 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Flávio Britto 

- Desiré GUarani - Menezes 

Piinentel - Dinarte Mariz -
Manoel Villaça - Arnaldo Pal­

va - Júlio Leite - José Leite -

- Aloysio de Carvalho - Josa­
pha t Marinho - Paulo Torres -
Aarão Steinbruch - Mário Mar­

tins - Gilberto Marinho - Be­
nedicto Valiadares - José Fell­

ciano - Pedro Ludovico - Be­
zerra Neto - Mello Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa 
o compar~cimento de 20 Srs. Sena­

' dores. Há número regimental, decla­
ro aberta a sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.o-secretário procede a 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é apro-vãda sem debates. 
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·O Sr. 1.0 -Secretátio lê ·o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
Do Sr. ~residente da Re:·ública, re­

ferente a nome indicado para car­
go cujo proviment~ depend de pré­
via autorização do Senado, nos se-
auintes têrmos: ' 

MENSAGEM 
N,0 381, DE 1968 

(N.0 747/68, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal. 

De acôrdo com o preceito constitu­
cional e nos têrmos dos artigos 22 e 
23, parágrafo 3.0 , da Lei n.0 3.917, de 
14 de julho de 1961, combinados com 
o artigo 4.0, da Lei n.• 4.415, de 24 
de setembro de 1964, tenho a honra 
de submeter à aprovação de Vossas 
Excelências a design~~ão que desejo 
fazer do Senhor Lauro Müller Neto, 
ocupante do cargo de Ministro da Se­
gunda Classe, da carreira de Diplo­
mata, · do Quadro de Pessoal, Parte 
Permanente, do Serviço Exterior 
Brasileiro, do Ministério das Rela~ 

ções Exteriores, para exercer a fun­
ção, em comissão, de Embaixador Ex~ 
traordinário ~e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno da Repúbli­
ca da China. 

Os méritos do Ministro Lauro Mül~ 
ler Neto, que me induziram a esco~ 

lhê~lo para o desempenho dessa ele­
vada função, constam da anexa in~ 
formação do Ministério das Relações 
Exteriores. 

Brasília, em 5 de novembro de 1968. 
- Arthur da Costa e Silva. 

DP/DA/G/261/312. 4 

Em 2 de novembro de 1!Í68 

A S~a Excelência o Senhor 
Marechal Arthur da Costa e Silva, 
Presidente da Repúbllca. 
Senhor Pres~dente: 

Tenho a honra de submeter à as-. 
sinatura de Vossa Excelência, con­
fprme preceituam os artigos 221 e 23, 

- parágrafo 3.0, da Lei n.O 3.917, de 14 
de julho de 1961, combiitados com o 
àrtigo 4.0, da Lei n.O 4.415, de 24 de 
setembro de 1964, o anexo projeto de 
mensagem relativo à indicação do 
Senhor Lauro Müller N~to.- ocupante 

de cargo de Ministro de Segunda 4. Além dessas funções, o Ministro 
Classe, da carreira de Diplomata, do Lauro Müller Neto exerceu as seguln­
Quadro de Pessoal, Parte Permanente, tes missões e comissões: à disposição 
do Serviço Exteri"[ Brasileiro, do Mi- do General Fulgêncio Baptista Y Zal­
nistério das Relaçoes Exteriores, para divar, ex~Presidente de Guha, duran­
o exercício da função, em comissão, te sua visita ao Brasil, de 4 de ja­
de Embaixador Extraordinário e Pl~ nelrd de 1945 a 22 de janeiro de 1945; 
nipotencú3:rio do Brasil junto ao Go~ à disposição da Missão E""pecial da 
vêrno da República da China. Santa Sé à nosse do Presidente eleito 

Eurico Gc.spar Dutra, em fevereiro de· 
2. Parece-me dispensável realçar os 1946; Segundo-Secretário da Embai­
inérito~ pessoais do Ministro Lauro xada Especial à~_ solenid..:.des de posse 
Müller Neto; cuja fôlha de serviços- do Presidente da República do Peru, 
prestados1 ao Itamarati bem o reco- em 20 de julho de 19so; p uxiliar de 
n:enda para a alta fur:çã~ que 0 ao, Gabinete do Secretário-Geral, em 

~ verno de Vossa Excelenc1a pretende agôsto de 1953; Assessor da comissãO 
confiar~lhe. b -"do IV Centenário da Cidade de São 
3. -,0 Itamarati elaborou curriculum Paulo, em agôsto de 1953; Membro da 
vitae do Ministro Lauro Müller Neto, Comissão ~-~.ssessôra. da Seçf 1 Técnica­
o qual, juntamente com a mensagem Pedagógica do IRB, em dezembro de 
ora submetida à assinatura de Vossa 1953; Auxiliar de Gabinete do Chefe_ 
Excelência, será apresentâdo ao Se~ do Departamento Político e Cultural, 
nado Federal para exame e decisã~ de e~ 5 de janeiro de 1954; Assessor à 
seus ilustres membros. Deleg~ção do Brasil no I Congresso da 

Aproveito a oportunidade para re~ 
. novar a Vossa Excelência, Senhor Pre­
sidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. , 

José de Magalhães Pinto 

. "CURRICULUM VITAE" E INFORMA­
ÇõES AMPLAS DO MINISTRO 
. LAURO.M()LLER NETO 

Nascido no Rio de Janeiro, antigo 
Distrito Federal, em 4 de agôsto de 
1920. Diplomado pelo Instituto .Rio 

~Branco, no Curso de Prátif'a· Consular, 
Rio de Janeiro, 1945. · 

União LatinS., realizada em rv:adri, em 
maio de 1954; Auxiliar do Gabinete 
do Secre· .. ário~Geral, e_m agôsto de 
1953; Encarregado de Negócios, em 
Londres, de 9 de março de 1958 a 1~ 

de março de 1958; Delegado do Brasil 
à Conferência Internadonal do Tra­
balho, em Genebra, em outubro-no­
vembro de 1958; Membro da De­
legação Brasileira à li Sessão d~ Con­
ferência Internacional do Trigo, em 
Genebra, em janeiro de 1959; Mem­
bro da Dele~ação Brasileira à II Çon­
ferência Internacional do Açúcar, em. 
Londres, em janeiro de 1959; Encar­
regado de Negócios, em Londres, de 3 

2. Ingressou na carreira de Diploma- de março de 1959 a a de março de 
ta como Cônsul de 3.11 Classe, por con~ , 1959 e de 14 de setembro d_e 1959 a 
cu_rso, em lO de dezembro de 1943; 1 ---30.de setembro de 1959; Reuresentan­
promovido a Segundo-Secretário, por tf do Brasil à Confederação Brasileira 
merecimento, em 22 de março de 1950; de Tênis na Reunião dos países com­
promovido a Primeiro~Secretário, por petidores da "Taça Davis", em junho 
merecimento, em 24 de dezembro de de 1960, err Londres; Delegado do 
1958; Conselheiro, em 1961; proll!ovido Brasil à XXIX Sess&o do Conselho 
a Ministrp de Segunda Classe, por me- Internacional do Trigo, em Londres, 
rectmento, em !7 de dezembro de 1962. em 1960; Encarregado de Negócios, em 
3. Durante sua carreira o Ministro LoÍldres, de 22 de fevereiro de 1960 
Lauro Müller Neto foi designàdo para a 23 de fevereiro de 1960, de 2U· de 
exercer as seguintes funções no exte- setemflro de 1960 a 22 de outubro de 
rior: Cônsul de· 3.a Classe, em Nova 1960, de 20 de janeir'- de 1961 a 2 de 
Iorque, em· Hl46 ;' Terceiro- Secretário, maio de 19th; Chefe da Divisão da 
em Lima, em 1948; SegPndo~Secretá- Europa Ocidental, em outubro de 
rio, em Lima,- em 1950; Segundo-Se~ 1961; Chefe do Gabinete do Subsecre­
cretário, em Londres,. em 1955; Pri~ tário de Estado, de 25 de janeiro de 
meiro~Secretário, em Londres, em Í962 a 24 de julho de 1962; Membro da 
1958; Ministro~Coriselheiro, em Roma, Delegação do Brasil às comemoraÇões 
de 12 de dezembro de 1964 até a pre- do· X Aniversál:io da RevoluçãO' boU-

' sente data. ·v~ana, em abril de 1962; Introdutor 
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Diplomático, em agôsto dD_ 1962 e em 
27 de ~brll de 1964; Membro da De­
legação do Brasil à Conferência da 
ONU sôbre Comércio e Desenvolvi­
mento, em Genebra, em março de 
1964; Delegado do Brasil à VIII Ses­
são do Programa Mundial de Alimen­
tos, em Roma, em setembro de 1965; 
Encarregado de Negócios, em Roma, 
de 1.0 de novembro de 1965 a 10 de 
novembro de 1965; Representante da 
Embaixada em Roma na Conferência 
do Embaixador do Brasil junto à San­
ta Sé sôbre o Concílio Ecumênico; 
Chefe da Delegação do Brasil à Con­
ferência Negociadora do nôvo Acôr­
do Int_ernacional do Trigo, em Roma, 
em julho de 196'7. 

5. Dos assentamentos pessoais do 
Minlitro Lauro Müller Neto, verifica­
se que: 

a) foi diversas vêzes elogiado, pe­
lo desempenho dado às mis­
sões e comissões que lhe foram 
confiadas; 

b) não consta dêles qualquer no­
ta desdbonadora: 

c) é casado com a Senhora Maria 
de Lourdes Müller, de nacio­
nalidade brasileira. 

6. O Ministro Lauro Müller Neto, que 
se encontra presentemente em Roma, 
ande exerce as funções de Ministro­
conselheiro, é indicado para exercer 
a ftincão de Embaixador Extraordiná­
rio e Plenipotenciário do Brasil junto 
ao Govêrno da República da China. 

·secretaria de Estado, em 2 de no­
vembro de 1968. - Dário Moreira de 
Castro Alves, Chefe da Divisão do 
Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exte­

riores.) 

Restituição de autógrafos de Projeto 
de Lei sancionado: 

N.0 368/68 (n." de origem 727/68), 
de 30 de outubro do corrente ano 
- autógrafos do Projeto de Lei 
n.o 141/68, no Senado, e núme~ 
ro 1.610/68, na Câmara, que au­
toriza o Poder Executivo a abrir, 
ao Ministério do Interior, o cré­
dito especial de NCr$ 30.000,00, 
destinacio a ocorrer às despesas 
d~ exercícios anteriores (projeto 
que se transformou na Lei núme-

. ro 5.519, de 30-J0-68); 

N.0 .373/68 (n.O de origem 734/68), 
de 29 de outubro do corrente ano 
- autógrafos do Projeto de Lei 
n.O 24/68 (CN), que altera 
tigo 3.0 da Lei n.o 
55, alterada pela Lei de 
20-10-64 (projeto 
mau na Lei n.o 

N." 376/68 (n.O 737/68), 
de 31 de outubro do corrente ano 
- autógrafos do Projeto de Lei 
n.O 25/68 (CNJ, que fixa os efe­
tivos dos Corpos e Quadros da 
Marinha de Guerra, e dá outras 
providênciaS. (projeto que se 
transformou na Lei n.0 5.520, de 
31-10-68); 

N.O 377/68 (n.O de origem 738/681, 
de 4 do corrente mês - autógra­
fos do Projeto de Lei n.• 145/68, 
no Senado, e n.0 1.609/68, na Câ­
mara, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, pelo Ministério dos 
Transportes, o crédito especial de 
NCr$ 11.000.000,00, para o fim que 
menciona (projeto que se trans­
formou na Lei n.0 5.521, de 4-
11-68); 

N." 378/68 (n.O de origem 739/68), 
de 4 do corrente mês - autógra­
fos do Projeto de Lei n.0 149/68, 
no Senado, e n.0 1.659/68, na Câ­
mara, que concede pensão espe­
cial à viúva do ex-professor da 
Faculdade de Medicina da Unl ... 
versidade de Pernambuco, Aggeu 
de Godoy Magalhães (Projeto que 
se transformou na Lei n.0 5.522, 
de 4-11-68); 

N." 379/68 (n.O de origem 740/68), 
de 4 do corrente mês - autógra­
fos do Projeto de Lei n.0 144/68, 
no Senado, e n.0 1.600/68, na câ ... 
mara, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a constituir as sociedades 
de economia mista - Centrais 
Elétrica.~ de Roraima S. A. - CER 
- e Centrais Elétricas de Ron­
dônia S. A.- CERON (projeto que 
se transformou nit Lei n.0 5.523, 
de 4-~1-68); 

N.O 380/68 (n.O de origem 746/68), 
de 4 do corrente mês - autó­
grafos do Projeto de Lei n." 29/68 
(CN), que dispõe sõbre a desti­
nação do Fundo Especial da Lo­
teria Federal, e dá outras provi­
dências (projeto. que se transfor ... 
mau na Lei n." 5.525, de 5-11-68); 

Agradecimento de comunicação refe­
rente ao pronunciamento do Se­
nado sôbre nome indicado para 
cargo, cujo provimento depende de . 
prévia autorização dessa Casa do 
Congresso: 

N." 369!68 (n." de origem 728/6RJ, 
· de 31 de outubro do corrente ano 

- escolha do Embaixador Luiz 
Leivas Bastian Pinto para exer­
cer a função de Embaixador Ex­
traordinário e Plenipotenciário 
do Brasil junto ao Oovêrno da 
República Oriental do Uruguai-; 

N.O 370/68 (n." de origem 729/68), 
de 31 de outubro do corrente ano 
- escolha do Sr. Alberto Raposo 
Lopes para a função, em comis­
são, de Embaixador Extraordiná­
rio e Plenipotenciário do Brasil 
junto ao Govêrno da República 
da Bolívia; 

N.O 371/68 (n.0 de origem 730/68), 
de 31 de outubro do corrente ano 
- escolha do Embaixador José 
Jobim para a função de Embal­
xador Extraordinário e Plenipo­
tenciário do Brasil junto à Ordem 
Soberana de Malta, em caráter 
cumulativo com a de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário 
do Brasil junto à Santa Sé; 

N.0 372/68 (n.0 de origem 731/68), 
de "31 de outubro do corrente ano 

/ 
- escolha do Embaixador Sérgio 
Armando Frazão para a função 
de Chefe da Delegação do Brasil 
em Genebra; 

N.O 384/68 (n.o de origem 743/68), 
de 4 do corrente mês - escolha 
do Sr. Milton Telles Ribeiro para 
exercer a função de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciário 
do Brasil junto ao Go~rno da 
República da Coréia; 

N.O 385/68 (n.O de origem 744/68), 
de 4 do corrente mês - escOlha 
do Embaixador Roberto Luiz As­
sumpção de Araujo para a função 
de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Brastl junto 
ao Govêrno da República Aral>e 
da Síria; 

Agradecimento de comunicação rei~M 
rente a Resolução do Senado Fe­
deral: . ·~ _, 

N.' 382/~8 (n.r de ot'gem 741/68), 
de 4 da corrente mês - referente 
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à ~esolução n.0 58/68, que proíbe, 
pelo prazo de 2 anos, a emissão e 
o lançamento de obrigações, de 

qualquer natureza, dos Estados e 
Municípios; 

Agradecimento de comunicação refe-
rente a ,Decreto Legislativo: 

N.• 383/68 (n.• de origem 742/68), 
de 4 do corrente mês - com re­
ferência ao Decreto Legislativa 
n.0 47/68, que a·prova as contas 

I ' . 
gera:is da Petróleo Brasileiro S.A. 

PETROBRÁS, relativas ao 

exercício de 1964. 

·oFíCIOS 

Do Sr. 1.0 -Secretário, encaminhandO 
à revisão do Senado, autógrafos dos 
. seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO 

'LEGISLATIVO 

N.0 48, DE 1968 

(n.o 86-A/68, na Câmara) 

Denega provimento 'R recurso 

do Tribunal de Contas· da ~niãÓ, 
reconhecendo como legal contrato 
celebrado entre o Ministério da 
Fazenda e a Remington Rand do 

Brasil S.A. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - É denegado provimento 

ao recurso do: Tribunal de Contas da 
União, interposto ~pela Mensagem n.o 
761/63, relativo a ato proferido por 
aquela Egrégia Côrte, em sessão de 30 

de maio de 1962, a fim de ser reco­
nhecido como legal o pagamento de 
NCr$ 12.500,00 (doze mil é quinhentos 

Cruzeiros novo~) à Remington. Rand 
do Brasil S.A., para a execução, no 
exercício de 1958, de serviços meca­
nizados de lançamento, arrecadação e 
estatística do Impôsto de Renda, nas 
Delegacias Regionais de São Paulo, 
Belo Horizonte, Pôrto Alegre, Recife, 
Fortaleza, Salvador, Niterói e Curiti,ba. 

Art. 2.0 
- €ste Decreto Legislativo 

entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

(A Comissão de Finanças.) ' 

\ 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 173, DE 1968 

(n.o 773-B/67, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre a prescrição das 
infrações de na tu reza fiscal, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional d~creta: 

Art. t.o _ Fica reduzido para 3 
(três) anos o prazo previsto nos arts. 
173 e 174 da Lei n.0 5.172, de 25 de 
outubro· de 1966, mantidas as suas de­
mais normas. 

Art. 2.0 - A prescrição sõmente se­
rá interrompida com o ingresso, ·em 
Juízo, da competente ação fiscal. 

Parágrafo único - No. caso dês te 
artigo, o prazo presc'ricional será rea­
berto, a partir da data em que. o feito 
transitar em ju-lgado . 

' 
Art. 3.0 - Não é permitido a ne.:­

nhuma autoridade exigir do contrl- ;. 
buinte a apresentação de seus livros, 
registros ou documentos, para fins 
de fiscalização fiscal, passados 3 
(três) anos de seu lançamento con­
tábiL 

Art. 4.0 _- Esta Le~ entra em vigor 
na data de sua publicação. 

' Art. 5.0 - Révogam~se as disposi-
ções em contrário. 

LEGIS~AÇAO CITADA 

LEI N.0 5.172 
DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 

Art. 173 - O direito <'-e a Fazenda 
Pública constituir o crédito tri).mtário 
extingue-se após 5 (cinco) anos, con-
tados: · 

I - do primeiro dia do exer~ 
cicio seguinte àquele em 
que o lançamento pode­

·ria ter sido efetuado; 

11 - da data em que se tor­
nar definitiva a decisão 
que houver anulado, por 
vf'cio formal, o lança­
m ~ n to anteriormente 
efetuadq. 

Parágrafo único - O direito a que 
se refere êste artigo extingue-se de­
finitivamente com o decurso do pra­
zo nêle previsto, contàdo da data em 
que tenha sido iniciada a constitui­
ção do crédito tributário pela notifi­
cação, ao sujeito passivo, de qualquer 

medida preparatória indispensável ao 
lançamento. 

Art. 174 - A ação para a cobrança 
do crédito tributário prescreve em 
cinco anos, contados da data da sua 
constituição definitiva. 

Parágrafo único - A prescrição se 
interrompe: 

I - pela citação pessoal fei­
ta ao devedor; 

TI 1
- pelo protesto judicial; 

' 111 - por qualquer ato judi-
cial que constitua em 
mora o devedor; 

IV - por qualquer ato ine­
quívoco ainda que ex­
trajudicial, que importe 
em reconhecimento do 
débito pelo devedor. 

(A Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 174, DE 1968 

(n.0 3.006~8/65, na Casa de origem) 

Denomina Ginásio AgriCola 
"Clemente Medrado" o atual Gi· 
násio Agrícola de Salinas, no Es· 
t~do de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Passa a denominar-se 

Ginásio- Agrícola "Clemente Medrado" 
o atual Ginásio Agricola de Salinas, 
no Estado de Minas Gerais. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

(A Comissão de Educação e Cultura.) 

Do Diretor da sucursal de "O Estado 
de S. Paulo" em Brasília,· nos se­
guintes têrmos: 

Senhor Presidente 

Na oportunidade do primeiro ani~ 

versário da "Súmula Informativa" do 
Senado Federâl, a sucursal de "O Es­
tado de S. Paulo" em Brasília apre­
senta cumprimentos e votos para o 
êxito contínuo dêste tão bem elabo­
rado boletim. 

Nós que, diàriamente, recebemos 
em nossa redação a "Súmula Infor­
mativa", já a incluímos em nosso ro­
teiro de trabalho que ajuda o nosso 
êxito. 
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Por isso, além das felicitações, os 
agradecimentos de 

S.A. O ESTADO DE S. PAULO 
(a) Evandro Carlos de Andrade 

Diretor. 
PARECERES 
PARECERES 

N.0 ' 1.011 E 1.012, DE 1968 

sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 158, de 1968 (n.0 •..•• 

1. 748-B/68 na Câmara), que al­
tera disposições da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n.O 5.452, de 1.0 

de maio de 1943, e revoga as Leis 
N.0 s 4.066, de 28 de maio de 1962, 
e 5.472 de 9 de julho de 1968, que 
dispõe sôbre a validade de pedido 
de demissão ou recibo de quita­
ção contratual, firmado por em­
pregado. 

PARECER N.0 l.Oll 

Da Comissão de Projetos do Executivo 

Re1ator: Sr. Carlos Lindenberg 

De iniciativa do Poder Executivo 
(Mensagem n. 0 595, de 1968J, o pre­
sente projeto, €m seu artigo 1.0, acres­
centa três parágrafos ao artigo 477 
da Consolidação das Leis do Traba­
lho, que assegura a todo empregado, 
nas condições que especifica, o direí­
to a receber do empregador uma in­
denização, com as seguintes redações: 

··~ 1.0 
- O pedido de demissão 

ou recibo de quítação de rescisão 
do contrato de trabalho firmado 
por empregadc com mais de 90 
(noventa) dias de serviço só será 
válido quando feito com a assis­
tência do respectivo sindicato ou 
perante a autoridade do Ministé­
rio do Trabalho e Previdência So­
cial Ol' da Justiça do Trabalho. 

~ 2.o - No têrmo de rescisão, ou 
recibo de quitação, qualquer que 
seja a causa ou forma de disso­
lução do contrato, deve ser espe­
cificada a natureza de cada par~ 
cela paga ao empregado e díscri­
minadn o seu valor, sendo válida 
a quitação, apenas, relativamen­
te às mesmas parcelas. 

§ 3.0 - Quando não existir na 
localidade nenhum dos órgãos 
previstos neste artigo, a assistên­
cia será prestada pelo Represen­
tante do Ministério Público ou, 

onde hOuver, pelo Defensor PÚ.­
blico ·e,.,.n~ falta ou impedintento 
dêstes, ~;Juiz de Paz." 

O artig(\ 2.0 dá nova . redação ao 
artigo 510 da ConsolidaÇão .. ,ias Leis 
do Trabalho, já alterad~'tecintemen­
te pelo artigo 13 do i_pcreto-lel 
n.0 229, de 1967. ·A modificação con­
Siste em determinar que a multa -
de um salário-mínimo regional, ele­
Vado ao dôbro, em caso de reincidên­
Cia - passa a ser aplicável a todo o 
Título JV da Consolidação das Leis 
do Trabalho e nãO tão-sàmente ao 
Ca.pítulo II do mesmo Título, como é 
atualmente. 

Pelo artigo 3.0
, ficam restabeleci­

dos em todos os seus têrm(\s, a _Lei 
n.0 4.839, de 1965, que dispõe sôbre 
o e>lcance da preferência dos créditos 
de empregados por salários e indeni­
zações trabalhistas, ficando' revogado 
o Decreto-lei n.o '92, de 1967. 

O artigo 5.0 revoga, especificamen­
te, o artigo 500 da Consolidação das 
Leis do Trabalho e as Leis n.oa 4. 066, 
de 1962, e 5. 472, de 1968. 

2. o· Ministro do Trabalho e Pre­
vi<ifoncia Social, em Exposição de Mo­
tivo;:; sôbre a matéria, informa que o 
assunto teve origem em sugestão. 
apresentada pelo Sindicato dos Tra­
balhadores em Emprêsas Comerciais 
de Minérios e combustíveis Minerais 
de São Paulo, de alteração do dispos­
to no artigo 1.0 da Lei n.0 4.066, de 
1962, e de aplicação de severa multa 
aos infratores. E isso Porque, segundo 
o mesmo Sindic:lto, muitas têm sido 
as reclamações contra a burla de be­
nefíc:os protetores do trabalhador 
com menos de um ano de casa, mOr­
mente depois da vigência da Lei 
n. o 5 .10'1, de 1966, r:~ue instituiu o 
sistema do direito a féritts proporcio­
nais a partir do início da. vigência do 
contrato. 

No mesmo documento. o Ministro 
do Trabalho e Previdência Social, a 
seguJr, esclarece: 

"Com a Lei n.0 4. 066 ocorreu 
uma completa modificação no 
critério legal anterior. O art. 500, 
da Consolidação das Leis do 'I'ra­
baJho, exig·ia tal formalidade, ad 
solem nitatetn, sOmente para os 
empregados estáveis, isto é, que 
contassem com mais de 10 anos 

de efetivo serviço na mesma em­
prêsa. Eis que a Lei n.0 4.066 re­
cuou tal exigência para os em­
pregados qUe contassem um ano 
de cása, como que tomando por 
critério aferidor o direito às pri­
meiras férias e, também, a pri~ 
rneira indenização por tempo de 
serviço, talvez baseado na má 
disposição do I 1.0 do art. 478 
da Consolidação das Leis do Tra­
balho, que admitia o primeiro 
ano cómo de experiência. 

4. Por outro lado, a nova re­
dação dada a alguns dispositivos 
da CLT, pelo Decreto-Lei n.0 229, 
de 28 de fevereiro de 1967, acres­
centou o parágrafo único ao art. 
445, no qual se dispõe que 

"O contrato de experiência não 
poderá exceder de 90 (noven­
ta) ,dias." 

5. Falta1 realmente, uma san­
ção específica para os Infratores 
da Lei n.0 4. 066, lei não inte­
grante do texto consolldado e 
por isso mesmo excluída do seu 
regime de penalidades. Dada a 
natureza de norma cogente da 
legislação do trabalhei em ne­
nhum outro ramo jurídico se faz 
tão necessária a presença intimi~ 
dadora da coerção estatal, raz~o 
por que êste Ministério - cnjos 
estudos foram elaborados pela 
Comissão Permanente de Direito 
Soclal - é de parecer que as di8-
posições da Lei n.0 4.066, devem 
ser enfeixadas no texto consoli­
dada, incorporando-se ao art. 4-77, 
na forma proposta no projeta." 

3. A Câmara dos Deputados, no en­
tanto, modificou o proieto inicial. 
cujo con~úcto passou a constar da 
Consolidação das Leis do Trabalho e 
não do projeto autônomo, e introdu­
ziu algumas alterações, ihovando. co­
mo no caso do art. 3. 0 , e adaptando a 
matéria ·à melhor técnica leg'islativa. 

4. O projeto, como aprovado pela 
Câmara, exceto no tocante ao artiv,o 
3.0

, consubstancia o dispositivo ~;.>m 

diversos textos legais, tais como nas 
Leis n.0 • 4.066, de 1962, 5.472, de 
1968 - a serem revogadas - cujos 
preceitos são repetidos, com pequenas 
alterações nos parágrafos acrescenta­
dos, pelo projeto, ao artigo 477 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, a 
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qual, em conseqüência das modifica­
ções, teve o seu artigo 500 revogado. 

5. O artigo 3.0 , Introduzido pela Câ-' 
mara dos Deputados, restabelece a 
Lei n. 0 4. 839, de 18 de novembro de 
1965. 

O dispositivo é originário da Emen­

da n.o 1, apresentada pelo Deputado 
Altair Liína que, entre outras razões, 
assim justifica. a inclusão: 

"Trata-se de restabelecer a pre­
ferência dos créditos, na sua in­
tegridade, relativos· quer a salá­
rios, quer a indenizações traba­
lhistas - direito sagrado do tra­
balhador ___. no processo falimen­
tar, eis que o Decreto-Lei número 
192 reduziu essa preferência a um 
têrço da Indenização devlcta. O 
Direito de preferência existe ou 
não existe. Não há como conside­
rá-lo parcialmente, como o fêz o 
decreto-lei aludido, decerto Ins­
pirado em circunstâncias ou con­
veniênclas casuísticas.'' 

Realmente, assiste Inteira razão ao 
Autor da referida emenda. Não ve­
mos motivos. para se tratar os crédi­
tos de empregados, nas falências e 
concordi}tas, oriundos de indenizações 
devidas, um têrço como privilegiado 
e ·o restante como quirografário. o 
motivo 'orfginador da lndeniz~ção é 

um só, no caso: a despedida sem jus­
ta causa. Essa indenização compõe 
um ·todo e êsse todo deve merecer 
ldên ti co tratamento legal. 

6. Como se verifica, do exposto, o 
projeto encontra-se na mais perfei­
ta ordem, redigido de acÓrdo com os 
nlelhores preceitos tle técnica legisla­
tiva, consubstànciando, em seu texto, 

medidas esparsas, já existentes, com 
pequenas alterações, de bom teor, 
quanto ao mérito. 

7. Assim, pela3 razões acima, opi­
namos pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 31 de ôutubra 
de 1968. - Wilson Gonçalves, Presi­
dente - Carlos Lindenberg, Relator 
- Petrónlo Portella - Paulo Torres 
~ José Ermirlo - Mem de Sá. 

PARECER N.0 1.012 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Adolpho Franco 

A Iniciativa do presente projeto de 
lei coube ao senhor Presidente da Re­
pública, pela Mensagem n.0 595, de 
1968, :lcolhendo Exposição de Motivos 
do Senhor Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, que sugeriu ser ne· 
cessária uma sanção para os infrato­
res da Lei n.0 4. 066, de 28 de maio de 
1962 e, a Lei n.0 5. 472, de 9 de jJ!ho 
de 1968, as quais estenderam as exi­
gências da fisCalização e contrôle dos 
órgãos públicos ou associativos para 
os pedidos de demissão de empregado 
com um ano de serviço e a respectiva 
quitação. No projeto o prazo da exi­
gência extende-se aos empregados 
com· mais de noventa dias de serviço. 

2. O projeto !oi aprovado na Câma­
ra dos Deputados com algumas emen: 
das, uma a d() parágrafo segundo do 
art. 1.0 para acentuar que no têrmo 
de rescisão, ou recibo ·de quitação, 
qualquer que seja a causa ou forma 
' -de dissoluçao do contrato, deve ser es-
pecificada a natureza de cada parcela 
para ao empregado e discriminado 
o seu valor, sendo válida a quitação 
apenas relativamente às mesmas par- · 
celas. 

No parágrafo'· terceiro estatul que 
quando não existir ~a localidade ne­
nhum dos órgãos previstos neste ar­
tigo, a assistência será prestada pelo 
Juiz de Paz, e na sua falta ou impe­
dimento, pela autoridade policial, pre­
valecendo assim o projeto originário e 

não emenda que o alterâria, de auto­
ria do.Senhor Deputado Paulo Maca­
rini. 

O art. 2.0 dá nova redação ao art. 
n.O 510 da Consolidação das Leis do 
Trabklho, impondo pela infração a 
multa de valor igual a um salário-mí­
nimo regional, elevada ao dôbro, no 
c,aso de reincidência, sem preJutzo 
das demais cominações legais. 

3. No campo especifico das atribui­
ções desta Comissão nada de substan­
cial se pode objetar ao projeto, a não 
ser a sua contribuição em concorrer 
para a 1nstab111dade e pulverização do 
Código do Trabalho. 

4. Somos, portanto, favorável ao pro­
jeto com a seguinte: 

EMENDA N,o !-CF 

Ao parágrafo 1.0 do art. 1.o 

Onde se lê: 
90 (noventa) 

Leia-se: 
300 (tr~zentosl. 

f Sala das Comissões, em 6 de novem­
bro de 1968. - João Cleofas, Presi­
dente - Adolpho Franco, Relator -
.José Leite - Júlio Leite - Clodomir 
Millet - Carlos Lindenberg - Bezer­
ra Neto - Manoel VUlaça - ~tem de 
Sá - Leandro Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimento 
cuja leitura será feita pelo Sr. 1.0;Se-~ 
cretârlo. 

É lido o seguinte 
I 

REQUERIMENTO 
N;·o 1. 512, DE 1968 

Requeiro, na forma regimental, a 
transcrição nos Anais do'' Senado, do 
artigo publicado pelo ex-Senador M. 
Fernandes Távora, no o .Povo, àe For­
taleza, de setembro último, contendo 
oportunas observações sôbre o pro­
blema· da barragem no Amazonas. 

Sala das Sessões, em 7 de novem­
bro de 1966. - Aloysio de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O requerimento que acaba 
de ser lido, será oportunamente 1n­
cluldo em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O ·sr. Senador Flávio Brito 
enviou à Mesa discurso para ser pu­
blicado, nos têrmos do art. 201, § 2.0 , 

do Regimento Interno. S. Ex.• será 
atendido. 

Jl: o seguinte o discurso do Sr. 
Flávio Brito. 

Senhor Presidente: 

Respondendo ao Requerimento de 
Informações n.0 987, de, 1968, por mim 
formulado, indagando sôbre o pro­
blema das linhas de navegação marí­
tima regular entre os Portos de Ma­
naus e Santos, Sua Excelência, o Se­
nhor Ministro dos Transportes, Má­
rio Andreazza, encaminhou o A viso 
n.0 1.222/CM, de 17-10-68, através do 
qual toi aPresentado um quadro dé­
monstrattvo das linhas . de navega­
ção que ligam Manaus aos portos do 
sul. 
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O esquema elaborado e transmitido 
na resposta do Ministro Mário An~ 
dreazza, fundamenta-se na Resolução 
n.0 3.228, publicada no Boletim n.0 

520 da Comissão de Marinha Mercan ... 
te, transcrita no Diãrio OficJâ.I de 
6-5-68. 

Nenhuma contestação opomos às 
determinações previstas em tal tra ... 
balho, no que êle representa de aten­
ção e cuidados no bem servir aos in­
terésses de intercâmbio de Manaus e 
mais prOpriamente do Amazonas, com 
os portos e o comércio do sul do País.~ 

Acrescentamos ainda, como teste· 
munha que somos da ação governa­
mental no processo de desenvolvimen­
to e expansão da Amazônia a parcela 
ponderável de empreendimentos di­
nâmicos que o Minlstro Mário An­
dreazza, em outros ângulos de ativi­
dade de seu Ministério, vem de levar 
ao Amazonas, como a reformulação 
de tôdas as linhas de navegaç~o da 
ENASA S/ A e a construção de 125 
embarcações, compreendendo navios 
mistos e de passageiros, além de 60 
chatas, cuja iniciativa daquele Mi­
nistério de par com a ação desenvol­
vida pelo Presidente da Comissão de 
Marinha Mercante que se deslocou 
para Belém e Manaus a fim de deba­
ter o problema CQlJl as Diretorias das 
Associações Comerciais dos dois Es­
tados. O contrato firmado com as em­
_prêsas interessadas foi já devidamen­
te assumido em solenidade pública 
no Ministério dos Transportes. 

Como se constata, há uma planifi­
caçâo eficaz visando melhorar e am­
p1iar todo o sistema de transporte e 
carga na Amazônia concebido como 
se disse, nos moldes do reboque inte­
grado - o rebocador empurrador com 
três a quatro tipos de relJocadores pa­
ra servirem aos afluentes do Ama­
zonas, tudo estudado de acôrdo com 
o calado de cada região, resultando 
tais iniciativas na inversão de mais 
de trinta bilhões de cruzeiros. 

Também sabemos do apolo dêsse 
Ministério através da Comissão de 
Marinha Mercante para instalação já 
autorizada de um estaleiro em Ma .. 
naus, estando, programada a entrega 
de encomendas de embarcações para 
uso na região, iniciativa que mereceu 
apoio e financiamento da COmissão 
de Marinha Mercante, com aplausos 
ierais. 

Não obstante êstes fatos que refle­
tem o patriotismo e a visão dos pro· 
b!emas fundamentais a ll)tegração 

deflnitlva da Alnazôn'l·a.·~· .• ···!)'ao seu 
desenvolvimento venho, ~ · ::r-me ao 
Ministro Mário Andre~ · . !nterpre-
1;ando justos reclamos · ' usuários e 
1iransportadores do comércio de Ma­
naus para transmitir a Sua Excelên­
c:ia., com o meu empenho, o apêlo pa­
ra uma análise e solução da questão 
quanto ao fltto ·de que, a navegação 
maritima entre os portos de Manaus 
e Santos, conforme üetermina a Re­
solução citada vem senãO feita com 
navios de mais de 3.000 tdw, que a 
experiência assegura inadequada pa­
ra a região. 

Antes da Resolução n.o 3.228, navios 
pequenos cpm menos de 3.000 tdw 
operavam entre Manaus e Santos, na. 
proporção de 3 a 5 por mês, e, é sa­
bido ofereciam a !acllidade de seu 
baixo custo de manutenção, maior ra­
pidez de carga e descarga. 

Dêsse modo enquanto não entram 
em circulação as embarcações progra.­
mada.s para o Amazonas, dentro dos 
critérios e prazos estipulados nos con­
trfl.tos de construção pedimos ao emi­
nente Mlnistro dos Transportes que 
pondere ao seu eficiente Presidente 
da Comissão de Marinha Mercante 
quE~, reformule a sua Resolução núme ... 
ro 3.228/68, permitindo que de par 
com os navios acima de 3.000 tdw tam­
bém os de menos desta tonelagem 
possam integrar as linhas Santos~ 
Manaus ou Pórto Alegre-Manaus, 
ainda que em têrmos provisórios, co­
mo solução conciliável e mediadora 
aos in terêsses da região. 

O meu apêlo não é isolado, refletin­
do um pensamento comum do legis­
lativo éstadual, do comércio e da ban­
cada federal nas duas casas do Con­
gres~\O- que recebera:ln idênticos pedi­
dos e se pronunciaram em ocasiões 
outras. 

Diante da resposta que recebi ao 
meu requerimento e por conhecer o 
alto espírito público do Senhor Mi­
nistro dos Transportes e do Presiden­
te da Comissão de Marinha Mercante 
é que fico convencido de que a Re­
solução impeditiva pode ser reformu­
lada conciliando-se os interêsses ge­
rais, em benefício comum. 

Ao concluir, Senhor ,Presidente, •o­
llcito a transcrição, como parte do 
meu discurso, dos documentos que re­
cebi da Assembléia Legislativa do meu 
Estado. 

ESTADO DO AMAZONAS 

ASSEMBLJliA LEGISLATIVA 

N.0 861 

Manaus, 16 de outubro de 1968, 
Senhor Senador: 

Cumpre-me passar às mãos de V. 
Ex." a inclusa cópia, autenticada do 
Requerimento n.0 433, formulado pelo 
Senbor Deputado Natanael Bento Ro­
drigues, aprovado pelo Plenário dêste 
Pode!, em reunião do dia 10 do cor-~ 
rente mês. 

Sirvo-me do ensejo para apresentar 
a V. Ex.• homenagens de minha ele­
vada estima e mui distinto aprêço. 

AUgusto Pessoa Montenegro - Pre .. 
sidente, em exercício. 

ESTADO DO AMAZONAS 

ASSEMBLJllA LEGISLATIVA 
REQUERIMENTO 

N.• 433 

Senhor Presidente: 

Nos tênnos do que preceitua o nos­
so Regimento Interno, requeiro a in· 
serção nos Anais da Casa do edito­
rial divulgado pelo O Jornal, do dia 
10-10-68, sob o titulo "Navios excluídos 
da Unha Santos~Manaus são os mais 

, adequados para a nossa região". 

Requeiro ainda que se enviem cópias 
do referido editorial aos nossos repre­
senta.ntes no Senado e Câmara Fe­
deral, para que ajudem a defender a 
volta ao tráfego para Manaus dos na­
vios de menos de 3 mil toneladas. 

Solicito, outrossim, que da decisão 
da casa seja dada ciência ao Despa­
chante Paulo Garcia S/A, em São 
Paulo, Rua 15 de novembro, 184 - 4.0 

andar, conjunto 401 - Caixa Postal 
3.666, 

S. R. da Assembléia Legislativa, em 
Manaus, 10 de outubro de 1968. 

Natanael Bento Rodrigues, Deputado 
- Aprovado pelo Plenário. Oficie-se. 
Em 10-10-68- Anfremon Monteiro­
Presidente. A Comissão Executiva ~ 
Em 10-10-68 - Anfremon Monteiro, 
Presidente - A D. de Sinopse - A D. 
de Expediente - 11-10-68 - W. Bas-
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tos, Diretor-Gerai, em exercrcro 
Somos de acõrdo com a inserção soli­
citada, salvo melhor Juízo dos demais 

,membros da Comissão Executiva -
Em 10-10-68 - Tupinambá de Paula 
e Souza - Vinicius Conrado. A Seção 
da Diretoria -Em 15-10-68 :.__ Jamile 
Flôres Braga - Diretor de Expediente. 

NAVIOS EXCLUíDOS DA LINHA 
SANTOS-MANAUS SAO OS MAIS 

ADÉQUADOS PARA A NOSSA 
REGIAO 

O Jornal - Manaus - Quinta-feira, 
10 de outubro de 1968. 

Apreciando ato da Comissão de Ma­
,!lnha Mercante, que excluiu da linha 
Santos-Manaus os navios com me­
nos de 3.000 toneladas, Paulo Garcia 
SI A. - Despachos, firma paulista, 
especializada, que serve a uma gran­
~e parte do comércio e da indústria 
de Mans.us, na defesa dos interêsses 
de se~s cliente's e da própria região, 
enviou ao Presidente da CMM, em 
cópias para o Presidente da República 
e para o Ministro dos Transportes, o 
expediente que se segue: 

"Prezado Senhor: 

Na qualidade de grandes embar­
cadores por cabotagem pelos portos 
de Santos e Rio de Janeiro, e ainda 
a respeito do Boletim de Resoluções 
n.0 520, dessa Comissão, voltamos a 
sua presença, com o intuito único de 
colaborar com os objetivos de V. s.a 
neste setor, expondo o que se segue: 

Após o citado boletim, navios pe-
quenos, com menos de 3.000 TDW, que 

vinham operando com rapidez, na. 
prqporçã.,. de 3 a 5 por mês entre 
os portos do Sul e a Amazônia, 
foram afastados da linha. 

Pela prática e experiência que te­
mos no ramo, podemos afirmar Com 
s :urançâ que tais na vias são os mais 
adequados àquela Região, pois além 
da vantagem de 'terem condições Para 
viagens diretas em virtude de sua pe.:.. 
quena capacidady, oferecem 3: facili­
dade de carga e descarga mais râpi­
das, e no caso de falta de carga de 
retórno, bastante comum naquela Re­
gião, não se ressentiriam muito, exa­
tamente pelas suas características da 
baixa manutenção e rapidez. 

No transporte de cereais, que a re­
gião pràticamente não produz, e ou-

tros produtos perectvels, o navio pe­
queno é o ideal, pois as possibilidades 
de que tais mercadorias cheguent ao 
seu destino imprôprias para consumo 
são bem menores. Para citarmos ape­
nas êste ·exemplo, dentre tantos ou­
tros, o vapor "Caiçara", recentemente, 
só na operação àe carregamento nos 
portos de Santos e Rio de Janeiro, le­
vou mais de 40 (quarenta) dias, sem 
contar o tempo gasto na viagem, es­
calas etc. até o seu destino final, o que 
jamais aconteceria com um navio pe­
queno em condições normais. 

Casos como êste que acabamos de 
citar causam, como conseqüência) 
enormes prejuízos, pois analisando sà­
mente o caso da Zona Franca de Ma­
naus, numerosos se.rão os casos de 
multas e recolhimentos dos impostos 
de que estavam isentos por atrasos 
na devolução da documentação exi­
gida pela regulamentação da Zona 
Franca, além de, a maioria dos casos, 
os títulos emitidos pelos exportadores 
vencer-se-ão sem que os consignatá­
rios tenham recebido as respectivas 
mercadorias, agravando ainda mais a 
difícil situação com que se debate a 
Região. 

Em conseqüência da mencionada 
resolução, e para aliviar em parte a 
situação, navios com capacidade me­
nor de 3.000 TDW foram obrigados a 
carregar, por exemplo, o de São Se­
bastião, situado em cidade de acesso 
precârio, para onde a mercadoria é 
transportada à base de NCI'$ 20,00 
por ~nelada, despesa esta que, em 
última análise, recai sôbre o consu­
midor jâ bem sacrificado. 

Em face da situação atual, os pou­
cos navios que se encontram operan­
do para a Amazônia, insu~icientes, 

aliás, para o atendimento das ·neces­
sidades normais da Região e que, como 
seria de se prever, dado a falta de 
concorrência\ chegam ao cúmulo de 
recusarem a carga que não lhes con­
vém, o que não aco.z:teceria se a si­
tuação fôsse inversa. 

Em vista desta grave situação,. nos­
sa organização, e certamente os de­
mais embarcadores, vem recebendo 
sucessivos pedidos de transferência de 
carga para o transporte rodoviário, o 
que certamente não atende aos obje­
tivos a que V. S. a se propõe, dado que 

·' 

o transporte rodoviãrio para longas 
~istâncias é cérca de 10 vêzes mais 
caro que o marítimo, se levarmos em 
consideração que um vapor transpor­
ta, rle uma só vez, carga de centenas 
e centen~s de caminhões, e seu custo 
operacional, dentro das devidas pro­
porções, é infinitamente inferior. 

Nestas condições, o transporte ro­
doviário agrava impiedosamente o 
custo de vida nas regiões distantes, 
acarretando, entre outras, despesas 
elevadíssimas de conservação de es-

.. ~radas, empobrecendo, em conseqüên­
cia, a economia do País, além de en­
travar o tão almejado desenvolvimen­
t ... riaquelas regiões. 

Tendo em vista que são decorridos 
cêrca d: 5 (cinco) meses da publica­
ção do Boletim de Resoluções n.0 520 
e a situação vem-se agravando cada 
vez mais, em virtude do acúmulo de' 
c:- rga armazenada nos portos oie San­
tos e Rio de Janeiro, pelos motivos 
expostos, vimos, com o propósito ex­
clusivo de colaborar com essa Comis­
são, solicitar a V. s.a um resultado 
da situação, objetivando uma solução 
.adequada para tão importante proble­
ma. 

'Jonfiantes, como sempre, no espí­
rito patriótico de v. 8.3 ficamos na 
expectativa de que providências sá­
bias sejam tolnadas com a qrgência 
reclamada pelos fatos que vimos de 
expor, e, na ausência de outros mo­
tivos, subscrevemo-nos com alta es­
tima e elevada consideração." 

Seção da Diretoria de Expediente 
da Assembléia Legisla~iv.:: do Estado 
do Amazonas, em Manaus, 16 de ou­
tubro de 1968. 

Confere com o original: - Risoleta 
Sales de Farias, Escriturário. -.. 

Está conforme: - Francisca Men­
des de Oliveira, Chefe de Seção, em 
exercicio. 

Visto: - Jamil e Flôres Braga, Di­
reto:· de Exnediente. 
' 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Há oradores inscritos. Tem 
a palavra o Sr. Aarão Steinbruch. 

' 
O SR. AARAO STEINBRUCH, (Lê o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente; 
a Universidade Federal de Santa Ma­
ria m.F.S.M.l, no Estado do Rio 

' 
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Grande do Sul, e que dispõe de vinte 
e um Institutos para ministrar os co~ 
nhecimentos básicos a universitários 
das 12 Faculdades que mantém, está 
se preparando para assumir uma po~ 
sição. de liderança internaci:maJ nos 
estudos dos problemas da fala. 

Dentre os órgãos técnicos que ali 
funcionam, está o Instituto da FaJa, 
que, além das atividades didáticas, 
desenvolve também outras de aplica· 
ção. Organização sui generis na Amé­
rica do Sul, o Instituto é composto 
por três cadeiras e uma disciplina: 
Clínica otorrinolaringológica, da Fa­
culdade de Medicina; Estomatologia 
e cirurgia maxi1o-facia1, da Faculda­
de de Odontologia; Prótese maxila-fa­
cial, da Faculdade de Odontologia; e 
Clínica Otorrinolaringológica, da Es· 
cola Superior de Enfermagem. 

O Dr. Reinaldo Fernando Cós e r, 
que exerce a chefia do Departamento 
Otorrinolaringológico da U_F,RM_, 
atuando no Instituto da Fala, a fim 
de aplicar e objetivar de maneira 
prática a dinâmica desta3 discipli­
nas, mantém, apoiado pela Reitoria, 
dentro das atividades de aplicação 
em funcionamento, ainda um Centro 
ie Fissurados; um Centro de Fonia· 
~ria e Logopedia; e um Centro de Edu­
~ação e Recuperação de Surdos. 

O Centro de Flssurados tem por fi­
tlalidade o atendimento aos portado­
~es de fissuras 1ábio-alvêolo-palat1-
3as, nos terrenos da cirurgia plásti­
~a. das deformidades e sequelas cirúr­
;icas, da Pediatria, da Prótese, da Or­
;.odontia, da Craniometria, da Fonia­
;ria e Logopectia, e da Assistência So­
~ial-Psicológica inerente a essa es­
)ecialização. 

Por sua vez o Serviço de Foniatria 
! LogopecUa, está voltado ao diagnós­
;ico de educação e reeducação dos 
)roblemas da fala dos fissurados e 
aringoctomizados, além do atendi­
nento das dislaslias, ctisfonias, disa­
,rias, afasias, tartamudez, ainda 
~brangendo os problemas da fala nos 
·etardados mentais. 

Partindo dos princípios da Pslcolo­
~a e Pedagogia modernas aquêle Ins­
ituto da Fala proporciona educação 
,o deficiente da audição e da fala, 
to próprio melo e ambiente onde vi­
e. A solução consiste em formar pro-

•-
fessôres, a·,tlm de que possam man­
ter uma c1âSse. ~pecializada no Gru­
po Escolar-,~-~ . .--.leciona. -Assim, a 
cr.iança defi~. freqüentf,\tá um 
Grupo Escolar ení conviv~f!': com seus 
parentes e amigos, cria~ n0rmais 
lguais a ela, recebend~enas o en­
sino especializado. Tais professôres 
estariam aptos a atender não só sur­
ctos-mudos, mas também todos os 
problemas da ling'uagem das demais 
crianças. 

No sentido de "~egular uma im­
plantação efetiva dê' vma equipe des· 
tas, o Instituto funciOha com cursos 
de formação de professOres especia­
Uza.dos nesta área. 

Sr. Presidente, foi uma conquista 
ass.tnalável e digna dos maiores 
aplausos esta conjugação de esforços 
entre o InsÚtuto de Educação de 
santa Maria, pertencente à rêde es­
tadual do Rio Grande do Sul e o Ins­
tituto da Fala da Universidade Fede­
ral de Santa Maria. Esta cooperação 
abnegada e mútua, no sentido de 
educ:ar as crianças surdas nos grupos 
escolares do Estado, reunidas em 
clas,:ies especiallzadas e atendidas por 
professôres especificamente treina­
dos, vem dar uma idéia do sentido 
humanitário, além. do cientifico, da 
iniciativa patrocinada pelos respon­
sáveis por êste Departamento médi­
co-docente da Universidade Sul Rio­
Grandense de Santa Maria. 

Paralelamente a êste programa, 
pesquisas as mais avançadas estão 1 

sendo levadas a efeito em seus la­
boratórios providos de moderno apa­
relhamento, a fim de investigar e 
descobrir as causas patológicas das 
deficiências da fala nos sêres huma­
nos. 

É como já dissemos, unta iniciativa 
daS mais comoventes, e que ·pelo vul­
to comovedor de seus propósitos não 
poderia passar sem o devido eco nos 
Anais desta Casa, mormente em se 
considerando a época atribulada que 
atravessamos, onde, os instttutos da 
vida universitária parecem desmoro­
nar ante a desatualizas;.ão de sua es­
trutura, e a revolta estudantil diante 
da realidade da inoperância do siste­
ma educacional brasileiro. O conhe­
cimento de que :fatos assim estão sen­
do conduzidos com tanto sucesso no 
sul de nossa Pátria, servem preciosa-

mente para mostrar a todos nós que 
a esperança ainda não se apagou. 
Que a chama viva do ideal humanís­
tico do meio universitário ainda arde 
ern nossas terras, e ilumina os cora­
ções de quantos se sentem desespe­
rar ante a insolvência dos problemas 
que hoje ·em dia se enfrentam na área 
estudantil de grau superior. 

Quero aproveitar esta oportunida­
de para desta tribuna formular as 
minhas mais efusivas çongratulações 
a Universidade Federal de Santa Ma­
ria e, particularmente ao Instituto da 
Fala, por suas realizações pioneiras 
no campo da assistência médico-so­
cial aos deficientes da fala e da au­
dição, ensejando iguais votos de que 
seus trabalhos possam se constituir 
em um exemplo vigoroso, capaz de 
redescobrir aos professôres e univer­
sitários de todos os rincões do Brasil, 
os horizontes dos ideais do aprendi­
zado· humano, que tudo mais deve 
sobrepor. (Muito bem!) 

O SR. PRJ!:SIDENTJ!: (Gilberto Ma· 
rinho} - Tem a palavra o Sr. Sena­
dor Clodomir Millet (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a. palavra o Sr. Senador Mário 
Martins. {Pausa.) 

O SR. MÁRIO MARTINS. - Desisto 
da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRJ!:SIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Tem a palavra o Sr. Sena ... 
dor Desiré Guarani. (Pausa.) 

Não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Flávio 
de Brito_ <Paúsa.) 

Não está presente. 

Comparecem mais os Srs. Se­
nadores 

José Guiomard ~ Lobão da 
Silveira - Clodomlr Millet -
Sebastião Archer Petrônio 
Portella - Sigefredo Pacheco -
Duarte Filho - João Cleofas -
Leandro Maciel - Antônio Bal­
bino - Josaphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Nogueira da Garna -
Carvalho Pinto - João Abrahão 
- l'\linto Müller - Adolpho 
Franco - Mem de Sá. 

O SR. PRJ!:SIDJ!:NTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Não há mais oradores ins­
critos. 

·~ ' 

'l 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 147, de 196~ (n.0 I .628-B/68, 
na Casa de origem), de iniciativa 
do Sr. Presidente da República, 

.que autoriza o Poder Executivo 
a doar, atravês do Instituto Bra­
sileiro do Café, ao Programa 
Murictial de Alimentos {la Orga­
nização das Nações Unitlas para 
a Alimentação e a Agricultura 
5. 000 (cinco mil), sacas de café, 
tendo 

PARECERES, sob números 999 e 
1. 000, de 1968, das Comissões 

- de Projetos do Executivo, fa­
vorável; e 

- de Finanças, favorável, com 
voto vencido do Senador Mello 
Braga. 

Em discussão. (Páusa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
d~seja discuti-lo, del'!taro encerrada 
~ discussão. 

Em votação o projeto. 

O~ Srs. Seriadores que o aprovam, 
queiram c o n se r v ar-se sentados. 
(Pausa.) 

Foi aprovado. 

, O projeto vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 147, DE 1968 

(N,o 1.628-B/68, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a 
doar, através do Instituto Brasi­
leiro do Café, ao Programa Mun­
dial de Alimel'\tos da Organização 
das Nações Unidas para a Alimen­
tação e ã Agriéultura, 5.000 (cinco 
mil) sacas de café. 

o·congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É autorizado o Poder 

Executivo a doar, através do Instituto 
Brasileiro do Café, 5.000 (cinco mil) 
sacas de café, do Tipo Paranaguá 5, 
a•conta dos estoques oficiais, ao Pro­
grãma Mundial de Alimentos da Or­
ganJzação das Nl{ções Unid3.s para a 
Alimentação, e a ·Agricultura, paia 

uso em seus~ p"rogramas asSistenciais, 
devendo as mesmas ser entregues no 
C\].rso dos anos de 1968 a 1970. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 ~ Revogam-se as disposi­
yões em contrário. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

lte!l' 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 151, 
de 1968 (n.0 1.708-B/68, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presi .. 
dente da República, que dispõe 
sõbr~ a obrigatoriedade de pres .. 
tação de informações estatísticas, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORáVEIS, sob 
n.0 ' 1.001 e 1.002, de 1968, das 
Comissões 

- de Projetos do Executivo; e 
- de Finanças. 

Em discussão. (Pausa.) 

Como nenhum dos Sra. Senadores . 
deseja discuti~lo, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
que i r a m conservar-se sentados. 
(Pau•a.) 

Foi aprovado. 

O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o prOjeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 151, DE 1968 

(N.0 1.708-B/68, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre a obrigatoriedade 
de prestação de informações es­
tatísticas, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Tôda pessoa natural ou 
jurídica de direito público ou de di­
reito privado que esteja sob a juris~ 
dição da lei brasileira é obrigada a 
prestar as informações solicitada~ 
pela Fundação IBGE para a execução 
do Plano Nacional' de Estatística 

' (Decreto-Lei n.0 161, de 13 de feve-
reiro de 1967, art. 2.0 , i 2.0

). 

Parágrafo único - As informações 
prestadas terão caráter sigiloso, se-

rão usadas exclusivamente para f"ins 
estatísticos, e não poderão· ser objê­
to de certidão, nem, em hiJ)ó.tese al­
guma, serVirão de prova em proCesSo 
administrativo, fiscal ou judicial, ex-· 
cetuadq, apenas, no que resultar de 
infração a dispositivo desta Lei. 

Art. 2.0 - Constitui infração à pre­
sente Lei: · 

a) a não prestação de informa­
ções nos prazos fixados; 

b) a prestação de informações 
falsas. 

§ 1.0 - o infrator ficará sujei­
to à multa de até 10 (dez> vêzes o 
ma1or salário-mínimo vigente no 
País, quando primário; e de até o dô­
bro dêsse limite, quando reincidente. 

§ 2.0 - O pagamento da multa 
não exonerará o infrator da obrigã.­
ção' de prestar as informações dentro 
do prazo fixado no auto de infração 
que fôr lavrado. 

§ 3.o - Ficará dispensado do 
pagamento da multa o infrator pri­
mário que prestar as informações no 
prazo fixado no auto de infraçã.o. 

§ 4.0 - Se a infração fôr pra­
tícada por servid~r público, no exer­
cício de suas funções, as penalidades 
serão as fixadas no art. 4.0 desta Lei 

Art. 3,0 - Competirá, privativa-
mente, à Fundação IBGE, na forma 
do regulamento a ser baixado, lavrar 
e processar os autos de infração, bem 
como aplicar as ·multas previstas nes- 1 

ta Lei. 

§ 1,0 - Constituirão receita da 
União as importâncias corresponden­
tes às multas impostas. 

§ 2.0 - Incumbirá à Fundação 
IBGE remeter à Procuradoria-Ge­
ral da Fazenda Nacional, para co­
brança judicial, os processoS findos 
relativos às multas que não forein 
pagas na instância administrativ·a. 

Art. 4,0 - Ser?- _passível das penas 
pecuniárias cominadas nesta LeY,'até 
a importância máxima corresponden-

, te a 1 (um) mês de seu vencimento ou 
de seu salário, o serVidor público q_ue, 
no exercício de suas atribuições, pra­
ticar infração nela prevista. 

Parágrafo único - A Fundação 
IBGE comunicará ao órgão ou enti-
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dade a que estiver vinculado o servi­
dor, o valor da multa aplicada para 
o_ fim da competente cobrança, medi­
ante desconto em fôlha, em até 10 
(dez)_ prestações mensais, iguais e su­
cessivas. 

Art. 5.• - Das penalidades aplica­
das pela Fundação IBGE, na forma 
desta Lei e do regulamento a ser bai­
xado, caberá recurso, no prazo de 15 
(quinze) dias contados da intimação, 
ao Ministro do Planejamento e Co­
ordenação-Geral, independentemente 
de garantia da instância. 

Parãgrafo único - As multas afi­
nal devidas poderão ser parceladas, a 
requerimento do autuado, em até 10 
(dez) prestações mensais, iguais e 
sucessivas. 

Art. 6.0 - O Poder Executivo re­
gulamentará a presente Lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias. 

Art. 7.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 8.0 - Revogam~se as disposi­
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 159, 
de 1968 (n.0 I. 751-B/68, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que dis­
põe sôbre o exercício da profissão 
de Zootecnista, tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

I. 005, de 1968, da Comissão 
-tde Pr.ojetos do Executivo. 

Ao projeto foram apresentadas 
duas ep1endas pelo Sr. Senador Euri­
co Rezende, as quais vão ser lidas pe­
lo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidas as seguintes: 
EMENDA N.• 2 

Dê-se ao artigo 4.0 e seu parágrafo 
a. seguinte redação: 

Art. 4.0 
- A fiscalização do exer­

cicio da profissão de zootecnista será 
exercida pelo Conselho Federal e pe­
los Conselhos Regionais de Engenha­
ria, Arquitetura e Agronomia, na for­
ma estabelecida pela lei n.0 5 .194, de 
24 de dezembro de 1966. 

Parãgrafo único - O zootecnista 
portador de diploma de médico-ve­
ter~nário,_ enquanto não instituídos os 

Conselhos de -M~dicina Vet. ~r_;t~;í.ri' Pu 
os da própria zootecnia, será ,j: tra­
do no CREA em cuja jurisd ·· · esti­
ver, suborditÍãnd.o-se à sua jurisdição 
e !iscaiizaçãO>S ;·.-, .. 

Just~caçiio 
... "\:-. 

Trata-se de ajusta~\0 exercício pro­
fissional às normas estatuídas em lei, 
com a definição expressa de direitos 
e deveres. 

Sala das Sessões, 7 de novembro de 
1968. - Eurico ,B.,ende. 

EMENDA N.0 3 

Dê-se a seguinte ,redação ao art. 
a. o: 

A.rt. 8.0 
- O zootecnista fica su­

jeito ao regime estabelecido no artigo 
!12 da Lei n.• 5 .194, de 24 de dezem­
bro de 1966. 

\ 
Justificação 

Trata~se de harmonizar as interês­
ses das classes dos agrônomos e zoo­
tecnista. Com essa providência tor­
na~se, também, expresso o regime le­
gal do exercício da profissão, cuja re­
gulamentação se faz. 

Sala das s~ssões, 7 de novembro de 
W68. - Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinbo) -Em discussão, o projeto com 
ag ernenda3. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, 
dE~c1aro encerrada a di$Cussão. 

A matéria volta à Ordem do Dia na 
sessão seguinte, nos têrmos do Pará­
grafo único do art. 270, de vez que o 
projeto recebeu emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, requerimen­
to que vai ser lido. pelo. Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.513, DE !968 

Nos térmos dos arts. 214 e seguintes 
do Regimento Interno, requeiro um 
vota de pesar e o levantamento da 
sessão pelo falecimento ocorrido no 
Rio Grande do Norte, do ilustre Depu ... 
tado Xavier Fernandes. 

Sala das Sessões, em 7 de novembro 
de 1968. - Dinarte Mariz - Manoel 
Villaça - Duarte Filho - Gilberto 
Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto .Ma­
rinlÍ-o) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Dinarte Máriz, para encami­
nhar ·a votação. 

O SR. DINARTE MARIZ (Sem r.e· 
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
SrS. Senadores, o requerimento que 
acabei de encaminhar à Mesa, assi­
nado por outros colegas, como uma 
demonstração de pesar pelo desapa­
recimento do Deputado Xavier Fer­
nandes, da bancada do meu Estado, 
eu o fiz contristado pela dolorosa no­
tícia que ontem me chegava ao conhe­
cimento. 

Conheci Xavier Fernandes ainda 
rapaz, estudante de Medicina, per­
tencente a uma das famílias mais 
tradícionais de minha terra. 

Muito môço, ainda, demonstrou êle 
suas qualidades de liderança: quando 
acadêmico de Medicina, no Rio de Ja­
neiro, firmou-se, realmente, um au­
têntico lider da sua classe. 

Era filho de um grande comerciante 
e um dos melhores homens que já 
conheci na minha vida, Francisco Xa­
vier Fernandes, e foi um born her­
deiro das qualidades do seu pai. Re­
cordo-me multo de quando, da pri­
meira vez em que chegava ao Rio de 
Janeiro, entrava em contato com os 
conterrâneos que ali residiam e o meu 
primeiro cuidado foi realmente pro­
curar aquêles a quem estava vincula­
do no meu Estado, por interêsses eo .. 
merciais e por vinculações políticas. 

Xavier Fernandes pertencia a uma 
das famílias mais destacadas na po­
lítica do Rio Gnmde do Norte; Seu 
primo, o ex-Governador do Estado~ 
Rafael Fernandes, portador de um 
grande nome, depois de ser Deputado 
Federal e de exercer grande influên­
cia na política potiguar, governou 
noSsa terra. 

Xavier Fernandes, naquela época, 
ainda era criança, Fui encontrá-lo na 
casa de seu pai, e verifiquei, como 
se o Rio Grande do Norte para ali 
se transferisse, que uma grande quan­
tidade de meninos lá estudavam, 
custeados pela figura semp}e saudOsa 
de Francisco Xavier Fernandes. 

Foi Xavier, realmente, um herdeh'Q 
legitimo das virtutles paternas. Estava. 
em Plena atividade política quand~ 
.a mor~e veio alca.n_çá-lo. Foi àcome~ 



/ 

' 

5714 Sexta-feira 8 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 
I 

Novembro de 1968 

tldo de um mal súbito quando pro­
nunciava um discurso num colll.ício 
político. 

Homem afável, generoso, culto, co­
nhecedor do mundo todo, q(em o visse 
não poderia nunca supor que fôsse êle 
membro de uma família que dominou, 
durante tantos anos, a política norte­
riograndense. s'empre simples, amá­
vel, atencioso, cuidadoso com o bem 
que poderia fazer aos seus semelhan­
tes, Xavier Fernandes deixa, na polf­
tica do Rio Grande do Norte, na sua 
sociedade, uma falta, um vácuo im­
preenchível. 

O Sr. Manoel Villaça- V. Ex.• per­
inite um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Com 
prazer. 

O Sr. Manoel Villaça - Sr. Senador 
Pinarte Mariz, como signatário, tam­
bém, do requerimento que V. Ex.& 
apresentou à Casa, desejo juntar às 
palavras de V. Ex.a o meu profundà 
pesar. Destaca V. Ex. a muito bem os 
ângulos principais da figura de Xa­
vier Fern_andes: bom, honesto, dedi­
cado a tôdas-as tarefas que lhe fôssem 
cOnferidas. A sua trajetôria, na vida 
pública e na vida privada, constitui 
exemplo que deve ser seguido pelos 
homens de bem. Xavier, como médico, 
exerceu a sua profissão como verda­
deiro aPóstolo, atendendo àqueles des­
favorecidos da fortuna, sem nada re­
ceb~~. com o maior carinho e a m~ior 
dedicação. Homem de elevada cultura 
rrtédlca, tendo realizado cursos na 
Alemanha e nos Estados Unidos, pu­
nha todo seu cabedal científiCo a ser­
viço de quem o procurava, principal­
mente d~ ·pobreza. O seu cónsultório, 
em Natal e em Mossoró, · onde clini­
cou durante muito tempo, era como 
um centro de saúde, porq-qe apareciam 
mais pessoas pobres do Qll;e as que 
podiam pagar. 'A memória de S. Ex. a, 

merece, pois, todo o nosso respeito. 

O SR. DINARTE MARIZ- Agrade­
ço· o aparte de V. Ex.a, Senador Ma­
noel Villaça, que lembra, muito bem, 
o espírito caritativo de Xavier Fer­
nandes. Médico, com especialização 
feita na Alemanha e nos Estados 
Unidos, portador de grande cultura, 
pôderia ter enriquecido, se o quises­
se, ou poderia ter aumentado a for­
tuna, visto que já era homem de pos­
ses. Preferiu, contudo, praticar a me-

dicina, 1fazendo de sua profissão um 
apostolado. Nunca recebeu qualquer 
recompensa pelos serviços prestados 
às pessoas pobres. Para estas, sua 
porta sempre estava aberta. Nunca 
recebeu qualquer recompensa pelo 
atendimento ou pela assistência dis­
:oensai:la a quem o procurasse. Natal 
e Mossoró, locais onde exerceu, por 
algum tempo, sua profissão, serviram . 
apenas para demonstrar seu espírito, 
sobretudo de homem bom e ·patriota. 

Dirigiu vários serviços no plano fe­
deral e em institutos. No próprio Mi­
nistério da Saúde chefiou, por mais 
de .uma vez, importantes diretorias. 

Tenho a certeza de que as pessoas 
que conheceram Xavier Fernandes só 
podem testemunhar suas qualidades 
de brasileiro notável, de homem de­
dicado a sua terra. Foram exatamen­
te, as qualidades de carãter de Xa­
vier Fernandes, que o levaram aos 
postos políticos, pois, saindo do Rio 
Grande do Norte, ainda menino, foi 
educado no Rio de Janeiro, porém, 
nunca perdeu o amor à sua terra. As­
sim, quando voltou à sua atividade,1 
encontrou campo aberto para exer­
cer a sua liderança política. 

O Sr. Mário Martins - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ Pois 
não. 

O Sr. Mário Martins - Neste mo­
mento, quero associar-me aos senti­
mentos de V. Ex.a, diante da perda 

·dês te grande brasileiro que ~foi Xa­
vier (Fernandes. Eu o conheci quan­
do Deputado, naquele período em que 
a Câmara funcionava no Rio de Ja­
neiro. Havia vindo S. Ex.a do Rio 
Grande do Norte e logo me conquis­
tou, por seu temperamento expansi .. 
vo. Manifestava um grande idealis­
mo nas suas opiniões,' nas suas cri­
tica;s e, a par disso, uma grande preo­
cupação em sempre. votar certo. Mui­
tas vêzes podia nãO votar até com o 
Partido, mas havia sempre em S. 
Ex.a a preocupação de, jamais, ir pa-, 
ra casa com um drama de consoiên­
cia. Fizemos boas relações que, mais 
tarde, se tornaram em grande ami­
zade. Encontramo-nos, aqui, em Bra­
sília, e observei que ainda era· aquê-
1e mesmo espirito jovial embora, na­
turalmente, sem vocação muito en­
tusiasta para certas coisas da políti-

• 

ca. No entanto, se esmerava em man­
ter boa convivência com seus cole­
gas e em fazer bom uso de' seu man­
dato parlamentar. Na sua simplici­
dade, e ao mesmo tempo, na sua co­
ragem de afirmação, pois, era muito 
franco, se relevavam certas tendên­
cias de seu temperamento, no sentido 
de, jamais, ferir a quem quer que 
seja. Não admitia que o seu mandato 
pudesse encobrir qualquer coisa me­
nos nobre. Colocava sempre, talvez 
pela sua função de médico - esta a 
impressão que me dava- os seus de­
veres para com a pessoa humana. 
Dava-nos a sensação de quem sabia 
fazer bons diagnósticos, mas não era 
o diagnóstico, apenas, no que se re­
feria à doença, maS o diagnóstico mo­
ral, o diagnóstico sôbre o caráter de 
determinadas pessoas. Então, talvez, 
por fôrça, por hábito da medicina, 
quando lidava com alguém de _grande 
revestimento moral, nêle confiava. 
Quando era a favor ·de alguma pes­
soa, Isto é, quando considerava essa 
pessoa réalmente de bem, então, ti­
nha êle a tendência para nela con­
fiar muito e inclusive, transmitir-lhe 
as suas dúvidas e até os seus proble­
mas de ordem pessoal, etc. De modo 
que era uma criatura humana, so­
bretudo. Não tenho condições de ana-. 
Usar sua vida como médico nem a 
sua grande ação regional, no caso o 
Estado do Rio Grande do Norte. Mas 
quero falar, e o faço não em meu no­
me pessoal, mas no de tôda a Banca­
da do MOB, sôbre o Deputado Xavier 
Fernandes, que era uma grande al­
ma, uma grande figura de patriota, 
um elemento, realmente, dedicado ao 
~~stema democrático, deixando. entre 
nós uma grande saudade. Tenho a 
impressão de que seu lugar não será 
muito fácil de ser preench;ido. 

O SR. DINARTE MARIZ - Agrade­
ço o aparte de V. Ex. a. que acentuou 
tão bem as virtudes do saudoso ho­
mem público que a minha terra aca­
ba de perder. 

Devo dJzer que êle, realmente, era 
um homem íntegro, jovial e que tinha 
a coragem de primeiro consultar a 
sua consciência pára depois, então, 
tomar atitude, procurando servir me­
lhor ao seu Estado e ao País. 

Assim, Sr. Presidente, justificado o 
requerimento por mim e outros cole­
gas assinado. esta Casa, manJfestan-

•. 
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do seu pesar, através do levantamen­
to da sessão em homenagem à memó­
ria do grande morto, terá cumprido 
um dever de consciência. Além disto, 
terá servido à democracia brasileira 
ao reverenciar aquêle que foi um de­
fensor dos direitos e da liberdade dos 
homens. (Muito bem!) 

O SR. PRESID.ENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Em votação, o requerimen­
to do Sr. Senador Dinarte Mariz. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado o requerimento. 

A Mesa se associa ao pesar mánf­
festado pelo Plenário, por motivo do 
desaparecimento do Deputado Xavier 
Fernandes, cujas qualidades de cora­
ção e espírito todos tivemos ensejo de 
admirar durante longos anos de con­
vivia no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Antes de levantar a sessão, 
nos têrmos do deliberado pelo Plená­
rio, a Presidência, tendo em vista que 
ainda pendem de votação pelo Con­
gresso Nacional vários projetos de lei, 
convoca, ouvidas as lideranças, sessão 
conjunta, à realizar-se às 17 horas de 
hoje, dia 7 de novembro, no Plenário 
da Câmara dos Deputados, com a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Continuação da votação, em turno 
único, do Projeto de Lei n.0 33, de 1968 
(CN), que dispõe sôbre censura de 
obras teatrais e cinematogrãficas, 
cria o Conselho Superior de Censura, 
e dá outras providências. 

2 

Votação, em turno umco, do Pro­
jeto de Lei n.0 27, de 1968 (CN), que 
cria o Fundo Nacional de Desenvolvi­
mento da Educação (F'NDE), e dá ou· 
tras providências; 

3 

Votação, em turno umco, do Pro­
jeto de Lei n. 0 31, de 1968 (CN), que 
restabelece representaçã0 no Conse­
lho Nacional de Telecomunicações, 
revoga dispositivo da Lei n.0 4 .117, de 
27 de agósto de 1962, e da outras pro­
vidências. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Para a sessão ordinária de 

• 

arn'anhã com a inclusão da matéria 
da pautá que deixou de ser aprecia­
da na sessão de hoje, designo a se- , 
guinte 

ORDEM DO DIA:i~' . 
1 :?-

PROJETO DE LEI &il/!i.MARA 
N.0 159, DE 1968 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 159, de 1968 
(n.0 1.751-B/68, na ',Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da Re­
llública, que dispõe sôbre o exercício 
da profissão de Zootecnista, (incluído 
ent Ordem do Dia, nos têrmos do pa­
rágrafo ú.nico do art. 270 do Regimen­
to Interno), tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n.0 1.005, 
de 1968, da Comissão 

- de Projetps do Executivo, e de­
pendendo de pareceres das Co­
missões; 

- de Constituição e Justiça sôbre o 
projeto e as emendas de Plená­
rio; 

- cJe Projetos do Executivo, sôbre 
as emendas de Plenário. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 139, DE 1968 

Discussão, em turno único, de Pro­
jE~to de Lei da Câmara n.O 139, de 1968, 
(n. 0 1.572~B/68, na Casa de origem), 
dt~ iniciativa do Sr. Presidente da Re­
pública, que revigora o prazo previs­
to no item IX, alínea b, do art. 1.0 da 
Lei n.0 4.622, de 3 de maio de 1965, que 
concede isenção de tributos para im~ 
portação de bens, e dá outras provi~ 
dências, tendo 

PARECER, sob n ° 996, de 1968, da Co­
mlssão 

.~ de Finanças, favoràvel, com 
emenda que oferece sob núme­
ro Ol·CF. 

PROJETOS QUE DEVERA O RECEBER 
EMENDAS NA COMISSAO 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 168/68 (n.o 1.842/68, na Casa de 
ori{~em), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Ministério da Aero-
náutica, o crédito especial de ....... . 
NC:r$ 18. OOÓ. 000,00, destinado à exe­
cução dos projetos a serem financia-

• 

dos com o produto das ta,cas aeropor~ 
tuárias. 

Calendário: - dias 7, 8, 9, 11 e 12 
de outubro. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 169/68 (n.0 1. 882/68, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Ministério dos Trans­
portes, em favor do Grupo Executivo 
de Integração da Política de Trans­
portes (GEIPOT), o crédito especial 
de NCr$ 4.200.000,00 (quatro milhões 
e duzentos mil cruzeiros novos), para 
o fim que especifica. 

Calendário: 7""" dias 8, 9, 11, 12 e 13 
de outubro. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 170/68 (n.o 1.868/68, na Casa de 

origeni), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Ministério 'dos Trans­
portes, em favor do Grupo Executivo 
de Integração da Política de Trans­

portes (GEIPOT), o crédito especial 

de Cr$ 2. 800.000,00 (dois milhões e 

oitocentos mil cruzeiros novos), para 
o fim que especifica. 

Calendário: - dias 8, 9, 11, 12 e 13 
de outubro. 

1 

4 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.o 171/68 (n.0 1.844/68, na Casa de 

origem), que concede pensão especial, 
equivalente a 2 (duas) vêzes o maior 
salário-mínimo, a I:lilda Anna Terezia 
Wolf. 

Calendário: --:- dias 8, 9, 11, 12 e 13 
de outubro. 

5 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 172/68 (n.0 1.848/68, na Casa de 

origem), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir ao Ministério da Fa­

zencja, em favor dos Municípios Fe-
derais, o crédito especial de ....... . 
NCr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta 

1 mu cruzeiros novos), para o fim qu~ 
especifica. 

Calendário: - dias 8, 9, 11, 12 e 13 
de outubro. 
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CALENDARIO DOS VETOS A SEREM 
APRECIADOS 

Dia 19 de novembro: 

- Projeto de Lei n.0 90/68, no Se­
nado, e n.0 2. 803/65, na Câ­
mara, que "acrescenta parágra­
fo ao art. 1.0 da Lei n.0 3.529, 
de 13 de janeiro de 1959, que dis- · 
põe sôbre aposentadoria dos jor­
nallstas p'ofls.sionals" (veto to­
tal); 

- Projeto de Lei n.0 120/68, no Se­
nado, e n.0 67/67, na Câmara, que 
"dispõe sôbre a remuneração mí­
nima dos Bacharéis· em Direito 
que exercem, com relação de em-\ 
prêgo, a profissão de Advogado" 
(veto total); 

Dia 20 de novembro: 

- :!;'rojeto de Lei n.0 23/68 (CNl, 
que "dá nova redação ao inciso 
IV do parágrafo único do artigo 
174 do Decreto-Lei n.0 37, de 18 
de novembro de 1966" (veto to­
tal); 

Dia 21 de novembro: 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 

79/66 (n.0 3. 283/65, na Casa de 
origem), que "concede isenção 
de tributos a equipamentos im­
portados para Instalação, am­
pliação e manutenção de esta­
ções e -à parelhos de radioama­
dor" (veto total) ; 

- Projeto de Lei na 'Câmara n.0 

125/6ÍI (n.0 496/67, na Casa de 

origem), que "altera os at.:.,ts. 3.0 

e 4.o do Decreto-Lei n.0 58, de lO 
de dezembro de ,1937, gue dispõe 
sôbre o loteamento e a venda de 
terrenos para pagamento em 
prestações, e dá outras provi­
dências" (veto total) ; 

Dia 26 de novembro: 
- Projeto de Lei n.0 122/68, no Se­

nado, e n.0 214-B/67, na Câmara, 
que "estabelece norma para o 
cálculo do salário dos trabalha­
dores mensalistas, diaristas e 
horistas, e dâ outras providên­
cias" (veto total). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está encerrada a sessão . 

(Encerra-se a sessão às 15 ho-
ras e 15 minutos.) ' 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO MISTA INCUMBIDA DO 

ESTUDO DOS PROBLEMAS AGRO­
PECUARIOS E SEUS REFLEXOS 

NA ECONOMIA NACIONAL 

Ata da 28.a Reunião, Realizada no dia 
15 de outubro de 1968 

As quinze horas e doze minutos, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Re­
lações Exteriores do Senado Federal, 
sob a Presidência do Sr. Senador Au­
rélio Vianna, Vice-Presidente, presen­
tes os Srs. Senadores José Felici,!tnO, 
Carlos Lindenberg, João Abrahão e 
Bezerra Neto e Deputados Marcilio Li­
ma e Régis Pacheco, reúne-se a Co­
missão Mista incumbida de apreciar 
os problemas agropecuários e seus re­
flexos na economia nacional. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Renador Flávio de 
Brito e Deputado Luiz Braga, Edwal­
do Flôres e Breno da Silvelra. 

:g dispensada a leitura da Ata da 
Reunião anterior, sendo a mesma tida 
como aprovada pela Comissão. 

Q Sr. Presidente eventual, após jus­
tificar a ausência do Sr. Relator, apre­
senta à Comissão , Sr. Mário Abdala, 
diretor-superintendente da Sociedade 
Industrial Curtume Araguarino -
SICA -, que comparece a êste órgão 
átendendo a convocação · oficial, do 
mesmo. 

O Sr. Presidente, em seguida, indi­
ca para Relator-Substituto, na ausén-

cia do Sr. Deputado Breno da Silvei­
ra, o Sr. Deputado Régis Pacheco; e 
dá a palavra ao Sr. Depoente~ 

O Sr. Mário Abdala procede a lon­
ga exposição sôbre as atividades da 
SICA, alongando-se sôbre os proble­
mas gerais da industrialização do 
couro. 

Destaca o Sr. Depoente dados sôbre 
a produção, sóbre as QÚalidades e as 
regiões, detendo-se no exame dos 
custos e preço~ qo couro. 

Exibe à Comissão diversas amostras 
de couro, explicando as diversas irÁ­
perfeições verificadas na industriali­
zação do produto. 

Terminada a exl")osição do Sr. Su­
perintendente da SICA, o Sr. Presi­
dente concede a palavra ao Sr. Re­
lator, que tece considerações sôbre a 
industrialização e éomerciallzação do 
couro, abordando igualmente os pro­
blemas gerais da pecuária. 

Usam da palavra, ainda, os Srs. 
Senadores José Felíciano e Carlos 
Lindenberg e Deputado Marcílio Lima. 

No decorrer dos debates, com a de­
vida autorização do Sr. Presidente, 
intervém para prestar esclarecimen­
tos o Sr. Altamiro Gonçalves, Diretor 
do Instituto Nacional do Desenvolvi-
mento Agrário. 

, 

O Sr. Presidente, em prosseguimen­
to, analisa diversos pontos abordados 
durante os debates e coriclui agrade­
cendo o comparecimento do.6r. Mário 

Abdala e dos Srs. Membros da Co­
missão. 

Nada mais havendo que\ tratar, 
•encerra-se a Reunião; para constar, 
eu, Mário Nelson Duarte, Secretário, 
lavrei a presente Ata, à qual serão 
juntados, em anexo para a publica­
ção, os debates na integra; -lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Pre-
sidente. .r 

ANEXO DA ATA DA 28.• REUNIAO, 
REALIZADA AS 15 HORAS E 12 
MINUTOS DO DIA 5 DE OUTUBRO 
DE 1968. 

integra do apanhamentb taquigráfico 
da reunião. 

Publicação devJdamente autorizada 
pelo Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - Considerando aberta esta reu­
níão da Comissão que estuda os pro­
blemas da agropecuária em nosso 
País, vamos ouvir o Dr. Mário Abdala, 
um dos h(lmens que mais conhece os 
problemas que interessam à nossa Co­
missão. 

O Relator da Comissão, Deputado 
Breno da Silveira, encontra-se em 
Pernambuco, ali assistindo a uma ex­
posis "'!.o pecuária. Não regres.sou ainda 
a Brasília, chegando, creio, que depois 
de amanhã, e o Presidente da Socie­
dade Industrial Curtume Araguarino 
S. A. não pode se demorar mais em 
Bra.sílla. 

• 
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Percorreu seiscentos quilômetros pa­
ra cumprir o dever patriótico de pres­
tar esclarecimentos à nossa Comissão. 

o nobre Deputado Régis Pacheco é 
o suostituto do Deputado Breno da 
Silveira, como Relator. 

Está aberta a nossa sessão e trans­
mitimos a palavra ao Dr. Mário Ab­
dala, que fará sua exposição, finda a 
qual haverá a interpelação de sem­
pre. 

Com a palavra o Dr. Mário Abdala. 
O Sr. MARIO ABDALA - Srs. Se­

nadores, Srs. Deputados, foi com a 
mais elevada honra que recebemos o 
convite para efetuarmos uma expla­
nação sôbre o problema da indus­
trialização e da preservação do pro­
duto nacional na regiãp afeta à zona 
de atividades da Sociedade Indus­
trial Curtume Araguarino S. A., da 
Qual somos diretores, e é com satis­
fação que nos colocamos à disposi­
ção desta ilustre Comissão para ex-

tern·ar tudo quanto fôr de nosso co­
IIhectmento no setor couro, no mer­
c:ado brasileiro. 

Pediríamos permissão par~ efetuar 
E~ leitura de um pequen~f .memen­
to abordando, em sintes"e"-- e super­
nctalmente, o probletna- 'ido couro no 
Brasil para submeter~nos, posterior­
rnente, às interpelações dos Srs. Con:.. 
~:ressistas, no sentido de efetuarmos 
uma. explanação mais detalhada e 
circunstanciada do que estiver afeto 
ao problema do couro, no País. 

Atendendo ao roteiro da convoca­
Ç-ão que tivemos a ·honra de receber 
para estarmos presentes aqui, hoje, 
efetuamos um pequeno trabalho es­
tatístico e pequenos esclarecimentos 
que, depois, poderemos desenvolver 
verbalmente. 

(Lê o seguinte.) 

V' - Situação atual: Há que se -
, considerar o problema de supri-

mentes de matéria-prima básica 
para os curtumes na-cionais, como 
absolutamente inalterado nos úl­
timos 40 anos. Milits.mos no ramo 
desde 1933, quando procedendo as 
observações indispensáveis à ob­
tenção de melhoria da produção, 
deparamos com o fator preponde­
rante, a péssima qualidade dos 
couros fornecidos às inrl_ústrias do 
ramo. Para uma cabal demonstra­
ção da preponderância do fator 

couro sôbre o procl.uto industrializado, 
damos ·em seguida a composição do 
principal produto de nossa indústria, 
ou seja a vaqueta: 

Quadro percentual 
Couro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,641 % 
Prod. Químicos, anilinas e 

materiais auxiliares .. . 
Mão-de-Obra ........... . 
Desp. Adminlst. e Finan-

20,855 % 
12,130 % 

ceiras . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,374 % 

Total 100,000 % 

Verificada a incidência da ordem aproximada de 40% Segundo anuário do IBGE-1967, fornecendo dados dos 
sôbre o custo final do produto acabado, do elemento básico abates verificados em 1966 constatamos os seguintes índi­
de sua composição, lOgicamente teremos que voltar nossa ces por fontes de produção: 
atenção para êste elemento, o qual, no decurso de nossa 

evolução industrial, jamais pôde se oferflcer com carac­
terísticas de aprimoramento ou melhor explicado de me~ 
lho ria de qualidade. 

Comparativamente às demais fontes de produção es­

trangeiras, estamos colocados em posição de desprestígio, 
com as cotações de nossa matéria-prima. entre as mais 
desvalorizadas. Na qualidade de exportadores de 1/4 de 
nossa produção de couros, numa ordem de 2.000.000 (dois 

milhões) de unidades aproximadamente, será fácil per­
ceber o que isto representa na economia brasileira. Em 

demonstrativo abaixo, expomos o que representa também 
na arrecadação nacional, o prejuizo decorrente sôbre a 

parcela consumida pelo mercado interno que industrializa 
cêrca de 6.000.000 (seis milhões) de couros anualmente, 
através dos 800 curtumes de grande, médio e pequeno 
porte, instalados em todo o território nacional, concen­

trados na região Centro-Sul numa ordem de 85%. 

DEMONSTRATIVO: 

PRODUÇAO NACIONAL DE COUROS CRUS 

toneladas couros 

Verdes 77. !>94 2.600.000 
Salgados ...................... . 8o :122 3.670.000 
Secos ........................ · · 21.1!50 2.000.000 

---
Total 180.166 8.270.000 

Pelos Matadouros Municipais ..... . 
Pelos Frigoríficos ................. . 
Pelos Matadouros Industriais ..... . 
pelas Charqueadas ............... . 
Em Fazendas-Sítios etc. . ........ . 
De Diversas outras procedências .. 

3.811.000 
801.000 

2.058.000 
203.000 
565.000 
145.000 7.583.000 

Diretamente ligadas a nosso campo de atividades, es­
timamos a produção de couros dos diferentes tipos, no Es­

tado de Goiás em 350. 000 unidades e no Triângulo Minei~ 

ro, em 150.000 unidades, representando cêrca de 6,250% do 
total nacional. 

Para uma rápida Percepção das conseqüências sôbre a 
economia braslleira, da inferior qualidade de nossos cou­
ros, elaboramos a seguinte demonstração: 

de unidades 
Total de couros produzidos pelo Brasil + ou- 8.000.000 
Consumidos pelo mercado interno . . . + ou - 6. 000.000 

Exportados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + ou - 2. 000.000 
- I 

Cotaçao do mercado internacional = 12 cents. por 11· 
bra pêso-câmb!o atual NCr$ 3,70 representando NCr$ 0,98 
por quilo. 

Cotação do mercado nacional pelos frigoríficos expor­
tadores NCr$ 0,70 por quilo. 

Cotação do mercado nacional pelos demais produtores, 
para couros de novilhos classificados NCr$ 0,60 por quilo. 
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Diferença em têrmo médio, entre o preço externo e o nosso + ou- NCr$ 0,35 por quilo 
2.000.000 de couros X pêso médio novilhos = 25 ks = 50.000.000 de ks a NCr$ 0,35 prejuízo decorrente pela 

inferior qualidade = NCr$ 17. 5000. ooo,oo. 
Para o mercado interno: 

Classificação percentual, de conformidade com as classificações médias selecionadas em nossa indústria nos 
exercícios de 1967 e 1968 e preços mé~ios nacionais para as respectivas categorias: 

Couros de 1.• - média constante de · 5% a 15,00 = p/k 300.000 couros 4. 500 
Couros de 2.• - média constante de 35% a 12,00 = p/k 2.100. 000 couros 25.200 
Couros de 3.•- média constante cte 35% a 10,00 = p/k 2.100.000 couros 25.200 
Couros de 4.• - média constante de 20% a 7,00 = p/k 1.200.000 couros 8.400 
Couros Refugo- média constante Çe 5% a 5,00 = p/k 300.000 couros I. 500 

100% 6.000.000 couros 60.600 

Considerados os tipos estrangeiros 
Couros de 1.a. -.média de 
Couros de 2.a - média de 
Couros d~ 3.a - média de 

(USA-Argentina- Uruguai). 
70% a 15,00 4. 200.000 couros = 
25% a 12,00 1.500.000 couros = 

5% a 10,00 300.000 couros = 

100% 6.000.000 couros == 

63.000.000,00 
18.000.000,00 
3.000.000,00 

\ 
84,000.000,00 , 

Dlferença de valôres entre as produções ........ . 23 .400. 000,00 prejuízo nacional 
Considerando-se a cotação internacional, teríamos 
mais a diferença correspondente ........ ·· ..... . 17.500.000,00 

Total do prejuízo para a economia nacional . .... 40. 900'. 000,00 

Considerações resumidas ao nosso campo de atividades - Triângulo Mineiro e Goiás: para um produção 
média de 500.000 couros anuais, dos quais nossa indústria absorve 8% anualmente, ou sej-am 40.000 couros. 

NCr$ NCr$ 
Couros de 1. a - ·5% a 15,00 = 25.000 couros por 375.000,00 
Couros de 2.a - 35% a 12,00 = 175.000 couros por 2.100.000,00 
Couros de 3.a - 35% a 10,00 = 175.000 couros por I. 750.000,00 
Couros de 4.a - 20% a 7,00 == 100,.000 couros por 700.000,00 

Couros Refugo - 5% a 5,00 == 25.000 couros por 125.000,00 5. 050.000,00 

Obtida a recuperação da qualidade: NCr$ NCr$ 
Couros de 1.a - 70% a 15,00 = 350.000 couros 5. 250.000,00 

' Couros de 2.a - 25% a 12,00 = 125.000 couros qoo.ooo,oo 
Couros de 3.a - 5% a 10;00 = 25.000 couros 250.000,00 7 .'ooo. ooo,oo 

Prejuízo para a região ..................... : . ................... .f ..........• I. 950.000,00 

Causas determinantes na desclassificação do couro nacional e rateio 
(\Orrespondente ao prejuízo em couros da região: 

NCr$ NCr$ 
Defeitos ocasionados por bernes e carrapatos ........................ . 40% 780.000,00 

10% 195.000,00 
5% 97.500,00 

Idem por marcas de fogo ...... '\ ............................. _ ...... . 
Arame farpado e ferrão ........................................... . 
Causas diversas .................................................... . 5% 97 .50,0,00 

Prejuízos de responsabilidade dos criadores ............. ~ ...... :-~ .. 1.170. 000,00 
Esfola defeituosa, raias e furos ........... , ........................ . 25% 487.500,00 
Salga defeituosa ou insuficiente , ........................ -.......... . 10% 195.000,00 
Causas diversas (chifre-tranp. tronco. quedas) ... ,. ................. . 5% 97.500,00 

Prejuízos de responsabilidade do abatedor ........................ . 780.000,00 1. 950.000,00 

Perda perCentual em relação ao valor ::;:::: 38,6% . . 
O reflexo sôbre o valor da produção manufaturada é muito mais acentuado, tendo em vista que, a apll-

•1:>'-'1 - • ' · ·çaçao de produtos qmmicos, anilinas, produtos auxmares, mão-de-obra e despesas financeiras e administrativas, 
.~.-~ 

· sao sempre as mesmas. Em outras palavras, o couro de baixa qualidade, representando 39,641% deteriora os res-·• . 
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tantes 60,359% do custo final do produto acabado, desclassificando-o Inteiramente, tirando Inteiramente a pos­
sibilidade de- competição nos mercados inter.óacionais. 

Num simples demonstrativo cta~s classificações de nosso principal produto SIÇJA para apreciação dó 
prejuízo ocasionado à mdústria e ao próprio mercado, evidencia a necessidade de tomada de providências, pos­
sibilitando à indústria do couro mawr evidência, pois hoJe a mesma encontra-se até esquecida das estatísticas 
nacionais e da própria menção pelos estudiosos da economia brasileira. 

Demonstrativo relacionado à fabricação de 40.000couros (80.000 meios) de vaquetas pela SICA. 

Classificações médias obtidas em 1967 e 1968 

?eles de 1.a =: 1.574% 
Peles de 2.a. ::::::: 
Peles de 3.& ::::::: 
Peles de 4.& = 

Ref_ = 
Total 

8.353% 
11,380% 
46,853% 
31,840% 

100,000% 

Nossa média de produção de vaquetas ofereceu 2,002 m2 pele, ou sejam 160J60 m2, assim dlstribu!­
NCr$ dos na produção de 1967. NCr$ 

Vaquetas de P = 2.251 m~ a 8,00 p/m ____ ... __ ..... ____ .... __ ... __ .... _ .. 20.168,00 
101.672,80 
131.227,00 
517-776,00 
326.368,00 

Vaquetas de 2.• = 13.378 m2 a 7,60 p/m ____ ........ __ .. _________ .. __ ..... .. 
Vaquetas de 3.• = 18.226 m2 a 7,20 p/m _ ........ - ___________ .... ____ .... ___ 
Vaquetas de 4.• = 75.040 m2 a 6,90 p/m __ .............. __ - .. ____ .. __ .... __ . 

Ref. = 50_ 895 m2 a 6,40 p/m ______ .. __ .. __ .. _____ .... ___ .. ____ .. 1. 097.212,00 

Incidência do ICM a -15% = NCr$ 164.581,80 - idem do IPI a 5% = NCr$ 54.860,60 

Conslderando~se a obtenção da ntelhoria da matéria-prima 
40% em peles de 1.a 64.064 m2 a 8,60 .......................... , .......... . 544.544,00 

512-512,00 
243.440,20 

40% em peles de 2.• 64.064 m2 a 8,00 .. ____________________ , _______ ,,_,, 
20% em peles de 3.8 32.032 m2 a 7,ti0 ..................................... . 1. 300.499,20 

Prejuízo ocasionado pela diferença de classificação= 18,5% - 203.287,20. 
Incidência do ICM a 15% = NCr$ 195.074,88 = para menos NCr$ 30.493,08 = 18,5% 
Idem do IPI a 5% = NCr$ 65.0li4,96 = para menos NCr$ 10.164,36 = 18,5% 

- Somos portadores de um peque­
no mostruário, representado por va­
quetas curtidas ao cromo, com engra­
xe especial, destinado ao fabrico de 
luvas industriais. Servem as mesmas 
para uma ligeira apreciação direta~ 

mente no produto, tendo em vista que 
êste tipo de couro não sofre acaba­
mento que desmascaram grande par­
te dos defeitos. Poder-se-á verificar 
a partir de uma pele de 2.e. classe até 
outra de refugo, o processamento das 
diferentes influências negativas sô­
bre a qualidade do couro. Nesta pe­
quena amostra, observaremos muitas 
vêzes o que representa a ação crimi­
nosa dos manipuladores. Chamamos 
particularmente a atenção para os 
efeitos do !efráo, da marca de fogo, 
da esfola, da salga, dos bernes, dos 
carrapatos, etc. 

2. Ref. Empecilhos 

Existem inúmeras leis e decretos, 
visando a Ihelhoria do produto nacio ... 

nal. Relativamente à marca de fogo, 
faríamos a propósito ligeiro comentá­
rio sôbre a existência de projeto pro­
curando derrubar o existente que 
proíbe a marca de fogo em regiões 
nobres da pele. O Ministério da Agri­
cultura apresenta inúmeras· conside­
rações, trabalhos, leis de favorecimen­
to, etc., procurando a eliminação de 
parasitas (bernes, carrapatos e ou­
tros) . O que impede na realidade 
a melhoria do couro brasileiro é a 
negligência, a falta de instrução, o 
comodismo e tantas outras influên­
cias negativas que impedem o apri­
moramento, ~a produção. 

Sabemos que nos abatedouros, exis­
te a permanente fiscalização da sa­
nidade animal, não se aproveitando 
no entanto essa permanência para 
a exigência de uma melhor tiragem 
na esfola, a eliminação das raias, a 
proHJlção da raspagem para aprovei­
tamt·nto de mínimas gramas de gor-

dura, ocasionando muitas vêzes a per­
da da raspa na produção do cortume, 
e, principalmente a fiscalização da 
salga, com exigência de Ia•agem do 
couro e utilização de salmoura sem 
sobrecarga de sangue e en1 gradua­
ção ajustada_ Veja-se já comentada 
a taxa de 40% ,incidente no rateio 
pela responsabil!dade do abatedor sô­
bre os prejuízos ocasionados pela qua­
lidade inferior· de nossos couros (pá­
gina li). A eliminação dêstes defei­
tos, no que tange às matanças em 
frigoríficos. charqueadas e matadou­
ros industriais, seria perfeitamente 
possível obter, assim que os podêrea 
públicos se dispusessem determinar. 
Sabendo que esta produção representa 
cêrca de 38% do total, conseguiríamos 
substancial avanço. Outro capítulo 
importante é o relacionado aos mata­
douros muntcipais. Representando 
suas matanças 50% do total abatido 
no Brasil e da qual pelo menos 2~% 
é onde encontramos as maiores ·bàr-
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. ' ' baridades em ma teria de esfola e con-
serva. Temos observado couros dessa 
procedência com 14 e até 18 furos 
por peie. As Prefeituras admitem pes­
soal inabilitado e aprendizes que inu­
tilizam totalmente a produção. O pre­
juízo ocasionado nessa fonte de pro­
dução está muito acima de 50% do 
seu valor. ~ problema que tem de me­
recer a ime,çliata providência gover­
namental. É produção consumida no 
mercado interno e portanto inteira­
mente absorvida por nós. Incontáveis 
considerações outras poderíamos men- · 
ciopar. Que não· nos esCape no en­
tanto o chamamento da razão para 
fato come)ltadíssimo pelos. industriais 
do couro. Em 1966 - meados do ano 
- mercado em recessão, couros por 
pr~ços irrisórios também no mercado 
internacional após abrandamento de. 
uma dentre tantas guerras frias em 
que o aprovisionamento d~ esto~agens 
estratégica~, foi suspenso com o re­
tôrno dos estoques, tivemos uma re­
tenção estarrecedora. Posteriormente, 
nova crise internacional, acarretando 
procura intensa, ocasionou a compra 
de nossos estoques - algulls com mais 
de 12 meses de pilha - em adianta­
do estado de putrefação pela defici­
ência de salga, qualidade inferior, 
classificação ainda pior, por firmas 
especuladoras que enviaram para o 
exterior (particularmente Espanha e 
Itália) desmoralizando 1ntelramente 
nosso produto, mais ainda do que nor­
malmente já o é. 
3.0 · Programa 

Estabeleceríamos como programa­
ção as mesmas e reiteradas enuncia­
ções dos técnicos do Ministério da 
Agricultura, ouvidas por tôda part.e 
e em todos os lugares, as quais, pos­
tas. em prãtica, serta'm mais do sufi­
ciente para a solução do problema. 
Melhoraríamos a situação, adotando 
medidas Sanitárias e higiênicas de 
con;tbate ao berne, carrapatos, vermes 
e outros parasitas. Obediência à Lei 
de marca de fogo. Limpeza· regular 
das .pastagens. Transporte cuidadoso 
para~Centros de abate. Estas medidas 
serão onerosas e a longo prazo, até 
a consecução da devida instrução aos 
criadores, sempre preocupados em ob- , 
ter:o ma1or rendimento aparente com 
a menor despesa vermicidas, medica­
mentOs veterinários, antiparasitá­
rios~ ·etc., custam ·preços descabidos. · 
·Que!-o· govêrno os dlstri~ujsse através 

dos órgãos .competeq.tes, aos preços 
de custo, eliminadas as taxas ·cte im­
portação e tantos outros gravames 
aos preços em ger~l. Nfl.S fontes aba­
tedoi-as o simples desejo governamen­
tal, com ativa atuação dos fiscajs já 
existentes, removeriam os problemas 
de esfola, eliminando os furos, raias 
e raspagens prejudiciais. AssistJda a 
salga, com penalidades à infração por 
graduação inferior e determinação 
expressa do quantum mínimo de sal 
por .pele, além de lavagem, aparação, 
eliminação de orelhas, rabos e unhas, 
com conserva em local adequado sem 
insolação e amplamente arejado. 

Nós aqui, queremos lerl:1brar uma 
peculiaridade: 70% das charqueadas 
usam, para salga dos couros, sal usa­
do 3, 4, 5 vêzes, na ressalga. 

É um sal contaminado, que ocasiona 
prejuízos à pele. 

O que expusemos nestas considera­
ções, são•sobejamente conhecidas dos· 
responsáveis governamentais. Preci­
samos apenas que sejam postas em 
prática as medidas indispensáveis à 

, melhoria do produto nacional. 

Somos dos que não acreditam na 
existência d,e empecilhos à obtenção 
de resultados/ favoráveis, práticos e 
imediatos, por contar o govêrno com 
fiscais instalados junto aos frigorí­
ficos e .matadouros particulares. 
Aonde ainda não exiSte fiscalização 
é nos Matadouros Municipais, respon­
sáveis êstes por cêrca de 50% da pro­
dução nacional. As providências a 
tomar seriam apenas de instruções 
e exigências junto aos podêre.s mu­
nicipais. 

4.0 - PRODUÇAO E 
INDUSTRIALIZAÇAO 

Item a) F i n a n c i ame n t os: Os 
curtumes lutam éom os problemas de 
financiamentos. As taxas normais 
de financiamentos. na ordem de 24% 
a.a., não podem oferecer qualquer 
possibilidade de ampliação e moder­
nização das instalações· dos curtumes 
nacionais. Numa indústria, cujo ci­
clo de estocagem, produção e prazo 
de venda, só permite a rotação do ca­
pital" num tbínimo de 6 meses (dois 
para estocagem, doi~ para produção 
e dois para prazo de venda) não se 
pode pretender efetuar.· renovação ou 
ampliação, corri taxas· elevadas. 

Item b) Maquinaria - ~stamos 
gravados com taxas Impeditivas de 
importação para maquinaria de reno­
vação. A proteção descabida, obtida e 
mantida por 3 únicas fábricas nacio­
nais (Enko-Seiko e Barini) que produ­
zem máquinas copiadas de similares 
estrangeiras (tipo uns de mais de 30 
anos) eliminam a pretensão de reno­
vação e ampliação de maquinaria dos. 
curtumes em geral. Só são pérmltí­
das as importações de máquinas hi­
dráulicas não fabricadas no Brasil e 
cujos preços e capacidade de pro­
dução só podem destinar-se 

1 
aos 

grandes curtumes. A pequena e média 
emprêsa, por efeiWs econôn;J.icos não 
podem pretender utilizarem~se dêste 
tipo de máquina. Com máquinas na­
cionais, tipos obsoletos e de pequeno 

· rendimento, de péssima qualidade e 
preços exorbitantes, temos eliminada 
tôda a eventualidade de surgimento . 
de novas indústrias do ramo e pro­
blemas 1mpeditivos de renovação das 
existentes. Numa simples exemplifi­
cação ·da qualidade de nossa maqut­
naria, podemos demonstrar nossa 
conta de ma11utenção de 1967, quando 
foi absorvida a taxa de 3,2% em re­
parações. Dentre nossas máquinas, 
apenas 15% representam em valor a 
composJção de produto nacionaL 
Dos 3,2% cànsumidos, -mais de 2,5% 
o foram sôbre estas. Temos exemplos 
de máquina nacional, de rebaixar 
450 mim., recebida em setembro de 
1967, e já em dezembro -do mesmo 

. ano, exigindo reparação com embu­
xamento de todos os seus mancais, 
atestando assim a qualidade do ma­
terial empregado.· Em contraposição, 
outra máquina do mesmo tipo e ca­
pacidade, marca Karuse, alemã, im­
portada em 1952, até hoje não ofe­
receu sequer 10% de seu custo em dis­
pêndio de reparações. Exemp!lflcac 
do o impedimento da utilizaçãÔ da 

maquinaria nacional, sem graves 
prejuízos para a economia dos curtu­
mes, perguntamos: Porque o govêrno. 
não programa a ajuda . à nossa in­
dústria, pelo prazo de 5 anos, elimi­
nando as taxas alfandegárias e ou­
tras cambiaiS/ permitindo a importa­
ção com recursos oriundos de 50% do 
valor do lmpôsto de Renda? Por.­
que somos forçados a aplicar êstes 
50% no desenvolvimento d(' Nordes­
te e da Amazônia, exaurindo noSsa 
capacidade de renovação,. até a ex-
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tlnção da grande maioria? Porque 
permitir que a indústria do couro se 
mantenha em estagnação total e em 
algumas zonas em retração, forçan­
do investimentos em outras zonas, até 

, que pelos problemas existentes não 
hajam mais recursos sequer para á" 
existência delas próprias, quanto 
mais para promoção do desenvolvi­
mento de outras regiões? Efetivamen­
te não há que negar a indispensável 
atenção para cs problemas do Nor­
deste e da Amazônia. Somos plena­
mente favoráveis às medidas de in­
versões nas zonas carentes, mas, por­
ventura a indústria de couros no 
Brasil não está a exigir medidas de 
exceção? Não somos exportadores de 
cêrca de 2. 000. 000 de couros anual­
mente que poderiam ser industriali­
zados aqui? Com a melhoria de qua­
lidade, condições de industrialização, 
assistência governamental, estaría­
mos plenamente aptos à promoção de 
exportação do produto acabado. Ape­
nas 5 anos de prazo de favores fis­
cais, com a obrigatoriedade de apli­
cação de 50% do impôsto de renda 

_na renovação e melhoria de instala­
ções-, isenções de taxas de importação, 
financiamentos razoáveis etc., nos ca­
pacitariam ao amplo desenvolvimen­
to, elevação de índices de produtivi­
dade e aumento na absorção de 
mão-de-obra. Exemplificando, em 
nossa modesta indústria contaríamos 
com recurso do I.R. representando de 
pronto 50% do valor de nossas má­
quinas instaladas. Em apenas 5 anos, 
promoveríamos a completa recupe-

. ração da indústria de couros. 

Finali_zando as considerações dêste 
rápido memento, desejamos chamar 
particularmente a atenção dos ilus­
tres membros dêste órgão do Poder 
Legislativo, para os problemas de or­
dem técnica, incidentes sôbre a in­
dústria do couro. Trabalhamos no 
Brasil; via de regra, sem a menor as­
sistência técnica. Cêrca de 90% das 
indústrias do ramo - inclusive a 
nossa - exercem as suas atividades, 
estrlbadas na prática de seus proprie­
tários que a transmitem aos auxilia­
res diretos, procurando evoluir pre­
càriamente, à custa de experiências 
excessivamente onerosas e quase Sem­
pre antieconômicas. É quase total a 
inexistência de técnicos diplomados. 
Dispomos de uma escola apenas em 
Estância- Vflha-RS, que oferece anual-

mente cursos intensivos de treina­
mento para pessoal já habilitado, 
com duração de um mês apenas, mas, 
os seus custos de freqüência são por 
demais onerosos para firmas de me­
nor porte. A Escola Técnica de Curti­
mento - SENAI - que atualmente 
mantém cursos para curtídores, de 
ciclo superior, com a duração de 3 
anos, veio preencher esta lacuna, 
pois, segundo opinião de elementos 
abalizados, poderá transformar-se na 
melhor Escola do Mundo. Tem na 
verdade recebido verbas federais e 
estaduais para sua instalação, PO:­
rém o seu funcionamento está sen­
do mantido parte pelo SENAI e parte 
pelos próprios Curtumes associados do 
"centro d~ls Indústrias de Curtumes 
do Brasll, com uma taxa de 1: 1.000% 
(urn milésimo por cento) sôbre a 
mão-de-obra paga. Os podêres públi­
cos devem cuidar para que esta Es­
cola receba os recursos indispensáveis 
para sua. ampliação, melhoria das 
suas instalações e principalmente pa­
ra ~ma manutenção, já que cursos téc­
nicos de nível superior são de custos 
superelevados. Presentemente, para 
os 800 curtumes nacionais, não de­
vemos contar sequer com 30 técnicos 
diplomados e com conhecimentos 
científicos. Outro problema funda­
mental, seria o da obtenção de bôlsas 
de estudo, ou quando não, pelo me­
nos a concessão do transporte gratui­
to, principalmente para os estudantes 
do Norte. 

1 Ao colocarmo-nos à disposição dos 
senhores legisladores, para tôda or­
dem de informações que desejarem e 
que estejam ao nosso alcance ofere­
cermos, é com grande satisfação que 
podemos externar o nosso maior con­
tentamento ao verificarmos estarem 
cuidando dos problemas 'de transcen­
dental importância para a indústria 
do couro em nossa Páttia. 

Nós gostaríamos de mostrar alguns 
slides. para que se possa observar a 
incidência de detritos no couro. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - Quero comunicar que estão 
presentes, além do Sr. Mário Abdala, 
os Srs. Actamir Gonçalves e Heraldo 
Lourenço Fonseca, o primeiro, chefe 
da D~visão de Comercialização e Re­
venda do INDA e o segundo, encarre­
gado do Setor de Contabilidade da 
1. a DJ.visãd. 

Manifestamos nossa alegria. pelos 
que aqui se encontram, il]clusive dÓis 
técnicos do INDA de reconhecida 
competência e que assessoram, no 
momento, o Sr. Abdala. 

O Sr. Mário Abdala (Exibe amostras 
de couros, tecendo comentãrios.) 

O SR. RllGIS PACHECO (Relator) 
- Dr. Mário Abdala. estou aqui na 
qualidade de relator ad-hoc, substi. 
tuindo o Relator. Não sou homem da 
indústria. Sou inteiramente leigo em 
matéria da indústria agropecuária, ou 
da agropecuária. Sou mais homem de 
criatório, de boi em campo, na fa­
zenda. E, através de- informações, pe· 
lo que leio, verifico que, de fato, a 
nossa indústria do couro não é de 
agora - é de há muito tempo que 
vem passando por crises sucessivas, 
crises essas que o Sr. acaba de trazer, 
com belíssimo relatório, ao conheci.:. 
mento da Comissão Mista, Senado e 
Câmara, que apura, nesta hora, a si­
tuação em que se encontra a pecuária 
nacional. 

Já fiz parte de uma outra comissão. 
Não andamos pela sua terra, Ara-­
guari, mas estivemos em Uberaraba. 
Uma com1ssao presidida, naquela 
ocasião, pelo ex-colega nosso, Depu­
tado Maciel Terra, homem entendido, 
não só em indústria, como também 
nb comércio. Não quero me dar por 
suspeito, porque apenas colaborei, 
cooperei, no relatório daquela comis­
são, que foi feito por um dos nossos 
colegas, naquela ocasião, Deputado 
Afrânio Rlbelro, rapaz muito intell­
gente e da região do. Triângulo MI­
neiro. 

Concluímos, como é praxe, exigên· 
ela mesmo de lel, que o relatório da 
nossa Comissão .não tem função po­
licial. Não podemos executar nem 
multar. Apenas, a nossa Comissão 
tem função investigadora. Esta é a 
missão da Comissão Mista, das Co­
missões Parlamentares de Inquérito: 
tôdas elas têm a finalidade de inves· 
tigar, de apurar determinadas ativi­
dades da vida pública ou da vida eco­
nômico-financeira do nosso País. 

Concluímos pela apresentação de 
um projeto de resolução, aprovado 
unânlmement~ pela Câmara g9;;, 
Deputados. Dêsse relatório, apen~ Q.._ 

Govêrno do ex-presidente .Castello . 
-Branco,. cie sau(\osa memória, se u'u~ · ·· 
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lj.zou. E continuamos em· nossa mar­
cha lenta à espera do home.m que um 
dia virá a sacudir o nosso País, neste 
setor, porque, tndubitàv~elmente o fu­
turo do Brasil está na pecuária, que 
esta .. é a :rhaior riqueza nacional e 
também a mais estável. O mundo in­
teiro padece da fome de carne, de 
proteínas. 

I 
Sem proteína não pode haver vida, 

e a proteína de melhor sabor é a ani­
mal. Ninguém come peixe todos os 
dias. Todos gostam de carne de boi, 
com a qual se faz uma infinidade de· 
iguarias. Nossa pecuária é r!quissi­
ma. 

Pois bem, o ex-Presidente da Repú­
blica utilizou-se dêsse relatóriÓ no dia 
.em que inaugurou, em Curitiba, um 
parque de exposição que recebeu seu 
nome ....:.._ "Castello Branco" .I 

'Somos daqueles que não desani­
mam. Precisamos insistir, até o dia 
em que possainos sensibilizar os ho­
mens do Executivo, .os homens que 
regem os destinos do País, homens 
patriotas, entre os quais enumero 
V. s.a, pelo valiosíssimo relatório que 
nos traz, atendendo a convite que 
lhe foi dirigido. V. s.a. compareceu e 
se mostrou desejoso e satisfeito em 
trazer algo que ·possa enriquecer a 
grande missão que nós "j;emos junto 
'a esta riqueza, a maior de tôdas, que 
é a pecuária. 

Digo mais, o cteto · canavieiro já se 
!oi, o ctc1o cafeeiro também, e já es­
tão caminhando para a frente, com 
outras riquezas do País. Enquanto 
que a pecuáriã - não! . Esta, ainda 
está aí eSperando que se lhe dê a 
mão, qw.e o Govêrno dê a mão para o 
homem da zona rural, que venha de 
fato fazer aquilo que eu acabo de 
proclamar: dar a mão ao homem que 
está lá criando o boi. 

Mas não é criar o boi sem um certo 
interêsse no seu aperfeiçoamento, no 
·aperfeiçoamento das suas qualidades 
de nobreza. O boi é mais econômi­
co, porque fazendo parte do que está 
dentro dêsse animal, tem êle essa 
qualidade econômica que é o apro­
veitamento de s~u couro - produto 
de ótl11Ja qualidade, um ótimo produ­
to que nós poderemos comercializar 

t
1Ílós mercados externos, que são muito 
)~xlgentes. 

\ 

O zebu não é um boi de qualidades 
finas, de couro bom, não é um boi de 
couro de ótima qualidade, a não ser 
a dos animais melqores. 

Não sei se estou falando certo, con­
fesso, mas avisei de início que não sou 
homem da indústria. 

O couro de um boi idoso, ao contrá­
rio de um marruá, não dá a mesma 
qualldade de pele fina, que se chama 
de raça fina. ' 

Outra coisa, tenho um parente que 
me pergunta,· por que o Senj:lor perde 
uma raça, como? 

O Sr. Mário Abdala - É uma ra"ca 
de couro de gado, essa. Exemplifi­
cando ràpidamente, nós devemos di,. 
zer que realmente o couro cio zebu é o 
pior couro do mercado, pela desigual­
dade de espessura, não pela sua qua-

- lidade. Por sua textura e limpeza de 
pele, êle pode ser igual ao outro, per­
feitamente. Mas nós sofremos uma 
influência pelo desfrute de gado de 
raças novas, como disse o Sei?-hor, com 
relação ao nosso gado. O nosso zebu, 
em geral, é abatido com média de 8 
a 10 anos quando, no exterior, o des­
frute é da ord"tlm de 2,1/2 a 3 anos. 

O SR. RÉGIS PACHECO (Relator) 
-Então, êsse boi dá pele melhor?. 

O Sr. Mário Abdala - Um bot de 8 
anos já sofreu muito mais influência 
mecânica ou física na sua textura do 
que um couro de boi de 2 anos e meio. 

O SR. RÉGIS PACHECO (Relator) 
- O Sr. nos pôs a par de todos êsseJ 
detalhes, todos êsses processos por que 
passou o couro do nosso boi na indús­
tria, e que desconhecíamos. Não tí­
nhamos essa classificação, êsses deta­
lhes a respeito dÕ curtume de hoje, 
peles que são refugadas, inaceitáveis, 
desde l.a, 2.a· até 4.8. e s.a.. 

Essas peles de refugo não têm uti­
lidade alguma? 

O Sr. Mário AbdaJa - Não, elas 
têm aplicação. ' 

O SR. RÉGIS PACHECO (Relator) 
- Têm aplicação na indústria de quê? 

O Sr. Mã.rio Abdala - Na própria 
indústria de calçados, do sapatão, co­
mo chamamos. A parte prejudicada da 
pele é eliminada, mas tôda pele, por 
muitos defeitos que tenha, ela tem 
locais onde hã. aproveitamento. En­
tão o que acontece é que índustrlali-

zamos uma pele por um preço que 
compense a perda da parte deteriora­
da. 

O SR. RÉGIS PACHECO (Relator) 
_:_ Então o refugo não fica inteira­
mente sem utilidade. 

O Sr. Mário Abdala - Tem aprovei-
tamento. : 

O SR. RÉGIS PACHECO (Relator) 
- Muito bem. Gostaria que V. s.a. nos 
informasse, então, qual o comércio 
melhor, no exterior, para a nossa in­
dústria de couro. Porque tive notícias 
de que a Alemanha era o único con­
sumidor dos nossos produtos. 

O Sr. Mário Abdala - V. Ex.a quer 
saber in natura ou o produto indus­
trializado? 

O SR. RtGIS PACHECO (Relator) 
- Industr!al!zado. 

O Sr. Mário Abdala - Industriali­
zado - nós teríamos amplas possibi­
lidades na Itália, na Alemanha e, so­
bretudo, na Tcheco-Eslováquia, que E 
uma grande potência na industriali­
zação do calçado. 

O SR. RÉGIS PACHECO (Relator) 
-Gostaria de ct"l:1e V, S. a também nm 
informasse, com relação à sola, a sm: 
industrialização com referência a< 
exterior. 

O Sr. Mário Abdala- Quanto à so· 
\a, tive conhecimento de que poucm 
países a industrializaram. A Rússia, < 
ano passado, teve um contrato da ar· 
dem de dois milhões de dólares err 
sola, mas ainda não tivemos grandel 
possibilidades de exportação nesse se· 
tor. · 

O SR. RÉGIS PACHECO (Relator: 
- Ainda outra pergunta: gostaria qm 
v. s.a nos informasse qual o preç6 dl 
cburo, in natura, no Brasil, para ex· 
portação. ' 

O Sr. Mário Abdala - O preço é d1 
setenta centavos por quilo. :1!: o preçt 
da exportação. 

O SR. RÉGIS PACHECO (Relator 
- O senhor podia informar se a in 
dústrla ()e plástico tem concorrid1 
com a de couros, por ser um produU 
aliás muito mais barãto? 

O Sr. Mário ·.Abdala - Realmente 
tem exercido uma influência muít 
grande. Mas só aparentemente porqu1 
devemos considerar, no caso, a dura 
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bilidade do calçado de plástico. No 
tempo em que se compraria um par de 
calçados de couro teríamos que com­
prar três calçados de plástico. Por­
tanto, o barato torna-se muito mais 
caro. 

O SR. RÉGIS PACHECO <Relator) 
- O Senhor podia informar se já es­
tão trabalhando com a pele do ca­
valo? 

O Sr. Mário Abdala- As indústrias 
brasileiras ainda não se adaptaram à 
manipulação da pele do cavalo. Ela é 
exportada in natura. 

O SR. RÉGIS PACHECO (Relator) 
- E que providências o Senhor apon­
taria, no momento, ao executivo, a 
fim de que caminhe no sentido de 
uma maior severidade para evitar que 
êsse nosso produto de couro in natura 
'não chegue às indústrias tão defeituo­
so, como o Senhor acaba de mostrar? 

O Sr. Mário Abdala - É só uma 
questão de fiscalização. 

O SR. RÉGIS PACHECO (Relator) 
- E de quem deveria partir? 

O Sr. Mário Abdala - Dos próprios 
fiscais,' obrigados ao serviço do De­
partamento. 

O Sr. Actamir Gonçalves - Eu gos­
taria de explicar o seguinte: os ani­
mais chamados de animais de açou­
gue, no Brasil, como o cavalo - que 
também é considerado animal de 
açougue - como o porco, o boi, têm 
3 categorias de fiscalização, 3 catego­
rias de comercialização. 

Há a dos matadouros municipais 
que são da alçada da Prefeitura e que 
tem geralmente um fiscal que, via de 
regra, é um fiscal que não aparece no 
matadouro; segundo, são os mata­
douros estaduais. 

A Prefeitura, sendo fiscalização mu­
nicipal, só pode fazer abate e indus­
trialização para consumo municipal. 
O matadouro estadual é aquêle que 
recebe fiscalização estadual e só po­
de comercializar com sua produção 
dentro do próprio Estado. 

O frigorífico chamado de inspeção 
federal, êsse é que tem fiscalização do 
órgão do Ministério da Agricultura, no 
setor agropecuário. 

O SR. RÉGIS PACHECO (Relator) 
- Mas o Ministério não tem fiscali­
zação? 

O Sr. Actamir Gonçalves - Terri, 
junto a êstes, junto a êstes é que exer­
ce a fiscalização. Existem muitos pou­
cos e representam a metade do abate 
r~a industrialização dos animais de 
açougue no Brasil. 

O Sr. vê pelos índices do IBC, mais 
ou menos 4 milhões de cabeças de bo­
vinos só abatidos neste estabelecimen­
to, sob inspeção federal. De modo que 
esta fiscalização do SIPAMA se exer­
ce através de veterinários ou também 
de funcionários leigos, funcionários 
auxiliares de inspeção normal. 

O Sr. tem mais de 60 indústrias de 
ahate de boi, no Rio Grande do Sul. 
Por sinal que tôdas elas são geralmen­
te as maiores, no Rio Grande do Sul 
e São Paulo e, hoje, em Minas. 

De modo que o Sr. vê que o proble­
ma é complexo. Essa fiscalização é di­
fíeil. Eu digo isso ao Sr. pois comecei 
ml.nha vida - eu sou veterinário -
comecei minha vida em 1935, traba­
lhando nos gra_ndes matadouros do 
Pais, e acompanhei êsse drama. 

O que o dr. Mário Abdala falou é a 
pura verdade. Quando se submete o 
couro a uma salmoura, 'se ela vem 
sendo utilizada 2 ou 3 vêzes, ela está 
contaminada vai apodrecer o couro. 
Então êle tem razão. 

Està faltando é cumprir a leL Le­
gislação nós temos. Há legislação es­
pecífica de marcar o couro. O Minis­
tério recentemente reformulou essa 
questão. Temos legislação a cumprir. 
É preciso exigir o cumprimento da lei, 
da legislação em vigor. 

O SR. RÉGIS PACHECO (Relator) 
- Isso depende da educação do nosso 
homem. 

O Sr. Actamir Gonçalves - Nós ti­
vemos oportunidade de consultar os 
fiscais. Por que êles não fiscalizavam 
o índice da salmoura, por que não ha­
via a lavagem do couro antes da in­
trodução na salmoura e por que não 
fiscalizavam a tiragem do couro? 
Alegou-se que não tinham instruções 
para isso, que não era da alçada dê­
les, .apenas o produto alimentício é 
que .sofre a fiscalização. São dados co­
ligidos com serenidade, o Dr. Mário 
vive o problema, e deveríamos orga­
nizar, junto ao Govêrno, uma cam­
panha muito grande para o Brasil, 
para educar o pessoal. 

Muitos camaradas que tocam o ga­
do fazem isso sem a menor instrução. 
~ preciso haver uma campanha edu­
cativa, junto aos frigoríficos, aos ma­
tadouros. Nós vivemos sempre numa 
atitude colltemplativa, neste País, pa­
ra com problemas como êsses, que ca­
da vez crescem mais, problemas que 
venho acompanhando por anos e 
anos. 

Trabalhei, no Rio de Janeiro, no 
Conselho Coordenador do Abasteci­
mento, acompanhei todos êsses pro­
blemas, e tudo terminou no Govêrno 
Jãnio Quadros, que entrou e liquidou. 

Todos aquêles problemas, por incrí­
vel que pareça, continuam. Estou fi­
cando velho e sinto uma deterioração 
nesse setor. 

VIsitei também a Fazenda Agua MI­
lagrosa, mas quando lá cheguei a Co­
missão já havia saído. Visitei outras 
fazendas no Triângulo Mineiro, e 
senti que estamos marchando não sei 
para onde, porque o agricultor e o 
criador estão pagando tributo tre­
mendo. Na Fazenda do Dr. Cabral, há 
mais de duzentas casas vazias. :t uma 
faz(mda formidável, que tem uma 
maquinaria agrícola fantástica. Seu 
proprietário tem uma visão extraor­
dinária, desenvolvendo a rizicultura, 
um grande fornecedor de mudas de 
seringueira, mas está abandonando 
completamente a agricultura. 

Não sei para onde marchamos. 

O SR. RllGIS PACHECO (Relator) 
- O Senhor está desanimando logo 
agora que eu estava caminhando para 
a agricultUra! 

O Sr. Actamir Gonçalves - Sinto 
que, ou tomamos consciência · dêsse 
problema, tomamos jUízo, como se diz, 
ou não sei onde vamos parar. Sou 
também fã; não tenho um boi, nun­
ca tive um boi. Já examinei milhares 
e milhares de bois e até hoje ajudado 
tudo quanto é criador e pecuarista, 
porque sou entusiasta. O Senhor vá à 
enciclopédia inglêsa: o segundO pro­
duto do mundo, em valor, é a carne. 
Eu conheço bem o assunto, porque 
trabalhei em frigorífico. E, apesar 
disso, nesses convênios o Brasil fica 
com êsses problemas e sei que o Bra­
sil, na Hora "H", não cumpre séUs 
compromissos e nã.o temos crédito no 
Exterior. 
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O SR. RI!GlS· PACHECO (Relator) 
- Não há dúvida nenhuma. 

O Sr. Actamir Gonçalves - D~scul­
pe a ignorância, mas, eu nem sabia 
da existência desta Comissão. Parti­
cipei do encontro, lá flzemos uma pa­
lestra sóbre inseminação artificial. 
Também sou fã ardoroso da insemi­
nação artificial; estou ajudando, por­
que é arma para aumento da. produti­
vidade que não tem igual, é coisa fan­
tástica, pela multiplicaÇão dos óvulos 
e por evitar doenças venéreas, e com 
outrS.s vantagens. 

Então, nessa reunião, tomei conhe­
cimento da existência desta Comissão. 
Até dei lá apartes melo violentos, que 
não sei se bem recebidos, ou não. Es­
tou cansado de pregar, pregar, e não 
sei. . . O negócio parece que bate em 
pedra de granito e volta sem qualquer 
reação. Tenho faladÔ porque conheço, 
tenho interêsse, faço visitas, tenho 
anotado. Temos uma capacidade ocio­
sa nesses frigoríficos. ~ uma coisa in­
fernal. Quer dizer estragando precio­
so material. Tudo fechado. 

Em Governador Valadares, que vi­
sitei, tudo estava fechado. 

De modo que, para encerrar - lá, 
na minha modesta trincheira, no se­
tor de revenda do INDA, estamos fa­
zendo o possível para ajudar essa. 
gente. O máximo que é possível para 
ajudá-la. Mas, se não houver essa 
congregação de esforços dos homens, 
não sei onde vamos parar. 

O SR. RI!GIS PACHECO (Relator) 
· ~ Para isto, estamos organiza'ndo Co­
missões Parlamentares de Inquéritos. 

O Sr. Actamir Gonçalves - As pos­
sibllidades na pecuária são fantásti­
cas. Inclusive, para acompanhar, te­
nios recebido utna revista semanal 
que, para mim, é a melhor publicação 
neste setor. Só em exportação de car-

' ne e subprodutos, temos pedidos aí 
que não se contam. Já temos um re­
banho apreciável. Temos um parque 
Industrial pràticamente instalado. 

O Brasn já exportou cento e tan­
tas mll toneladas de carne. De 1935 a 
1940 eu trabalhei para todos os !ri­
gorlf!cos, e se matava em média mil 
e tantos bois por dla. 

O Sr. Mário Abdala - Apresenta­
mos um trabalho à Secretaria de Mi­
nâs Gerais quando se pretendeu lns-

talar mais três frigoríficos no Esta­
do de Minas, para impedir que se 
exportasse o boi em pé. O nosso tra­
balho focalizou a capacidade ociosa 
dos frigoríficos do Triângulo Mineiro, 
que é da ordem de 70%. É estarrece­
dor o que dizemos, mas, é a pura ver­
dade. Então sugerimos ao Govêrno 
de Minas que, em vez de possuir três 
matadouros-frigoríficos, apenas se 
instalasse no Triângulo ·Mineiro, não 
importaria o local, uma cârnara-fri­
gorífica, para estocagem de carne. O 
abate seria por conta dos industriais, 
apenas o govêrno faria 'o financia­
mento em base razoável. 

No Triângulo Mineiro nós tínha­
mos condições para abastecer os 
mercados de São Paulo e Rio de Ja­
neiro sem que fôsse preciso o Govêr-, 
no gastar bilhões para ésses frigo­
ríficos. 

O faro é que os nossos frigoríficos 
do Triângulo Mineiro estão às moscas, 
porque abatem apenas durante qua­
tro ou cinco meses. E ainda assim, 
têm condições de abater, nesses qua­
tro ou cinco meses, 350% mais do que 
abatem\ atualmente, dependendo ape­
nas de financiamento. 

V. Ex.8 • poderiam calcular o que 
répresenta 

1
para a Nação· a transfe- . 

rência de bois, em pé, para São Pau­
lo e para o Rio de Janeiro, em cami­
nhões que, via de regra, levam oito a 
dez bois, com exceção do Mercedes, 
sem fazer propaganda, que leva doze, 
e faz disso uma campanha tremenda, 
quando êsses caminhões poderiam 
transportar dez toneladas de carne, 
representando 25 a 30 vêzes mais do 
que êle transporta de boi vivo. 

E temos as instalações, temos o 
pessoal, temos tôda a gama de conhe­
cimentos que êsses homens d.a indús­
tria têm para efetuar uma industria­
lização perfeita da car'ne. Apenas, o 
Govêrno precisaria cuidar da insta­
lação de uma câmara frigoríffca -no 
Triângulo Mineiro, ou em Goiás, pa­
ra que tivéssemqS o transporte da 
carne feita para São Paulo e Rio, re­
presentando uma economia tremenda 
para a Nação. · 

O Govêrno deve estar vendo isso, 
porque apresentamos êsse relatório 
ao Govêrno de Minas, e o que foi fei­
to !oi se destacar três localidades do 
Norte d~ Minas para construçãO dês-

ses frigoríficos q~e custarão uma !á­
bula, sem condições econômicas. 

V. Ex. as sabem que o frigorífico 
mais importante de Minas, que é a 
FRIMISA, é deficitário, tremenda­
mente deficiente. 

O SR. RI!GlS PACHECO (Relator) 
- Não se compreende uma coisa des­
tas. 

De modo que me dou por satisfeito. 
Eu apenas provoquei o diálogo pa­

ra não ficar esta reunião um pouco 
monótona. 

O Sr. Mário Abdala - Poderia ser 
de iniciativa particular, congregada 
ou cooperativa, se houvesse financia­
mento, porque o custo ·do boi é su­
perelevado. As indústrias instaladas 
no Brasil Central não têm condições. 

O SR. PRESIDENTE (Auré. 
llo Vianna) - Eu desejaria que os 
colegas aparteantes falassem ao mi­
crofone, para não ficarem sem res­
posta as perguntas. Esta reuníão es­
tá sendo gravad~., 

O SR. RtGlS PACHECO (Relator) 
- Quero agradecer, mais uma vez, ao 
Dr. Mário Abdala, a contribuição va­
liosíssima que nos trouxe, e também 
ao ilustre amigo Sr. Altamir Azevedo, 
a intervenção no diálogo, que nos es­
clareceu parte~ em que eu, como não· 
industrial, ainda tinha dúvidas. 

Obrigado a ambos. 

O Sr. José Feliciano - Sr. Presi­
dente, ·eu desejava que o nosso de­
poente me informasse qual a percen­
tagem das glândulas também no va­
lor do boi? 

O Sr. Mário Abdala - Essa res­
posta não posso dar. Não tenho con ... 
dições. 

O Sr. José Feliciano - Qual o pro­
cesso de impedi! o prejuizo da mar­
ca de ferro, ou como poderia o ao ... 
vêrno adotar uma especificação es­
pecial para o -couro 'bom ou para o 
couro regular ou para o couro infe­
rior, ou -qual seria uma medida no 
sentido de transformar-se um couro 
ruim em couro de primeira? 

O Sr. Mário Abdala - Já existe um 
projeto governamental, que proibe a 
marca de fogo, que determina que a 
partir do exercício de 1970 todo boi 
ent:rado no abatedouro sofreria mul-
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ta em função da localização errônea 
da marca de fogo. 

No entanto, estamos sem conheci­
mento dêsse decreto imposto no Bra­
sil inteiro. Nenhum criador sequer 
tem conhecimento da determinação 
governamental. 

Perguntamos: Como impedir, ape­
sar da multa, determinada na época 
em dois centavos, para uma marca de 
fogo? Um produto que custa cêrca de 
trezentos cruzeiros novos, no abate o 
boi morto, por incidência de , uma 
multa de dois centavos, é indiferen­
te para o produtor. 

A lei existe. O que é preciso é ser 
modificada a incidência da multa. 

O que é preciso modificar também 
é a determinação da aplicação da lei 
a longo prazo, passando a ser exe­
cutado imediatamente o decreto. Pois 
sabemos que o boi, com três ou qua­
tro anos entra no abate. A lei foi bem 
pensada, determinando o prazo de 5 
anos para a incidência da multa. Mas 
no momento deveria ser divulgada 
com maior amplidão, porque, está 
sendo pretendido que seja derrubado 
êsse decreto, por circunstância que 
nós ignoramos. Mas a simples difu­
são de sua existência por órgãos do 
Govêrno, já surtirá efeito. A inci­
dência da multa tem de ser atualiza­
da, não pode ser cobrada no velho 
mil réis. 

O Sr. José Felíciano - O Sr. tem 
conhecimento da aplicação de produ­
tos veterinã.rios sustêntcos para evitar 
os parasitas como bernes, carrapatos, 
etc.? 

O Sr. Mário Abdala - Esta é real­
mente a solução do problema, uma 
luta orientada, que possa assegurar 
ao produtor a eliminação de bernes, 
carrapatos e outros parasitas. Mas a 
aplicação dêsses produtos custa uma 
fortuna para o produtor. ~le não po­
de fazer aplicação dêsses produtos. 
Os nossos pecuaristas, na maioria das 
vêzes, mantêm em suas fazendas de 
engorda um ou dois capatazes para 
cêrca de mil rêses. ltsses homens não 
têm condições parao efetuar a pulve­
rização de carrapaticidas, sem um 
dispêndio maior . 1: preciso que o Go­
vêrno possa· fornecer êsses medica­
mentos a preço de custo de importa­
ção e facilitar os meios para que êles 
eliminem êsses males ocasionais. 

O Sr. José Feliciano - Dentro da 
ru.ça dos zebuínos, tem possibilidades 
de classificar o couro? 

O Sr. Mário Abdala - Perfeita­
mente. O couro é classificado pela 
sua natureza, de limpeza de textura. 
J~• tivemos oportunidade de explicar 
ao Sr. Deputado Régis Pacheco que 
a textura do zebu é perfeitamente 
aproveitada, não hã. absolutamente 
inconveniente de espécie alguma em 
relação às raças nobres. O couro é 
perfeitamente utilizado. Só tem de~ 
feltos de espessura, o zebu tem o in~ 
co:rpamento da pele multo acentuado 
no pescoço, uma anca também razoà~ 
vel.mente espêssa e a barriga também 
espêssa, e a zona que nós denomina­
mos da pâ é que a pele é muito fina, 

· então o aproveitamento da raça ou 
do serrado nesta região do corpo é 
nulo porque a pele é multo fina, 
quando a raça nobre tem a espessura 
do corpo absolutamente igualizada. 

'I'lvemos oportunidade de traba~ 

lhar, ainda recentemente, na primei­
ra experiência que o INDA realizou 
em Ara pari. De boi conflnado, nós 
adquirimos os couros, onde existiam 
dez cabeças de xarolês mesttçados 
com. zebu. São peles de uma igualda­
de absoluta. E dêsses cem bois con­
finados, nos deram 92% de couro de 
primeira. Tivemos 92 peles de pri~ 

meira e 8 peles de segunda. 

O Sr. José Feliciano - E não hou~ 
ve critério de seleção nesses bois? 

O Sr. Mário Abdala - Absoluta­
mente. Nós mesmos, na qualidade de 
criadores e recriadores, de invernis­
tas, tiVemos oportunidade de nos ins­
creve~r como colaboradores do Minis­
tério, no confinamento de 20 bois de 
nossa. propriedade, bois retirados do 
rebanho sem separação de espécie al­
guma. O simples confinamento no 
espaço de 120 dias ocasionou um be­
neficiamento extraordinário da pele. 

O Sr. José Feliciano - O prejuízo 
que o ferrão dá ao valor do cour~ é 
igual para o ferrão pequeno e para o 
ferrão que atinge regiões- mais pro­
fundas? 

O S.r. Mário Abdala - Em qualquer 
espécie de ferrão há prejuizo na pele 
e tem que ser eliminado. 

O Sr. José Feliciano - Estou sa­
tisfeito. 

O Sr. Carlos Lindenberg - O se­
nhor teria dito que a desvalorização 
do couro é devido ao ferrão e ao ber~ 
ne, mas a r maior parte ainda é do 
operador na hora de tirar o couro. 
Eu acho o seguinte: ao fazendeiro 
não interessa muito melhorar o cou­
ro porque quando êle vai vender o 
boi, tanto faz êle ter um couro bom 
como um couro furado, porque o pre~ 
ço é o mesmo. Então não há inte­
rêsse da parte dêle em ter um maior 
trabalho, para vender pelo mesmo 
preço. 

Por essa razão é que penso que de~ 
ve haver uma forma de se fazer es~ 

sa escolha porque, se eu acredito em 
melhoria de qualidade, eu vou vender 
a um preço, mas se eu vou vender 
um produto e o vendo pelo mesmo 
preço de um produto pior do que o 
meu, então não interessa que melho­
re êsse produto. 

Então é necessário que se averigúe. 
E qual seria o meio? 

O Sr. Mário Abdala - O meio se­
ria questão de educação. O nosso 
produtor industrial, no adquirir o boi, 
êle deveria se lembrar de que 8% dês­
se boi êle vai apurar em couro, e êle 
poderia apurar 10%. 

O Sr. Carlos Llndenberg - Mas 
para os criadores o que vale é só a 
carne. 

O Sr. Mário Abdala - O criador 
deveria ser ed4cado no sentido de 
saber que, obrigatoriamente, êle po­
deria exigir mais 2% do valor do bot, 
em razão do couro. tle não tem co~ 
nheciménto disso, por isso é que disse 
que é questão de educação. 

Portanto, o problema é multo mais 
dificil, em razão do criador. 

O Sr. Carlos Liridenberg - Queria 
ainda fazer uma pergunta: V. S. de­
clarou que nós já exportamos tôdas 
aquelas toneladas, mas naquela épo­
ca jã. havia as restrições que há, ago­
ra, com relação à aftosa? - Pergun­
to isto porque sabemos que muitos 
países não importam do Brasil justa­
mente por causa da aftosa. 

O Sr. Actamir Gonçalves - Posso 
informar a V. Ex. a. que o comércio 
feito àquela época era principalmen­
te dominado pelo inglês, tanto que 
êsses frigoríficos todos em que tra­
balhei eram quase todos inglêses ou. 
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americanos -Anglo, Wilson, Armour, 
Swift, e não sei. 

Naquela época não tírihamos nem 
vacinas contra aftosa. Depois então, 
passou a haver certas restríções e eu, 
por exemplo, sabia que tínhamos 
uma inspeção federal. Então tinha~ 
mos que· ter um certo cuidado, na 
parte da expedição, peJO menos não 
~andarmos gado com aquêles sinais 
característi.cos que conhecemos, so~ 

bretudo na língua do boi. 

Mas antes de matar o boi, tôdas as 
tardes, eu percorria, a cavalo - por­
que naquele tempo não tínhamos nem 
automóvel para êsse trabalho - os 
chamados currais de espera, para 
fiscalizar o gado que ia ser abatido 
no dia seguiu te. Assim, geralmente o 
gado que tinha aftosa nós apartáva­
mos - era o têrmo - e no dia se­
guinte .. que era o dia da matança, 
íamo:s abater apenas os animais que, 
aparenteiJlente não tinham sinais de 
attosa. 

Naturalmente, Srs. Senadores, era 
um exame um tanto superficial, por­
que, a cavalo, percorrer todos aquêles 
currais e examinar mil e tantas bois 
para observar se tinham aftosa era, 
evidentemente, uma fiscalização um 
tanto precária. Mas na sala de ma­
tança nós tínhamos um corpo de au­
xiliares - eu era veterinário - cada 
um fazia determinada inspeção, fa­
zia-s~ inspeção de glândulas, inspe­
ção d.e cabeça, inspeção de órgãos, fi­
gado, etc. Aquêles em que, por exem­
plo, tinham lesões de aftosa, quer re­
cente quer llão, lesões em fase de ci­
catrização, a carcaça era elimillada. 

Mas a ciência não. evoluiu aí, e as 
exigências foram aumentando. Os 
senhores vi:tam que recentemente, Ua 
Inglaterra, houve um grave surto de 
febre aftosa~ e foram obrigados a 
sacrificar um grande número de ani­
mais bovinos, inclusive animais da 
mais alta linhagem foram sacrifica­
dos. E hoje o grande impeditivo das' 
nossas exportações é o problema da 
aftosa. Os portuguêses mandam ve­
terinários inspecionar os frigorificos. 
Há pouco tempo esteve aqui, uma 
missão fiall.cesa, técnicos franceses 
que vieram inspecionar todos os fri­
goríficos - não são todos os frigorí­
ficas que têm condições para expor­
tação. :S:Ies são selecionados, são pou-

cos os frigoríficos nossos que têm 
condições de exportação. E essa mis­
são francêsa estêve aqui no Brasil, 
foram até o Rio Grande do Sul e até 
apresentou um relatório muito elo-; 
gíado a respeito da nossa inspeção 
veterinária nos frigoríficos do Rio 
Grande do Sul. 

O Sr. José Feliciano - A impres­
são que eu tenho é que a aftosa está 
se tornando também, 'além de doen­
ça, um pouca de bode expiatório. Eu 
acho que, para comercialização in­
ternacional, a falta da entrega por 
parte dos vendedores brasileiros é 
mais grave do que a aftosa. Ninguém 
compra do Brasil porque não tem 
certeza de recebimento. 

O Sr. Actamir Gonçalves - Permi­
te-me? 

O Sr. Josê Feliciano - Com prazer. 

O Sr. Actamir Goncalves - De fa­
to, V. Ex.a tem razão. A 'aftosa é 
realmente grave. Se bater aftosa 
num rebanho, ê uma tragédia. O 
principal é a erradic~ção, como é fei­
ta nos Estados Unidos, onde não há 
aftosa, como também fazem os países 
componentes do Mercado Comum 
Europeu. 

Com a nossa carne acontecem coi­
sas que talvez a gente não possa nem 
contar. Há casos nos Estados Unidos 
.e na Europa de desembarques de car­
nes exportadas do Brasil que não são 
aceitas e têm que voltar no mesmo 
navio; a carne é rejeitada. 

O Sr. José Feliciano - Por isso é 
que lhe pergunte i. 

O Sr. Actamir Gonçalves - Queria 
dar um testemunho aos senhores. 
Em 1961 eu era Diretor do Ministro 
Romero Cabral da Costa e o Ministro 
das Relações Exteriores era o sr. 
Afonso Arinos de Melo Franco. Par­
ticipei, como assessor do Ministro, da 
celebração de um convênio do Bra­
sil~ _com a Itália e, infelizmente, o 
Brasil falhou nos seus compromissos, 
como tem falhado várias vêzes. S::ste 
é um dos grandes prejuízos das nos­
sas exportações - é a falta de cum­
primento dos compromissos por parte 
do Brasil. Infelizmente é a verdade 
nua e crua. 

Para se conseguir essas praças faz­
se necessário trabalho insano. Ape-

> • 

sar disto, o Brasil não salda seus 
compromisso.s. 

O Sr. Carlos Lindenberg - :estes os 
dois fatores principais que reduziram 

./nossas exportações - falta de ~um­
primento da palavra e a aftosa. 

O Sr. Actamir Gonçalves - Exata­
mente. 

Acrescento mais: trabalhei no setor 
de abastecimento. O Brasil firma 
seus compromissos. 

Sabe V. Ex.a, Senador Carlos Lin­
denberg, o Rio Grande do Sul tem 
capacidade de exportar 20 mil tone­
ladas, o Brasil Centrai tem capacida­
de de exportar 10 mil toneladas. Isto 
em princípio. O Btasil tem possibilí­
dade de exportar 20 mil toneladas 
pelo Rio Grande dQ Sul, e 10 mil pe­
lo Brasil Central. 

Eleva-se o preço da carne. Há ce­
leuma. A SUNAB interfere e faz pre­
valecer seu ponto de vista e, assim, 
deixamos de cumprir nossos compro­
missos. 

O Sr. Carlos Lindenberg - Agra­
deço as explicações de V. s.a, Sr. 
Actarnir Gonçalve&, e peço licença 
para me retirar, pois estou sendo con­
vocado para outra Comissão. 

Ó SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - De alguma maneira, pedimos 
desculpas aos nossos conVidados, mas 
todos verificam que esta é uma Casa 
de trabalho - embora, às vêzes, haja 
um conceito errôneo sôb:te isto, pelo 
menos, sôbre o trabal\10 que aqui se 
faz. Poderá haver um grupo, mas há 
outro grupo assaz numerOso, que não 
cansa. São tantas as Comissões, ta.n­
tas as . reuniões, que êles as princi­
piam pela manhã e vão até à noite, 
e às vêzes à madrugada. 

Hoje, por exemplo, às 21 horas, nós 
teremos que ouvir, nesta Comissão, o 
Dr. Sálvio Almeida Prado, Presidente 

, da Sociedade Ruial Brarsileíra, sôbre 
êsse problema que tanto nos está 
apaixonando. 

Hoje, tivemos o prazer de ouvir o 
Dr. Mário Abdala, como também o 
nosso Assessor Dr. Actamir Gonçalves 
de Azeredo, sôbre aspectos dêsse pro­
blema que interessa à Comissão que 
não o .havia ainda abordado - rela­
ção do produto específico para con­
sumo, que é a carne, na economia 
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nacional, e o aproveitamento 1.mro do 
gado abatido, mencionando os prejuí­
zos que o BrasJl tem, inclusive, de di-­
visas, por falta· de exportação dos 
produtos de primeira qualidade, e até 
pela exportação feita, em detrimento 
da economia nacional, porque, às vê­
zes, é devolvida aquela exportação que 
se· faz. 

Não sei se o Colega desejaria dizer 
alguma palavra, o que é interessante, 
o resultado é sempre benéfico - um 
dos criadores, médico na Capital Fe­
deral, tem-se entrosado no problema 
no Estado de Mato Grosso, Dr. Mar­
cílio Lima. 

O Sr. Marci\i() Lima - Posso dizer 
que nasci também na fazenda, ful 
criado na fazenda; meus avós eram 
fazendeiros. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) -Seria interessante a sua expla­
nação, e muito importante para a 
nossa economia na pecuária. 

O Sr. Marcílio Lima - Quanto ao 
fazendeiro, podia não interesSar a 
qualidade do couro, em parte tem ln­
terêsse na questão do berne, por 
exemplo, do arame que fere o boi. Do 
berne, porque êle abate o estado geral 
do boi, que decai, não engorda bem. 
:€le é obrigado a tratar da maneira 
que puder. 

Outro assunto é quanto à marca. 
No meu Estado, no sul de Mato Gros­
so, há uma consciência geral dos fa­
zendeiros de a marca ser nos lugares 
não proibidos: na perna, na cara e 
no cupim, 

De modo geral são conscientes, 
aquêles que marcam. Tenho a im­
.pressão de que uns 70% seguem essa 
orientação. 

Foi dito aqui na Comissão que a 
média de abate do boi, não sei se é 
aqui, acho que é igual no Brasil, é de 
6 a 8 anos. Tenho a impressão de 
que a média seria de 4 e 5 anos. Em 
Mato Grosso a média - vendemos 
cêrca de 600 mil bois magros para São 
Paulo - é de 4 anos. Para a vaca, 
a média é de dois. Mas tenho im­
pressão que importamos muito pouca 
vaca. E o abate de vacas, em Mato 
n-rosso, é da ordem de 30%. E o mais 
grave na matança de vaca é que 80% 
das vaças abatidas são grávidas, com 
bezerro na barriga. Ela, quando en-

gorda um pouquinho mais - está 
grávida - e abatida. E, assim, 80% 
dmi bezerros são sacrificados, o que 
acho um absurdo. Se no Brasil se 
proibisse por dois anos a matança to­
tal de vacas, tenho a impressão de 
que pelo menos dobraria a produção 
de bovinos - pois a matança de be­
zerros é bárbara. 

Era o que queria dizer, quanto a 
marcas e quanto à. questão do fa­
zendeiro. 

Quanto aos matadouros municipais, 
lá em Campo Grande, temos um fri­
gorífico que tenho a impressão de que 
e dos bons do I'aís; mata uma média 
de 800 bois por dia. Também está fe­
chado e vai reabrir agora em janeiro, 
ou no fim do ano, porque o Govêrno 
tomou parte e vai financiar. Isso é 
problema grave do Govêrno. Um fri­
gorífico de primeira, que exporta pela 
"Noroeste do Brasil" - ótima estrada 
de ferro, pela qual em um dia e meio 
a mercadoria está em São Paulo. De 
maneira que vamos esperar. 

Mas há três matadouros além dêsse, 
considerados municipais. ~les forne­
cem carne para o Município, para a 
PrefEdtura, para a cidade, mas tam­
bém dois dêsses exportam a carne; 
tanto que há 'fiscalização federal. 

Tenho ·impressãO que nessa lei de 
fiscalização da carne - não conheço 
a lei - deveria haver legislação para 
se fiscalizar o couro também. Fiscal 
já há, nesse matadouro está um fis­
C"al. Jtle não é um veterinário, mas 
tem as mesmas condições do outro 
que é do Ministério da Agricultura. 
Tenho a imPressão de que seria bom 
se êsse fiscal também fiscalizasse cou­
ro, na parte de tirar o couro, para 
evitar a perda. Indicando as condi­
ções, os meios de evitar essa perda 
monst.ruosa do couro de L& para 2.a, 
que dá uma perda, em média, de 60 
bilhões, enquanto nós poderíamos fa­
zer 80 bilhões, nós perrJ.emos até 80%. 

O Slt. PRESIDENTE (Aurélio v;an­
na) - Fico grato pela sua atenção e 
reconheço sua grande contribuição. 

O Sr. José Feliciano - Não sabe­
mos se ouvimos bem, mas me parece 
que a marca, pelo decreto ou pela lei, 
já referida, dá, quando colocada fora 
da localização conveniente, um pre~ 
juízo -- segundo parece têrmos ou­
vido- de 20 centavos? 

O Sr. Mário Ahdala - Eu creiO que 
a lel fala em 5% do valor do couro. 
Não é prejuízo- é multa: é multado 
aquêie que marca fora daquelas loca­
lizações que a lei refere. É uma ques­
tão· de aumento progressivo. Ela de­
termina no primeiro ano 2 centavos. 
Não é o prejuízo que ela acarreta no 
couro: é multa. 

' Nós temos tido na nossa indústria 
de cêrca de vinte e duas marcas de 
fogo de um lado só do boi. Então, 
seriam dois centavos por marca a 
multa, mas êle não fala nisto. A lei 
menciona que depois do quarto ano 
me parece porque não guardei bem, 
li muito ràpidamente porque recebi 
o convite para comparecer hoje e não 
houve possibilidade de preparar um 
trabalho melhor. Não tivemos opor­
tunidade de encontrar o decreto que 
temos guardado do Diário Oficial pa­
ra poder mencionar com absoluta cla­
reza e precisão, mas devem ter co ... 
nhecimento dlsto, de que é escalo­
nado com aumento até no quinto ano 
que chegará a cinco por cento do va­
lor da peça. Mas, no primerlo ano, 
tenho certeza de que é de dois cen­
tavos, vinte cruzeiros velhos a multa, 
o que é insignificante e não serve hoje 
para nada. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - Quero agradecer aos nossos 
convidados a colaboração de que tan­
to precisa o nosso País. 

Agora, saindo do caso específico do 
couro para o campo abe"rto do bovino 
e os seus reflexos sôbre a economia 
nacional, desejamos que a nossa Co­
missão, em apresentando o parecer, 
que será levado ao conhecimento das 
autoridades competentes, tenha su­
cesso em ver as sugestões que vão ser 
apresentadas, objetivas e claras, acei­
tas, equacionadas e postas em exe-
cução. .,.,. 

Como o Deputado Régis Pacheco 
frisou bem, o mundo tem fome de pro­
teína animal. Nós poderíamos ser dos -
grandes fornecedores de carne bovina 
para o mundo inteiro. Nós, em Portu­
gal, ouvimos os maiores técnicos no 
assunto, que o Brasil e Angola pode­
riam abastecer tôda a Europa Ociden ... 
tal e, hoje, a União Soviética tornou-.... ,, 
se um grande concorrente da Argen­
tina, do Brasil e do Uruguai, conquis­
tando até o mercado português nas 
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concorrências que ela - e a verdade 
é esta, em que pese a ophi.ião abali­
zada do Senador Josê' Feliciano, a 

. verdade é que os povos cultos, os .eu­
~ropeus têm horror da carne bovina 
brasileira. Porque os próprios inter~s­
sados, os principais produtores de 
carne de outras regiões do globo, 
apresent::~ m os seus relatórios e dizem 

·a verrl:'!(!r sôbre o que se produz no 
Brasil, 

Quer dizer, se há um anseio de com-. 
pra de carne de eqüino, tem sua ra­
zão de .ser, porque, tendo fome de 
proteínas e não tendo confiança na 
carne bovina ct.o Brasil, contlnua.z:ão 
comprando até que um concorrente 
apresente dados de que os outros tam­
bém não merecem. Será que não me­
recem? Não sei. 

Não sou muito a favor da tese de 
·que nós poderíamos exportar 30.000 
· toneladas de carne todo ano, sem pre~ 
juízo interno. Não sou favorável a 
essa tese porque verificamos, através 
de relatórios, que sacrificamos seis 
milhões de cabeças de gado no Brasil 
e o nosso rebanho não cresce nem 
mesmo em progressão aritmética e 
a's fênieas que abortam crescem 
em quantidade a cada ano, vítímas 
em grande parte da brucelose, que se 
tornou, hoje, praga maior que a af· 
tosa. 

Então, não nos al).imamos muito a 
defender a tese de que poderíamos ex· 

··portar 30.000 toneladas de carne todo 
ano, sem prejuízo do consumo interno. 

A impressão que alguns estudiosos 
têm é que a explosão social ainda não 
cresceu no Brasil por causa da carne, 
que é um dos P-)Odutos que o pobre 
ainda pode comprar. Não ha açougue 
que não tenha carne, mesmo de se­
gunda. E se exportarmos as 30.000 to­
neladas, não hã dUvida, uma grande 
parte da carne para venda por preço 
relativamente accessível desapare­

··céria. 

:Jt a opinião de alguns estudiosos da 
economia nacional, em função do 
~ercado de consumo, e que tem a sua 
razão de ser. 

Não é por acaso,que o Govêrno está 
~tm.uito preocupado em atender aos 

grandes núcleos populacionaJ.s, J?.O que 
... tange_ ao. abastecimento, embora, da­
. ;qui .a poti_co~tempo 1 aquêles 9-ue abas-

tecem os mercados consumidores das 
grandes cidades, dos,.,núcleos popula­
cionais brasileiros concentradOs, não 
tenham mais possibilidade de' fazê-lo, 
porque estão, num certo sentido, 
grandemente, profundamente sacrifi­
cados. E aquêles que estão abandp-: 
nando a lavoura - eu vi agricultura 
mas digo mais lavoura - já estão, 
também, caminhando para o· abando­
no da pecuária. 

E quando isso acontecer, a revolu­
ção social eclodirá no Brasil. Não há 
quem a evite. 

O Sr. Marcilío Lima - Matam·se 
vacas de tôda.s as idades, de dÓis, três 
e quatro anos. · 

O Slt PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - Se se matam vacas, no Brasil, 
de dois, três e quatro anos, note·se 
bem, é que há mercado consumidor. 

Então, é porque há necessidade de 
matá-las. Não estou defendendo a 
tese de que devem ser sacrificadas as 
vacas. 

O Sr. Marcílio Lima - O problema 
é êsse. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian­
na) - Estou chegando àqúela conclu­
são de que se ríão houvesse necessi­
dade de se comer carne de .gado sa­
crificado, não haveria matança. 

Temos um mercado brasileiro que 
pode consumir três a quatro vêzes a 
quantidade atual de gado abatido. 
Ocorre, no entanto, que a nossa po­
pulação não pode comprar. Mesmo 
em se matando novílhas, vacas en­
xertadas, vacas prenhes, não se pode, 
de m~neira nenhuma, dizer que teljl10S 
excesso de boi em pê à matança. 

O mesmo f a to se dá com o açU.car. 
Se tivéssemos três vêzes mais o núme­
ro de usinas de açúc.ar e êsse açúcar 
pudesse ser comprado pelas famílias 
brasileiras, tóda a produção das usi­
nas existentes, my.ltiplicadas por três, 
ainda não seria suficjente. 

Isso tudo se dá porque o poder de 
compra do nosso povo é baixo, em 
razão direta de não se terem feito 
certas e determinadas reformas que 
aumentassem êsse poder de compra, 
o que acarretaria, inevitàvelmente, a 
industrialização em virtude do au­
.m.ento da produçáo. 

O mercado interno brasileiro é fra­
co, e no mercado competitivo interna­
c\,2nal não podemos entrar porque o 
mundo superdesenvolvido está orga­
nizado. 

Em síntese, o problema é complexo 
mas, de qualquer maneira,\ verifica­
mos que os depoimentos estão servin­
do para esclarecimento da Comissão e, 
oxalá, sirvam ésses depoimentos pàra 
esclarecimentJ do Govêrno. 

O -problema prioritãrio no mundo 
inteiro, no mundo civilizado, é o pro­
blema da alimentação humana. No 
Brasil não é ainda e, eis o perigo pa­
ra o Brasil, porque o homem que trata 
dêsses assuntos, que vive dessa eco­
nomia, é considerado como que um 
apátrida, um jndividuo sem qualquer 
sentido humanista de vida. Então, êle 
vive sob. angústia permanente, quando 
em todo o mundo civilizado, em todo 
o mundo avançado, o homem que tra­
balha na terra, que vive da terra, tem 
uma consider.ação excepcional _daque­
les que governam. E, quando falo da­
queles que governam, não estou_ me 
referindo ao caso específico daqueles 
que dirigem o Brasil - o que devemos 
a um êrro de muitos anos, de·muitas 
gerações, que se perpetua. 

Os nossos profundos -agra_,decimen­
tos, em nome desta Comissão, pelo 
comparecimento do Dr. Máriq <\bda1a 
e dos Drt:. Actamir Gonçalves de Aze­
vedo e Erasmo Lourenço Fonseca. 

Não havenJo·mais nada a discutir. 
no momento, vou encerrar a p·resente 
sessão. ' 

(Encerra-se a reunião às dezes· 
sete horas e vinte minutos.) 

Comissão Mista incumbida de estud( 

e parecer sôbre o Projeto de Le: 
n." 25, de 1968 (CN), que "fixa 01 

efetivos dos oficiais dos corvO! 

e quadros da Marinha de Guerra, t 

dâ outras providências". 
( 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADJ 
EM 16 DE OUTUBRO DE 1968. 

~s vinte e uma horas do dia dezes· 
seis de outubro de mil novecentos 1 
sessenta e oito, na Sala de Reuniõe 
da Comissão de Relações Exteriores d1 
Senado Federal, sob a presidênci; 
eventual do Sr. Deputado Amaur; 
Kruel, Vice-Presidente, presentes· o 
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-SetJ.horés Senadores Flávio Brito, Ma­
noel Vi1laça, José Leite, Arnaldo Pài­
va, Duarte Filho, Menezes Pimentel, 
Oscar Passos e Argeíniro de Figueire­
do e os Srs. Deputados Milton Bran­
dão, Dayl de Almeida, Sinval Boaven­
tura, José Resegue, Armando Corrêa, 
Cícero Dantas e Amaral Peixoto, reú­
ne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo .e parecer sôbr11 o Projeto de 
Lei n.0 25, de 1968 (CNJ, que "fixa os 
efetivos dos oficiais dos corpos e qua­
dros da Marinha de Guerra, e dá ou­
tras providências". 

Deixam de comparecer os Senhores 
Senadores Wilson Gonçalves e Mãrio 
Martins e os Senhores Deputados Ar­
lindo Kunsler, José Maria Magalhães 
e Hermano AlveS. 

A seguir, o Senhor Presidente de­
clara que, havendo número legal, es­
tão abertos os trabalhos da Comissão 
e passa a palavra ao Senhor Senador 
Flávio Brito que lê o seu parecer ao 
projeto, concluindo pela sua aprova­
ção com a rejeição das ernendas apre­
sentadas. 

Finda a leitura, o Senhor Presidente 
põe em discussão o projeto e o pare­
cer. 

Pela ordem de inscrição, discutem 
a matéria os Srs. Deputados Armando 
Corrêa, Amaral P e i x o t o e Milton 
Brandão. 

Comunicando que continua a dis­
cussão e não havendo quem queira 
fazer uso da palavra; o Senhor Presi­
dente declara-a encerrada, assim co­
mo o prazo para apresentação de re­
querimento de destaque e põe em vo­
tação o projeto e o parecer. O projeto 
e o parecer são aprovados, contra o 
voto do Sr. Deputado Amaury Kruel. 

Em séguida, o Sr. Presidente coloca 
em votação nominal o destaque apre­
sentado à Emenda n.0 1. Em votação, 
foi o destaque rejeitado. por 12 votos 
favoráveis e um contrário. 

Nada mais havendo a tratar, são en­
cerrados os trabalho~ da reunião, la­
vrando eu, Cláudio Carlos Rodrigues 
Costa, Auxiliar Legislativo PL-9, Se­
cretário da Comissão, a presente· Ata 
que, uina vez lida, aprovada e assina­
da pE!lo Sr. Presidente e demais mem-­
bros, va:i :l publicação. 

ANEXO DA 2.• REUNIAO, BEAL1ZA­
DA EM 16 DE OUTUBRO DE 1968. 

Presidente: Senador 1\lãrio Martins 

Vice-Presidente: Deputado Amau-
ry Kruel 

Relator: Senador Flávio Brito. 

Publicação devidamente autorizada 
pelo Presidente da Comissão. 

íntegra do apanhamento taquigráfico 

O SR. PRESIDENTE (Amaury 
:Kruel) - Na ausência do Presidente, 
o nobre Senador Mário Martins, assu­
mo, como Vice-Presidente, a direção 
dos trabalhos e declaro aberta a ses-
8ão. 

Com a palavra o ilustre Relator, Se­
nador Flávio Brito, para emitir pare­
cer sôbre o projeto. 

O SR. FLAVIO BRITO (Relator) -
Sr. Presidente, consultaria se é neces­
sária a leitura da exposição, já que os 
componentes dêste órgão a têm em 
mão, ou se só procederir .. à leitura do 
parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Amaury 
Kruel) - Vamos analisar só o pare­
c_er e respectivas emendas. 

Passo a palavra ao Relator, o Sr. 
Senador Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO (Relator) 
(Lê o seguinte parecer.) 

Da Ct;Jmissão Mista sôbre o Pro· 
jeto de Lei n.0 25, de 1968 (CN), 
que hfixa os efetivos dos oficiais 
dos corpos e quadros da Marinha 
de Guerra, e dá outras providên­
cias". 

E:elator: Sr. Flávio Brito 

O projeto de lei ora em apreciação 
fixa novos efetivos de oficiais dos cor­
pos e quadros da Marinha de Guerra. 

Datam de 11 de junho de 1958 e 23 
de dezembro de 1963, respectivamente, 
as Leis números 3. 392 e 4. 300, últimos 
diplomas legais referentes a efetivos 
de oficiais da Marinha de Guerra. 
A Lei n.0 4. 300, entretanto, não che­
gou a introduzir reais modificações 
nos quantitativos estipulados pela Lei 
n.0 L 958, uma vez que apenas elevou 
o número de Almirantes·de-Esquadra 
de dois para quatro. 

Guerra· inalterados, a despeito do au· 
mento de' atribuições e deveres a cada 
dia verificado, o que tem obrigado a 
um enorme esfôrço para que as tare­
fas a serem desempenhadas sejam le­
vadas a têrmo. Convenhamos, por~m: 
se êsse esfôrço é, por um lado, alta­
mente elogiãvel, pelo patriotismo e 
senso de responsabilidade profisslo~al 
que encerra, por outro não se pode 
deixar de considerar que a sobrecarga 
nos servíços resultante do crescente · 
número de obrigações em contraposi­
ção às mesmas disponibilidades de hâ. 
dez anos, estará por certo a determi­
nar uma queda de rendimento nos_ di­
versos setores de atividades ds. Mari­
nha, com prejuízos sérios para a cori­
secução dos_ seus objetivos, vale dizer, 
com preju~zos sérios para a Nação. 

conviria mencionar aqui, que o 
acúmulo de duas, três, quatro e mais 
funções é fato corriqueiro na Marinha, 
já considerado como normal, até cer­
to ponto, tal a freqüência da sua ocor­
rência, 

Redundante seria enumerar as des­
vantagens decorrentes dessa. situação. 

O Brasil, Pais de extensa CC!lita, 
eminentemente maritimo, não pode­
rh. deixar de atribuir à sua Marinha 
de Guerra tarefas as mais importan­
tes no consenso das atividades na­
cionais, fator dos mais decisivos que 
ela de fato representa no apoio e au­
xílio ao desenvolvimento do País, no 
campo da segurança nacional, através 
dos seus recursos militares - no mar 
e em terra -, no campo sócio-econô­
mico, através do papel desempenhado 
pelas suas unidades de terra não só 
no litoral, mas também em pontos in­
teriOranos. levando as mais diferentes 
regiões o prestigio da sua presença, o 
alto valor dos seus homens, o progres­
so àa apurada técnica desenvolyída 
em suas Base.s Navais e outros estabe­
lecimentos industriais. 

Parece-nos assim cabível, senão ina­
diável, uma reestruturação dos Qua­
dros de Oficiais da Marinha de Guer­
ra, especialmente agora, quando uma 
série de novos empreendimentos vêm 
de solicita~· o máximo de disponibili­
dade da Marinha, no sentido de se­
rem alcançados objetivos do mais alto 
interêsse nacional. 

Há. dez anos, portanto, mantém-se visando proporcionar a Se~'& :ho-
os quadros de ofiCiais da Marinha de · inCnS acifstrarilento 'cte alto padrão 

• 
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que os mantenha familiarizados com 
modernos equipamentos, tem a Mari­
nha promovido uma renovação gra­
dativa dos seus meios flutuantes. le­
vadas em conta, é claro, as restrições 
impostas pelos recursos orçamentã­
rios. Dentre as novaP ·unidades assim 
incorporadás, poderíamos citar os 
Contratorpedeiros "Piauí" e jfSanta 
Catarina", cada um dos quais absor­
vem em suas tripulações cêrca de vtn .. 
te Ofiélais. 

Acresce ainda, com relação a essa 
renovação, estar em pleno deSe)'.lVOlVi­
mento o Programa de Construção Na­
val do qual resultará um número con­
siçterável de novas unidades, desde as 
auxlllares de tipo mais simples, aos 
navios de grande e médio porte, po­
dendo-se citar ·nesse último grupo o 
NaVio-Tanque "Marajó", já realizan .. 
do experiências· no mar e em vésperas 
de ser .entregues à Marinha para ope .. 
rações normais. 

Dessa irrefreável necessidade de de­
senvolvimento, decorre a necessidade 
de revisão das lotações das diversas 
unidades da Marinha sob pena de, 
não o fazendo, recair na situação de 
uma desaconselhâ veJ sobrecarga nas 
disponibllidades para atendimento 
dos seus serviços, conforme comenta­
do linhas atrás. 

A criação dos Comandos Navais de 
Natal, Ladário e Brasília, bem como 
do GrupamentO de Fuzileiros Navais 
de Brasília, além da reorganização da 
Fôrça de Fuzileiros da Esquadra, vem 
também se somar à extensa gama de 
fatôres em favor do aumento do pes­
soal pretendido pelo projeto de lei em 
pauta, uma vez que a instalação des­
sas novas unidades data de épocas 
posteriores às leis citadas no inicio 
dêste relatório, não tendo sido, por­
tanto, amparadas por qualquer suple ... 
ritentação de pessoal. 

Apesar de tantos e tão fortes argu­
nientos, um ressalta aos olhos do Re­
lator como sendo do mais alto senti­
do, porque transcende até mesmo ao 
alcance estritamente militar do pro­
jeto: a ocupação da Região Amazôni­
ca. 

A despeito da limitação de meios, 
tem a Marinha desenvolvido na Ama­
zôÍiia atividade das mais patrióticas, -e 
apoiando com seus navios as popula-
ções ribeirinhas, prestando as mais 
var1a9as formas de assistência a ci-

dades distantes das capitais, mostran­
do enfim nossa bandeira aos povos 
fronteiriços e auxiliando na guarda 
das nossas fronteiras. A Base Naval 
de Vai-de-Cães prestigia e estimula o 
progresso da região. 

Mas, a Marinha deseja melhor ainda 
participar da inte'gração da Amazônia 
e se prepara entusiàsticamente para 
as tarefas que lhe serão cometidas, já 
tendo equaciona_da a instalação de um 
Comando Naval e de uma unidade de 
Fuzileiros Navais na região, Ainda 
mais, acham-se em fase inicial de 
construção, em ' estaleiros nacionais, 
navios de patfulha fluvial que opera­
rão no Rio AmaZonas. Tais elementos 
somados constítuir-se-ão em recursos 
indispensáveis ao esfôrço conjunto 
nacional, no sentido de que se "des­
cubra", em tõda a sua extensão e sob 
todos os aspectos, a rica e vasta -Re­
gião Amazônica. 

Poderíamos ainda citar como causa 
do aumento de atribuições da nossa 
Mari~ha de Guerra, a acentuada ex­
pausá~ do Poder Marítimo do Pais, fa­
tor êste que engloba todos os argu­
mentos acima apresentados, enfei­
xando-os num complexo de elemen­
tos de elevada significação nacional. 

Assinale-se por fim que o exame 
dos efetivos propostos pelo projeto de 
lei em epígrafe, em confronto com os 
estipulados pela legislação ora regen­
do o assunto, revela que o aumento 
proposto, em têrmos de média entre 
os diversos Quadros de Oficiais ape­
nas atinge o percentual dé aproxima­
damente 20%, cifra que se nos apre­
senta como das mais modestas, quan­
do se leva em conta as meritórias ati­
vidades já desenvolvidas pela Mari­
nha, às quais se pode acrescentar to­
do o extenso rol de novas tarefas que 
ela se propõe realizar, e que dela re­
clama a Nação. 

PARECER 

O Poder Executivo encaminha ao 
Congresso N acionai, nos têrmos do 
parágrafo 3.0 do artigo 54 da Consti­
tuição, o Projeto de Lei n.0 25/68 
(CNJ que "fixa os efetivos dos Oficiais 
dos Corpos e Quadros da Marinha de 
Guerra, e dá outras providências". 

Há 10 anos sem aumento do efetivo 
de seus oficiais, fêz a \.farinha estudo 
judicioso, propondo um aumento ba­
seado nas unjdades criadas neste ín=-

terim, e prevendo Unicamente o esta­
belecimento de órgãos necessários, e 
imprescindíveis, em vias de serem · 
efetivamente ativados e com o seu 
planejamento em fase final como é o 
caso das unidades ligadas à expansão 
da Marinha de Guerra na Amazônia. 

Levado o estudo à Presidência 'da 
República, foi o mesmo ana1isado pe­
lo Gabinete Militar, re.!ebendo o aval 
do Excelentissimo Senhor Presidente 
da República, tendo Sua Excelência 
submetido à apreciaçP.o do Congresso 
Nacional o projeto de lei aqui em es­
tudo, através a Mensagem n.O 29/68. 

PARECER DAS EMENDAS 

Emenda N.0 1 

Segundo as modificações propost9s 
pela presente em~nda, teríamos uma 
redução de Oficiais nos níveis de 1.0

-

Tenente e Capitão-Tenente, em rela­
ção ao texto do projeto, e um aumen­
to no número de Oficiais Superiores, 
também em relação à proposta origi­
nal. O balanço de tais alterações re­
sulta numa diminuição de sete (7) 

Oficiais-Farmacêuticos em relação ao 
originalmente proposto. 

Tal fato não parece se coadunar 
com a judiciosa exposição de motivos 
do ExceHmtíssimo Sr. Ministro da Ma­
rinha , qUe alude às deficiências de 
pessoal decorrentes de efetivos esti­
pulados por leis que datam de dez 
anos atrás, em face de um sensível 
aumento de atribuições verificado em­
todos os setores da atividade naval. , 

Parece-nos, pf>is, contra-indicado 
modificar o Quadro de Farmacêuticos 
na forma proposta, uma vez que esta­
ríamos reduzindo o seu apoio de baae; 
ou seja, o quantitativo de Oficiais 
mais novos, menos gradJJados e por 
isso mesmo com uma grande mobili­
dade funcional, enquanto aumentaría­
mos os escalões de maior graduação, 
contrariando, inclusive, as boas nor­
mas de administração, criando mais 
"Comandantes" e menos "Comanda­
dos". 

Assinale-se ainda que na estrutura 
administrativa da Marinha, no que 
dtz respeito a Farnlacêuticos, não há 
funções correspondentes às dos dois 
Capitão-de-Mar-se-Guerra de n.0 1-, do 
a mais pela emenda em pauta. Além 
dêsse fato, cumprt:! observar que o 
Capitães-de~Mar-e-Guerra propostos 
Quadro de Farmacêuticos conta ape-
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nas 15 anos de serviço, circunstância 
essa que vem se juntar aos demais ar­
gumentos apresentados em favor de 
nossa opinião, pela rejeição da emen­
da. 

Emendas Números 2 e 3 

Propõe a presente Emenda n.0 2, 
uma redução de cinco Primeiros-Te­
nentes no Quadro de Cirurgiões-Den­
tistas em favor do aumento de um 
Capitão-de-Marie-Guerra e dois Ca­
pitães-de-Fragata. 

A exemplo da Emenda n.0 1, as al­
terações propostas pelas Emendas nú­
meros 2 ·e 3 viriam causar iguais dis­
torsões na administração naval, redu­
zindo o número de Oficiais subalter­
nos e elevando o de Oficiais superio­
res. 

Por outro lado, as funções mencio­
nadas na Justificação da Emenda nú­
mero 2, são inexistentes e a aprovação 
da emenda implicaria em ficarem 
êsses Oficiais em disponibilidade por 
falta de funções ou então se terla que 
modificar tôda a estrutura adminis~ 
trativa ·do Quadro a fim de que tal 
não ocorresse. 

Adicione·se a tais argumentos 'que 
os atuais Capitães·de~Mar~e·Guerra e 
Capitães-de-Fragata Cirurgiões-Den­
tistas contam apenas 22 a 21 anos' de 

... serviço. 

Por tais motivos, não nos parece 
necessário nem aconselhável, a ado­
ção das modificações propostas pelas 
emendas em tela, pelo que somos pe­
la rejeição das mencionadas emendas. 

Emenda N.o 4 

A emenda, nos têrmos em que se 
acha redigida, traduz em última aná­
lise uma redução de interstício nos 
postos de Capitão-Tenente (de seis 
para três anos), Capitão-de~Corveta 
(de cinco para três anos) e Capitão­
de-Fragata (de quatro para três 
anos), além de acrescentar o requisito 
de "habilitação nos exames, estágios 
ou cursos que lhe forem determina­
dos" para cada um dos postos do nível 
de Of.iclal Superior. 

Ora, os cursos de Estado-Maior e 
Superior de Guerra Naval são exigi­
dos do Oficial Superior no período 
compreendido entre os postos de Ca­
pitão·-de-Corveta e Capitão-de-Fraga­
ta, e não especificamente em. um dês­
ses postos, visto que a programação 

dêsses cursos é função de uma sene 
de circunstâncias, indep~ndendo da 
vontade ou conveniência do Oficial 
fazê-los em tal ou qual época, mas 
sim quando forem chamados a se ha­
bilitarem para tal. 

No casa dos Capitães-Tenentes, ou­
tro fator prejudicial estaria ligado à 
r~~dução de interstício para Capitão­
d,e-Corveta: o curto período para rea­
li:~ação dos cursos de especialização. 
~sses cursos, todos de longa duração 
-· um ano a um ano e meio, em mé­
dia -, são programados também de 
aeôrdo com as disponibilidades e con­
veniências, sendo necessário, via de 
regra, que se realizem três ciclos dos 
diversos cursos para que uma deter­
minada turma de Oficiais fique com 
todos os seus integrantes especializa­
dos. A considerar o interstício de três 
anos proposto pela emenda, teríamos 
então a provável situação d9 Capi­
tã{\S-Tenentes que não poderiam ser 
promovidos em face de não se have­
rem ainda especializado, muito embo­
ra tal fato fôsse função Unicamente 
da impossibilidade de realização dos 
necessários cursos no reduzido perío-

' do do intersticio. Quanto maiores fôs­
sen"l as turmas, mais numerosos se­
riam êsses casos, com evidentes con­
seqüências negativas. 

A aplicação do que propõe a emen­
da afigura-se, dêste modo, perigosa, 
considerando que, nesse caso, um Ofi­
cial que não tivesse ainda feito cur­
sos ou exames, mas que ainda pudes­
se f.azê-lo caso mantido o interstício 
ora vigorando, poderia ser preterido 
por outro com até menos tempo de 
pôsto, caso êste último tivesse sido 
beneficiado por alguma circunstân­
cia .fortuita na programação dêsses 
cursos. 

A redução dos interstícios viria 
ocasionar o acesso excessivamente rá­
pido aos postos mais elevados da car­
reira, o que não é desejável em face 
da indispensável experiência a ser 
amealhada durante a carreira, como 
também porque tais condições dariam 
1 ugar a um esvasiamento nos postos 
mais baixos da carreira, criando di­
ficuldades na distribuição dos servi­
ços aí'etos a Oficiais Subalternos. 

Em face de tais motivos, somos pela 
rejeição da emenda. 

Diante do exposto, de acôrdo com 
o estudo que fizemos no relatório ora 

• 

oferecido a esta Comissão, somos de 
parecer que deva ser aprovado o pre­
sente projeto de lei e rejeitadas as 
Emendas de números 1 a 4, Oferecidas 
à proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Amaury Kruel) 
- Em discussão o projeto e o parecer 
do nobre Relator. 

O Sr. Armando Corrêa - :t o pro­
jeto sOmente que está em discussão, 
sem as emendas? 

O SR. PRESIDENTE (Amaury Kruel) 
- O projeto e o parecer do Relator. 

O SR. FLAVIO BRITO (Relator) -
Rejeitando as emendas. 

O Sr. Milton Brandão - Então nos 
parece procedente o parecer do ilus~ 

tre Relator. Quanto às 4 emendas, a 
sua argumentação foi perfeita e tra- • 
ta-se de um projeto encaminhado pe­
las Fôrças Armadas, particularmente 
pelo Ministério da Marinha que, exa­
tamente, o estudou convenientemen­
te. E, pelos argumentos expostos pe­
lo ilustre· Relator, verificamos a in­
conveniência das emendas, pelo que 
aprovamos o seu parecer, Integral­
mente. 

O Sr. Amaral Peixoto- Essa Emen­
da n.0 4, que à primeira vista parece 
uma emenda razoável, já que os qua­
dros vão ser aumentados, seria ra­
zoável se os interstícios fôssem pro­
movidos, mas, tem êsse perigo que o 
Sr. Relator apontou. Muitas vêzes um 
oficial deixa de fazer um curso, dei­
xa de fazer o embarque, não por não 
desejar, mas por razões de ordem téc­
nica. A Marinha tem necessidade de 
que êle permaneça numa determinada 
função e como êle tinha seis anos de 
interstício obrigatório ficava tranqüi­
lo. Mas, reduzidos êsses seis anos, po­
derá êle ser colhido, terminado o pra­
zo do interstício, e outro oficial mais 
moderno preteri-lo, com menos mere­
cimento, ficando, assim, aquêle ofi­
cial impedido de ser promovido. 

Quanto às emendas de farmacêuti­
cos e dentistas, há o seguinte: real­
mente, depois de um certo ptsto, o 
dentista, por exemplo, tem uma fun­
ção mais necessária para os navios, 
mas, o dentista já Capitão-de-Corveta, 
Capitão-de-Fragata, não que ir para 
bordo, não quer trabalhar no gabiile1~' • 
te dentário. Vai, então, trabalhar n~· -. 
fun~ão administrativa, puramente 
administrativa, e a Marinha aumenta 
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se,u quadro com um hornetn que não 
vai prestar o serviço que a Marinha 
precisa que êle preste. 1l: preciso, en­
tão, que êsse dentista Capitão-Tenen­
te trabalhe realmente na sua espe­
cialidade. 

E não há razão, na parte de pro­
moção. Pelo que se vê aqui, o mais 
antigo Capitão-de-Mar-e-Guerra, 
dentista, tem 15 anos de serviço. 1\: 
uma carreira muito rápida, nenhum 
oficial de quadro armado atinge, em 
15 anos, pôsto de Capitão-de-Mar-e­
Guerra. É perfeitamente razoável o 
parecer do Relator. Concordo plena­
mente com êle e considero que êste 
Projeto é uma decorrência do que 
aprovamos há. poucos dias, aumen­
tando os efetivos dos Marinheiros. 
Agora, vamos aumentar o de Oficiais. 

O SR. PRESIDENTE (Amaury Kruel) 
- Alguém mais deseja fazer uso da 
palavra? (Pausa.) 

Fui eu o autor dessa emenda na 
questão dos farmacêuticos. Quero di­
zer à Comissão meu pensamento, em­
bora constante da justificação. Dese­
jo esclarecer o seguinte: a justifica­
tiva apresentada por S. Ex.a. o Minis­
tro da Marinha, para nós julga~os 
do acêrto de suas _proposições, devia 
ser mais ampla, da mesma maneira 
que o foi, na vez passada. 

Para mim, que sou militar e conhe­
ço um' pouco mais da Marinha, é na­
tural uma certa dificuldade, imagine 
os se:O.hores civis para poder julgar 
da justeza dessa prC>posição. Por 
exemplo, o Ministro da Marinha pe­
de o autnento de Almirantes, mas não 
diz a função que devem exercer. ~só 
diz que é preciso. Eu achava que essa 
proposição devia vir acompanhada de 
um esquema, de uma justificativa. 
Por exemplo, houve um equivoco na 
publicação. Onde se fala em um au­
mento de três Almirantes-de-Esqua­
dra, é apenas um. Mas eu fui esclare­
cido pelo assessor da Marinha de que 
era um só. De modo que, quando rece­
bi êste documento, eu fíquei surpreen­
dido com o aumento de três Almiran­
tes-detEsquadra, eu não compreendi. 
o que êles vão comandar? Mas perma­
nece o aumento de um Almirante-de­
Esquadra. Acho que seja bastante 
justo, lnas não tfmos dados para po­
der julgar da justeza dêsse projeto. 
De maneira que somos obrigados a 

. obter um documento aqui e ali, para 
poder julgar. 

Agora, na questão dos farmacêuti­
cos, o ilustre Relator, naturalmente, 
baseou-se em dados que êle deve· ter 
e eu não. Mas vejo aqui na proposta 
que êsses farmacêuticos, aumentados 
em dois Capitães-de-Mar-e-Guerra, 
vão desempenhar as funções que 
aquêles dentistas, oficiais médicos ti­
veram, com acesso. Por exemplo, o 
Decreto de 11-6-58 !!)<ou os efetivos do 
corpo do quadro da Marinha-de­
Guerra, a chefia de todo~ os departa· 
mentos da saúde. Na Marinha, exce­
to os farmacêuticos, pa!Ssaram todos 
os demais a capitães-de-Mar-e-Guer­
ra. Os farmacêuticos ficaram para 
traz. Assim como também o Departa­
mento de Medicina, de Odontologia e 
de Intendência, apenas o de Farmácia 
permaneceu com a lotação de Capi­
tão-de-Fragata. o que constitui um 
desequllibrlo. Se todos os outros de 
curso universitário tiveram o acesso 
a Capitão-de-Mar-e-Guerra, porque 
os Farmacêuticos não foram contem ... 
piados? 

Minha proposta foi baseada nesse 
dispositivo: se na Auditoria de Saúde 
da Marinha, no Departamento de Me­
dicina e Odontologia e Intendência 
houve o acesso a Capitão-de-Mar-e­
Guerra, os Farmacêuticos também 
devem ser beneficiados com essa pro­
moção. 

€les têm o cargo dêles para che­
fiar o Departamento d~ Farmácia e 
a Chefia de Farmácia do Hospital 
cJntral da M!rlnha. Quer dizer, car· 
go êles tem, mas o Ministro da Ma­
rinha, que deu o acesso aos da Saúde, 
de Medicina, de Odontologia e de In· 
tendência, não estendeu o acesso aos 
Farmacêuticos. 

·Por uma questão de equilíbrio e 
justiça é que procurp aumentar êsses 
dois. Há dez anos isso ocorre, desde 
1958. Todos foram aumentados, mas 
os Farmacêuticos ficaram sem êsse 
acesso. 

Minha proposta é aumentar os dois 
Capi·tães-de-Mar-e-Gue:tra, e, em con­
seqüência dêsse aumento, aumentar 
os outros mais ou menos como cons­
ta desta proposta. 

Peço a atenção dos ilustres membros 
da Comissão para esta particularida­
de: o Ministro da Marinha, por falta 
de Farmacêuticos, contratou um Con­
tra-Almirante reformacto para dirigir 
o Serviço , de Explosivos, e colocou 

• 

nesse serviço mais três Farmacêuti­
cos, sem que houvesse lotação. 

Se tihha, dentro do Quadro Efetivo, 
podendo promover a Capitão-de-Mar­
e-Guerra para chefiar o Serviço, êle 
foi buscar fora um almirante, um 
contra-almirante, reformado, já na 
reserva, para assumir êsse cargo;_ e 
tirou, também, três farmacêuticos e 
os colocou nesse serviço. De maneira 
que não vejo bem por que não au­
mentar os farmacêuticos. 

O Sr. Armando Correia -Pergunto 
a V. Ex. 11 : é reajustamento que esta­
mos fazendo? É reorganização da Ma­
rinha de Guerra ... 

O SR. PRESIDENTE (Ainaury Krue!J 
- Sim senhor .. 

O Sr. Armaitdo Correia - ... e não 
de reajustamento de efetivos, de acôr-
do com a legislação. · 

O SR. PRESIDENTE (Aln'aury Kruel) 
-Não é reajustamento, é reorganiza­
ção. :Sle está prevendo p~ra o futuro. 
Quanto à Amazônia, são do futuro, que 
não estão em pau ta agora. No 
momento, trata-se apenas de oficiais, 
não: dizendo. para onde vão êsses ofi­
ciais. Então, apenas êsses dois capi .. 
tães-de"-Mar-e-Guerra, porque há 10 
anos foram aumentados as postos da 
Marinha-de-Guerra, os de Saúde, e 
de Odontologia, ao passo que os far­
mac:êuticos ficaram parados - quan­
do há cargos para êles, para desem­
penhar funções idênticas,. análogas, 
em departamento de serviço de saú­
de e departamento de odontologia. 1\: 
uma questão apenas de fazer justiça 
a êsse quadro de farmacêuticos, que 
já assume demora de anos e anos no 
mesmo pôs-to, tirando os estimulas a 
novos farmacêuticos, que queiram in­
gressar na Marinha-de-Guerra. A de­
mora nos postos traz a estagnação 
dos vencimentos. Então, não há mo­
tivação para a pessoa ingressar. Não 
sei por que o Ministro da Marinha 
contratou êsse Contra-Almirante far­
macêutico reformado. 

o Sr. Amaral Peix'oto - Não conhe­
ço o caso, mas, pode-se tratar de es­
pecialista. 

Há casos, na Marinha, em que ati­
cíais se reformam por convehiências 
próprias, mas às vêzes a Marinha tem 
necessidade dêsses homens, Professô­
res etc., homens altamente especia­
lizados. Por isso, é de tôda conveniên-
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cia convocá-los, muitas vêzes con­
trajá-los, até mesmo paisanos, civis, 
que irão desempenhar determinadas 
funções. É uma hipótese. 

O SR. PRESIDENTE (Amauri Kruel) 
- Não sei também se, no corpo far­
macêutico, exiStem especialistas. 
V. Ex.a. está procurando colocá-los no 
mesmo nível dos ocupandos, por uma 
questão de justiça. 

O SR. FLAVIO BRITO (Relator) 
- Desejo esclarecer que, a respeito 
dêsse 'Almirante, que se aumenta no 
projeto indicado, êle irá exercer fun­
ção de Diretor de navegação, englo­
bando a Diretoria de Hidrografia e 
Navegação com a Diretoria de Postos 
e Costas. Esta foi a justificativa que 
me deu o Sr. Minlstro da Marinha, 
porque era necessário o aumento de 
mais um Almirante, e a função que 
êsse Almirante iria desempenhar. 

A respeito dos farmacêuticos, êles 
não têm 4 funções de direção, atual­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Amauri Kruel) 
- Atualmente, náo têm. \ 

Mas, no caso do Departamento de 
Farmácia do Hospital Central são 
dois cargos, dfsempenhados por Ca­
pitães-de-Fragata. No entanto, os da 
Marinha, de Odontologia, foram pro­
movidos a Capitão-de-Mar-e-Guerra, 
em 1958. E, agora, seria uma repara­
ção para êsse quadro, já desprezado, 
e que está para ser promovido, tam­
bém. 

Esta a minha oplnião. 

Vamos passar à votação. 

Em votação o projeto e o parecer, 
ressalvado o destaque. 

Os Srs. Membros da Comissão que 
aprovam o parecer queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, contra o voto do Presi­
dente, Deputado Amauri Kruel. 

Passa-se à votação do destaque pa­
ra a Emenda n.0 1. 

(Procede-se à votação nominal.) 

O SR. PRESIDENTE (Amauri Kruel) 
- Foi rejeitado. Votaram sim 12 Srs. 
Membros da Comissão. Votou não 1. 

Foi aprovado o Parecer do Relator. 
Não tendo mais nenhum assunto a 

tratar declaro encerrada a reunião. 

(Encerra.se a reunião às 2:! 
horas.) 

• 

Comissão 1\'lista para Exame do Pro~ 
jeto de Lei n.• 30, de .1~68 (CN), 
que "Institui incentivos fiscais para 
o desenvolvimento da educação e 
dá outra providências". 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 22 DE OUTUBRO DE 1968 

Aos vinte e dois dias do mês de 
outubro do ano de mil novecentos e 
sessenta e oito, na Sala das Com'!ssões 
do Senado Federal, presentes os Srs. 
Senadores Milton Campos - Presi­
dente, Waldemar Alcântara (em subs­
tituição ao Sr. Senador Filinto Mül­
ler), Guido Mondin, José Leite, Flávio 
Britto, Paulo Torres (em substituição 
ao Sr. Senador Lobão da Silveira), 
Oscar Passos, Aurélio Vianna, Desiré 
Guarani e Nogueira da Gama e os Srs. 
Deputados Paulo Biar, Oséas Cardoso, 
Lisboa Machado, Chagas Rodrigues. 
Celestino Filho e Getúlio Moura, 
reúne-se a Comissão Mista do Con~ 
gresso Nacional incumbida de emitir 
parecer ao Projeto de Lei n.0 30, de 
1968 (CN), que "institui incentivos 
fiscais para o desenvolvimento da 
educação e dá outras providências". 

Deixam de comparecer por motivo 
justificado. o Sr. Senador Raul Giu­
berti e os Srs. Deputados Milton 
Brandão, Ney Novaes, Josias Gomes, 
Souza Santos e Ney Ferreira. 

~ lida e sem debates aprovada a 
Ata da reunião anterior. 

Abrindo os trabalhos, o Sr. Presi­
dente da Comissão, Senador Milton 
Campos, comunica o motivo da reu­
:.'lião e concede a palavra ao Sr. Depu-
1;ado Getulio Moura, Relator da ma­
téria. 

O Sr. Relator lê seu parecer, ma­
nifestando-se pela aprovação do Pro­
jeta e das emendas de n.0 s 2, 4, 7, 8 e 
13, pela rejeição das emendas de n.0 s 
1, 3 (considerada prejudicada em 
vista do parecer favorável à de n.0 2), 
5. 7, 9, 10. 11. 12. 14 e 15. 

Usam da palavra na discussão do 
parecer, os Srs. Senadores Guido Mon­
din, Aurélio Vianna e Desiré Guarani 
e o Sr. Deputado PaU:lo Biar. Em 
votação, é o parecer do Sr. Relator 
aprovado, sendo também aprovada a 
Emenda n, 0 16 - CM e rejeitados os 
destaques para as emendas de n.0 s 5 
e 15. 

O Sr. Presidente determina que as 
notas taquigráficas da presente reu~ 
nião sejam publicadas em anexo à 
presente Ata. Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a reunião. Para 
constar, eu, Marcus Vinicius Goulart 
Gonzaga, lavrei a presente Ata, que, 
aprovada, é assinada pelo Presidente 
e vai à publicação nas Seções I e II 
do Diário do Congresso Nacional. 

Presidente: Senador Milton Campos 

Vice-Presidente: Deputado Josias 
Gomes 

Relator: Deputado: Getulio Moura 

ANEXO DA ATA DA 2.• REUNIAO. 
REALIZADA NO DIA 22 DE OUTU­

BRO DE 1968. AS 21 HORAS 

Publicação devid3.mente autorizada 
pelo Senhor Presidente da Comissão 
Mista 

t a seguinte a íntegra do apanha­
mento taquigráfico 

Reunião da Comissão Mista, incum~ 
bida de emitir Parecer sôbre o Pro­
jeto de Lei n.0 30, de 1968 (CN), que 
Institui incentivos fiscais para o 
Desenvolvimento da educação e dá 
outras providências, às 21 horas de 

22 de outubro de 1968. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cam· 
pos) - Havendo número regimental, 
declaro aberta a reunião. 

O objetivo da reunião de hoje ê 

a leitura, seguida de discussão, do pa­
recer do Relator. 

Os artigos das Normas que disci­
plinam o debate da Comissão são os 
de n.os 7 a 11, que me dispenso de 
ler, em mãos. 

Assim sendo, iniciamos os trabalhos. 
Com a palavra o Sr. Relator, o nobre 

Deputado Getúlio Moura. 

O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
indago iniclalmente se todos recebe· 
ram o parecer e dêle já têm conheci­
mento. Nesta hipótese, passaria, des­
de logo, a emitir parecer sôbre as 
emendas, pois será a matéria mais 
discutida, a não ser que entenda V. 
Ex.a deva eu ler o relatório. APesar 
de pequeno. julgo dispensável a lei­
tura . 
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O SR. PRESIDENTE (Milton Cam­
pos),- Faz o nobre Relator uma con­
sulta à ComJssão: se desejam seja 
lido o parecer ou se, sendo êle do 
conhecimento dos Srs. Congressistas, 
basta qUe S. Ex. a. passe ao exame das 
emendas, dispensada a'leiturB. disser­
tiva. 

Estão os nobres Membros destá. Co~ 
missão de acôrdo? 

(A Comissão aprova a sugestão) 

Dêste modo o nobre Relator pa&!'ará 
ao exame das emendas. 

O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
EMENDA N.0 1 

Eleva para 10% (dez por cento) o 
quantitativo que as pessoas físicas e 
jurídicas podem de~tinar, do impôsto 
de renda calculado na respectiva de­
claração, aos programas de desenvol­
vimento da educação. 

:&: um aumento substancial em rela­
ção à MenSagem do Executivo, que 
consigna apenas 1% (um por cento). 

Todo recurso que vise ao desenvol­
vimento da educação, merece nossa 
simpatia. É ó melhor investiménto que 
pode realizar um país em fase de 
expansão como é o caso do Brasil. 

Não podemos, todavia, acolher a 
emenda, porque vai desfalcar receita 
- impôsto de renda - considerada 
essencial ao equilíbrio de nossas fi­

nanças, já tão depauperadas. Dai a 
objeção do Ministério do Planeja­
mento, através dos seus assessôres 
junto ao Congresso Nacional. 

Preocupado em formular um pare­
cer objetivo, isento e que ofEtfeÇa 
condições de viabilidade, teremos que 
nos ater· à dura realidade do erário 
nacional. 

Consulto o Sr. Presidente se deve 
continuar a leitura dos pareceres 
sôbre as emendas, ou se a Comissão 
irá apreciar emenda por emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cam­

pos) - Consulto os nobres Membros 
da Comissão sôbre a forma de dis­

cussão das Emendas - se em globo 
ou Emenda por Emenda. Na medida 
em que fôr feita a leitura do Parecer 

sôbre a Emenda, ela será discutida e 
votada. 

Os Srs. Congressistas estão de acôr­
do? (Pausa.) 

Então assim se procederá. 

Está em discussão a Emenda n.O 1 
(Pausa.) 

Devo, após uma consulta às normas, 
recordar que de acôrdo com elas, de­
pois ~a discussão, que é geral, pro­
ceder-se-á à votação. 

Para efeito de votação, que se rea­
lizará em gloDo, as emendas serão 
divididas em três grupos: a) - emen­
das com pareceres favoráveis; b) -

ernlfndas cóm subemendas; e c) -
emendas com pareceres contrários. 

' Assim sendo, há uma predetermi-
nação do comportamento da Comissão 
e neste caso vamos segui-la. 

O SR. GETúLIO MOURA <Relator) 
- Vou prosseguir na leitura do Pa­
recer das emendas, para que depois 
sejam votadas, de acôrdo com as 
Normas. ' 

O Sr. Aurélio Vianna - Então, o 
projeto tem que ser discutido, logo, 
se formos proceder à leitura das 
emendas, e parecer sôbre elas, evita­
remos a discussão do projeto. Haverá, 
uma inversão na ordem determinada 
pelas Normas. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cam­
pos) - Por isso é que lembrei a exis­
tência das normas, porque nãO pode­
riamos seguir a proposta do nobre 
Relator, de votarmos emenda por 
emenda. (Pausa.) 

Estou recebéndo um aviso de que 
estamos sendo chamados para vota~ 
ção em Plenário do Congresso Nacio~ 
nal. Nestas condições, proporia sus­
pendermos a sessão. Vamos votar e 
voltaremos, em seguida. 

Fica suspensa a reunião. 

(A reunião é suspensa às 21 horas e 
40 minutos e reaberta às 22 horas). 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cam­
pos) - Declaro reaberta a reunião. 

De acôrdo com a manifestação dos 
nobres congressistas, vamos seguir as 
Normas. E o artigo 7 .o assim deter­
mina: 

'
1A discussão será uma só sôbre 
parecer e emendas. Poderá usar 
da palavra, sôbre a matéria em 

discussão, durante~ 5 minutos, 
qualquer membro da Comissão, 
Líder de Partido ou de Bloco. 
Parlamentar. Se a matéria em 
discussão fôr emenda, também 
poderá usar da palavra o seu 
autor pelo mesmo limite de tem­
po. O Relator terá igual direito, 
pelo prazo de 10 minutos." 

Está aberta a discussão geral sôbre 
o projeto. (Pausa.) 

Esta inscrito para falar, na discus­
são geral, o nobre Senador Aurélio 
Vianna. 

O Sr. Aurélio Vianna - Sr. Presi­
dente, demos uma vista d'olhos sôbre 
o Projeto n.• 30/68 (CN) e confessa­
mos o nosso entusiasmo pelo objetivo 
do mesmo e a nossa decepção pela 
sua formulação. 

Segundo pensamos, não vai alcan­
çar o objetivo desejado. Não enten­
demos bem, não compreendemos, não 
alcançamos, não vimos no Projeto 
qualquer indicação do órgão que vai 
superintender, Que vai executar esta 
politica, fruto da destinação 2% do 
Impôsto de1 Renda para aplicação em 
programas de desenvolvimento da 
educação. 

f 
E não sabemos avaliar muito bem 

êsse programa de desenvolvimento da 
educação, do !direito de o contribuinte 
escolher o estabelecimento de ensino 
que irá receber os 2% a êle destina­
dos pelo con.tribuinte. 

Em segundo lugar, Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação, 
dando a entender que é uma entidade 
com poder executivo, e na verdade não 
é uma entidade com poder executivo. 
Dá-nos a entender, porque o Deputado 
Paulo Biar apresentou emenda mais 
ou menos neste sentido - "investi­
mento de recurso mediante o plano 
de aplicação do Govêrno do Estado, 
aprovado pelo Fundo Nacional de De­
senvolvimento da Educação". (Emen­
da n.0 5). Tanto que nós inquirimos ao 
Relator o que é o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação. É per­
sonalidade jurídica com função espe:­
cífica de criar programas, de aplicar 
recursos? 

O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
- Em outra mensagem, 1 da qual é 
Relator o nobre Deputado Nogueira 
Rezende, é que é estruturado o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Edu-

' ' 
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cação. Estamos, apenas, criando os 
incentivos que vão para êsse fundo, 
que êle, segundo entrevista que teve 
comigo, hoje, transforma, até num 
instituto, se não me engano. O Fundo 
está estruturado em outra mensagem. 

O mal é a subdivisão da matéria em 
várias mensagens. Os Srs. têm razão. 

Ficara, realmente, um espaço vazio 
porque não sabia como funcionava o 
Fundo, mas há outra Mensagem que 
outra Comissão está estudando e que 
estrutura perfeitamente o Fundo. 

É o que queria explicar a V. Ex.a. 

O Sr. Aurélio Vianna - De qual­
quer maneira, não havendo uma lei 
que tenha criado o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação, 
como é que nós podemos dar atribui­
ções ao Fundo quando não sabemos 
nem mesmo se é um instituto, se a 
sua personalidade é executiva, se não 
tem poder de aplicação, se não tem 
poder de decisão? \. 

. Sr. Presidente, estou com o Relator 
quando advoga a eliminação dos IH 1.0 

2. 0 e 3. 0 do art. l.0 . Primeiro, o con­
tribuinte indica sUa preferência quan­
to ao estabelecimento de ensino cuto 
programa educacional deva ser aten­
dido. Ora, o Estado moderno não 
admite isso. E não há sentido no § 

3.0 que diz que é um prêmio para aquê­
le que tirar 2% da sua contribuição 
para êsse Fundo, o que é um absurdo. 
O prêmio já é a distribuição, o indiví­
duo já é premiado quando tira 2% 
para o programa de desenvolvimento 
da educação. 

Somos uma nação de Contribuin­
tes impúberes, somos verdadeiras 
crianças que, para destinarmos a Se­
tor especifico 2% do que nós, obri­
gatOriamente, est8.mos pagando, pre­
cisamos, em contrapartida, de receber 
um prêmio em dinheiro. Isso é um 
absurdo! 

O SR. GETÚLIO MOURA (Relator) 
- Não se diz que o prêmio será em 
dinhelro, e sim que será regulamen­
tado futuramente, podendo ser vitro­
las, discos, etc. 

O Sr. Aurélio Vianna - O nobre 
(Lê) 

Relator, parece, está equivocado. 

"As pessoas tísicas que usarem 
da faculdade instituída neste ar­
t1go concorrerão a um prêmio em 

' / 

/ 

dinheiro, mediante sorteio, cujo 
valor e mecanismo de concessão 
serão estabelecidos em regula­
mento," (§ 4.0 do ar\- lll 

O nobre Deputado P3.HíMiar, por 
exemplo, corn muita sensibilidade po­
lítica, alcançou uma das falhas cla­
mantes do projeto: quando um con­
tribuinte do Estado da Guanabara ou 
do Estado de São Paulo iria destinar 
2% do Impôsto de Renda, para fina­
Hdade educativa, noutro Estado da 
Federação? 

Quer dizer, a motivação desapare­
ceria de plano. 

O projetá não é claro aí. Não é 
claro, não: é claro. t:Ie destina. O es­
tabelecimento de ensino onde fica? 
Onde está localizado? · 

O Deputado Biar acha que a arre­
cadação deveria ser consignada, em -
cada Estado da Federação, ao Fundo 
Nacional do Desenvolvimento da 
:e:ctucação, para aplicação no Estado 
onde o contribuinte tenha as suas 
atividades. 
Poder~se-ia dizer que somos regio­

nalistas. Não creio em espírito regio­
nali~ta porque há as dotaÇões espe­
cíficas no orçamento para atender 
os reclamos da Nação. E, aqui, é fa­
cultativo: descontarei, se quiser, se 
eu não quiser, não descontarei. Eu 
não vou descontar para outra região. 

Eu só descontaria para a tender às 
necessidades, aos reclamos, aos an­
seios da minha regiáo. Quer dizer, 
sáo 2% apenns p"'ra que sejam usa­
dos - o objetivo final é êsse - no 
dHsenvolvimento de cada região. 

Pergunto se um contribuinte de um 
Estado iria destinar 2% do que paga 
ao Impôsto de Renda para atender a 
outra região que não a sua. 

:Eu perguntaria aos meus eminen­
tes colegas, que não são regionalis­
ta:': quantos de nós destinamos o 
que nos cabe para atender às neces­
sidades, aos reclamos de outros Es­
tados, muitas vêzes mais necessita­
dos que nosso Estado? 

Onde está nosso espírito nacional? 

Nós destinamos ao nosso Estado, 
brigamos para isso, até mesmo pul­
ver.lzamos a verba, o global que era 
destinado às colônias de pescadores. 
Pulverizamos aquelas verbas para sa­
tisfazermos aos 1nterêsses regionais. 

.-

E, algumas colônias de pescadores, 
rto ano passado1 foram benefi.ciadas 
porque tinham mais poder eleitoraL 
mais fôrça, em detrimento de 9% das 
colônias de pescadores das outras._re­
giões. 

Eu acho que isto aqui está moti 
vando, cria alguma coisa nov~. 

Mas, se não obriga? Daí a emenda 
que surgiu, dando obrigação ao de.­

conto. Muda um pouco a face. 

Se passar aquela emenda, voltando 
para o Fundo Nacional de Educaçáo, 
havendo programas, aí o contribuin­

te seria compelido a depositar. Seria 

diferente. 

Mas estou discutindo o projeto co­

mo se encontra. Se ~udarmos êste 
projeto, então vamos discutir outro. 

O SR. GETúLIO MOURA (ltelator) 
- O Relator já havia alcançado essa 
dificuldade, essa falha do projeto, e 
por isso adotou essa emenda, que tor­
nou compulsório êsse desconto, 

O Sr. Aurélio Vianna - Peço des­
culpas, Sr. Presidente, foi com o in­

tuito apenas de abrir o debate, 

O ob1etiva é nobre e ninguém po­
de contestar, mas acredito que o pro­
jeto vai ser reajustado pelo próprio 
Relator, com sua sensibilidade polí­
tiça. 

Acredito que o projeto vai alcan­
çar sua finalidade noutra formulação, 
garantindo-se o espírito da lei e dan­
do-se aquela destinação que deve ser 
dada, 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cam­
Pos) - Não havendo mais quem peça 
a palavra, encerro a discussão. 

Vai-se passar à votação, na forma 
Prevista pelas Normas. 

Em primeiro lugar, sempre com 
ressalva dos destaques existentes, 
Passar-se-á à votação das emendas 
Com parecer favorável. 

Os Srs. Senadores estão munidos 
dos relatórios. 

As Emendas com parecer favorável 
são as de números 2, 7, 8 e 13 • 
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- O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
· - :Para tornar claro o que o Relator 
aceJtou: 

Fjcou com a seguinte redação o art. 
1.0 , que é fundamental: 

Art. 1.0 - Sem prejuízo de ou­
tros incentivos fjscais instituídos 
por lei, as pessoas físicas e as 
pessoas jurídicas destinarão 5% 
(cinco por cento) do impôsto de 
renda calculado na respectiva de­
claração, para aplicação em pro:::­
gramai de desenvolvimento da 
edUcação. 

Ai temos uma discussão preliminar 
(se interessar à Comissão) quanto ao 
percentual, porque o GOvêrno man­
dou 2%, muitas emendas procuraram 
elevar para lOo/o. Adotamos uma for-

· ma intermediária, de 5%, mas isto 
evidentemente é matéria a ser, aqui, 

·debatida, 

Acho uma preliminar da mais alta 
importância -, se vamos optar por 
2% ou 5%, ou 10%. 

Devo esclarecer que os assessãres 
-dos Ministérios da Fazenda e do Pla­
nejamento se mostraram contrários à 
elevação do percert'tual, sobretudo o 
de lO%. O que pretendiam é que se 
tirasse lO% de todos os incentivos fis .. 
çais mas.isso, no meu entender, iria 
desfalcãr aquelas vinculações exis• 
tentes em favor da SUDAM, da 
I!!UDEPE, da SUDENE, etc. 

De modo que essa conjugação como 
fêz o projeto ,me parece muito mai~ 
razoável. 

Agora, eu transformo essa facul .. 
dade num imperativo, por uma razão 
simples, porque houve assim uma 
simples compilação visto que nos de ... 
mais incentivos fiscais é sempre uma 
faculdade, mas essa faculdade 'fun­
ciona - porque eu deduzo 10% do 
impósto de renda para comprar 
ações e investimentos, eu deduzo 50% 
do impõsto de renda para inVestir 
no Nordeste nos planos, quer dizer, 
para criar renda· para mim. Então há 
um incentivo, mas neste caso não\ há 
~ephu:Ql. 

De modo que se conservarmos a 
Jórmula facultativa não teremos re­
cursos de nenhuma espécie. 

-O Sr. Paulo -Biar - Permite V. · 
Ex~a? Desejaria saber de. V. Ex.a sô- · 

bre as implicações da elevação dêsse 
percentual. Por exemplo, 2% impli­
caria em que soma de recprsos, numa 
estimativa grosseira que fôsse? 

O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
- Esta a redação que dei, adotando 
aliás uma emenda em que se conce­
dia 5%. A nossa emenda elevava ape­
nas para 3%, porque tlvemos·o cuida­
do de e vi ta r mudar algo que viesse a 
não _merecer a aprovação do Govêr­
no. t:ste o objetivo que procurei, ven­
do aquilo que é necessário para a ins­
trução e, do mesmo passo, suportá­
vel para o Tesouro, o que é funda­
mental. 

Pelos dados do relatório se admite 
que com o máXimo de incentivos fis­
cais o total da apllcação da União 
para 1969 elevar-se-ia aproximada­
mente para um trilhão e cento e vin­
te milhões de cruzeiros, atingindo um 
trilhão e seiscentos milhões, se consi­
derado o valor integral do salário­
eduêação. É o que consta do relatório 
e são os únicos dados de que dispo­
mos. 

O Sr. Aurélio Vianna - Segundo 
as normaS, vamos aprovar as. emendas 
com parecer favorável, salvo desta­
ques; com parecer contrário, salvo 
destaques; as emendas, com sube­
mendas _ Mas não existe essa figura 
de emend""à sem parecer. A emenda do 
relator 

1 

subentende-se com · parecer 
favorável. Que~ desejar rejeitá-las, 
pede destaque. Mas não podemos vo­
tar emenda sem parecer. 

O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
- Eu, por uma 'questão de escrúpulo, 
não quis fazer referência à minha 
emenda, pedindo que o Presidente de­
signasse relator. Mas me explicou S, 
Ex. a que, hoje, com a premência

1 
de 

tempo, não há mais aquêle sistema 
antigo: quase sempre, era designado 
relator na Comissão, para pronun­
ciar-se sôbre as emendas, salvo sub­
emenda do relator. 

Mas, neste caso, como S. Ex.a diz, 
a emenda, se é do relator, já tem 
parecer favorável; está implícita. 

Mas devo dizer que não fiquei com 
a minha emenda, nos 3%; aceitei a 
emenda Macarini, que elevava para 
5%, diante das outra-s, que elevavam 
para lO% . 

• ' 

Como estou esclarecendo, isso é ina­
téria para a Comissão decidir. O Re­
lator estará de pleno acôrdo com o 
que fôr decidido. São apenas suges­
tões. Eu elevei para 3% com receio 
de encontrar reação muito . gra.nde 
por parte da Fazenda Pública. Em 
conversa com colegas nossos, cheguei 
a sentir que ·todos achavam pequena 
a percentagem de 2%, sobretudo, im­
pressionados com a faculdade. 

Não sei se será capaz de satisfazer. 
Isso a Comissão decidirá, no seu alto 
conhécimento. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cam­
pos) - Quero explicar à douta Co­
missão que o problema já foi pre­
visto. O Senador Aurélio Vianna sen­
tiu bem. 

Como o Relator, por uma questão 
de escrúpulos, não emitiu parecer sô­
bre . as suas. próprias emendas, pe­
diria a S. Ex.a que o desse para que 
essas duas emendru; que êle apresen­
tou se lncôrporassem às e'mendas com 
pares_er favorável. 

Continua em discussão. 

O Sr. Paul-o Biar - Sob êste· as ... 
pecto, o caso cria grandes dificulda­
des de análise. O espírito da menSa­
gem do Govêrno fundamenta~se. tem 
suas origens, no ·movimento surgido 
no setor do ensino e que geraram, de 
março para cá, ambiente de certa. in­
tranqüilidade, sensibilizando o Go­
vêrno para criação, de um grupo de 
trabalho e, posteriormente, envio da 
mensagem da reforma un~versitãria. 

Acho um problema de relevância 
para o Govêrno. :ele remete a esta 
Casa uma mensagem em que preco­
niza a instituição de 2% de incen­
tivos fiscais, mas sem imposição. O 
que causa espêcie é que muitos outros 

,fatôres diferentes pesaram nessa ~on­
duta do Executivo, para que êle não 
impusesse taxativamente ao contri­
buinte o desconto, obrigatório, de 2%. 

O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
V. Ex.a. não atentou para um ar­
gumento que expendemos: é que, na 
hipótese, em se mantendo incentivos 
fiscais·, houve uma repetição da re­
dação dos demais incentivos fiscais, 
Mas êste incentivo tem o caráter fa .. 
cultativo, que os outros incentivos não 
têm·: Então se nós mantivermos a 

· faculdade, estaremos dando uma lsen-
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ção, porque irâ para o custo comum, 
dificilmente uma pessoa irá declarar 
que concorda com a aplicação daque.-
1es 2%. 

O Sr. Paulo Biar - Tanto apreciei 
sob ·êste aspecto, que a minha própria. 
emenda vê, como única motivação 
para o investidor, a aplicação dos re­
cursos na suil própria área, para lá 
constatar o sentido econômico, inclu­
sive porque riãO há rentabilidade na 
aplicação do incentivo, o que não 
ocorre em têrmos de SUDENE, ..... 
SUDAM etc. Eu não me refiro a êsse 
aspecto, porque discordo in totum do 
§ 4.0 do art. 1.0 , quando institui o 
que V. Ex.s. considera vínculo fiscal, 
ou coisa análoga. Não. Eu digo é 
sôbre o aspecto que se imponha o 
desconto do incentivo. Agora, a ele­
vação do quantum é uma análise que 
compete ao Executivo, com o pro­
blema de uma área extremamente 
sensivel que é esta daqui, mas que 
seria ·o desvirtuamento, no todo, do 
próprio pensamento do Govêrno. 

O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
~ Eu quero apenas esclarecer, antes 
de- opinar sôbre a emenda, que acei­
tamos a Emenda n.0 2 e cuja redação 
adotada é a seguinte: 

"Art. 1.0 -·Sem prejuízo de ou­
tros incentivos fiscais instituídos 
por lei, as pessoas físicas e as 
pessoas jurídicas destinarão 5% 
(cinco por cento) do Impôsto de 
Renda, calculado na respectiva 
declaração, para aplicação em 
programas de desenvolvimento 
da educação." 

Havíamos apresentado emenda com 
esta mesma redação, mas com per­
centual menor. Dizíamos o mesmo, 
com 3%. Entretanto, a Comissão ago­
J.'a irá decidir - e entendemos fun­
damental - se vamos para os 2%, 
para os 3%, para os 5% ou para os 
!O%. 

Parece, à primeira vista, de pouca 
monta, contudo é fundamental. No 
caso tratamos de incentivos fiscais, 
onde o percentual é tudo. 

Gostaríamos que a Comf.são se in­
clinasse ou para manter o percentual 
do Govêrno, mas com a redação da 
tmenda Macarini ou com a da nossa, 
porque são Idênticas, são iguais, ou 
se inclinasse p(lra elevar o percentual. 

,. 

O Sr. Guido Mondin - Sr. Presi­
dente, ignoramos a quanto montarão 
êsses 2%. 

Se facultativo ~ segundo o projeto 
- é sinal de que o Govêrno gostaria 
de receber, quiçá, 1%. Ora, se se con­
tenta o Govêrno com 1%, não vejo 
por que, tornando imperativa a con­
tribuição, elevemos além de 2%. 

O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
- Eu estava sugerindo aqui ao Pre­
sidente, para que nós decidíssemos 
preliminarmente, se vamos torná-la 
imperativa, para depois decidirmos o 
percentual, porque, de uma forma ou 
de outra, o percentual torna-se efei­
to. Há essas dúvidas suscitadas aqui 
na Comissão. 

O Sr. Desiré Guarani - Se não me 
falha a memória, a arrecadação pre­
vista para o impôsto de renda sôbre 
pessoas físicas e jurídicas, para 1969, 
monta a três bilhões de cruzeiros no­
vos .. Tornada obrigatória a dedução 
de 2%, teremos (na base de 2%) uma 
receita de sessenta milhões de cruzei­
ros novos, sôbre a previsão orçamen­
tária. para 1969. Se ela fôr faculta­
tiva, a previsão é um simples jôgo 
de números. Poderá. ser obrigatória, 
pois teremos uma base mais ou me~ 
nos firme, nesse caso, qual seja essa 
de cêrca de sessenta milhões de cru~ 
zeiros novos, na base de 2%, ou cen~ 
to e cinqüenta milhões novos na base 
de 5%. 

Aproveitando a oportunidade que 
V. Ex.a- me proporciona, desejo fazer 
a.1gumas considerações em tôrno da 
Emenda n.0 15, de nossa autoria e 
que infelizmente não mereceu pare­
cer favorável do Sr. Relator. Esta 
:Emenda pretende - desde que aceita 
·- incluir mais uma fonte de recursos 
ao Fundo da Educação. 

O projeto relacionou como recurso 
para o Fundo da Educação, tôda a 
legislação sôbre incentivos fiscais, a 
legislação da SUDAM, da SUDENE, 
da EMBRATUR, de Reflorestamento 
e da Pesca, e deixou de fora o De­
creto-Lei n.0 157, que tem dois esque­
mas de funcionamento: o desconto 
s{Jbre as pessoas jurídicas e o desconto 
facultado às pessoas fisicas. 

O desconto das pessoas juridicas 
termina no -«tual exercício de 1968 
mas o desconto facultado às pessoas 

'f 

fíSicas é por prazo indeterminado, 
não tem limite íi'xado, são nS 10% 
que as pessoas físicas podem de-scon­
tar, além de todos os outros des­
contos. 

Então, pela minha emenda, pre­
tendo incluir entre as fontes de de­
dução do impôsto de renda,- para o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação, mais êsse desconto per­
mitido à pessoa física pelo Decreto~ 
Lei n.0 157 que, pela estrutura atual, 
é o incentivo fiscal destinado .a Ban~ 
cos e Companhias de Investimentos, 
Indiscutivelmente, são as entidades 
comerciais mais fortes, mais próspe~ 
ras, de maior benefício na estrutura 
econômica brasileira. 

Se tiramos obrigatOriamente ·da 
SUDAM; 5%; da SUDENE, 5%; do 
Ref1orestamento, 5% e mais- do Tu~ 
rismo e da Pescà, 5%, por que ,não 
tirarmos também aqui, no que será 
facultado ao contribuinte pessoa :fí~ 

sica, além dos 2, 3 ou 5% que êle vai 
deduzir do projeto, êsses 5%? Em vez 
de comprar ações da Mesbla, de Aço 
Villares ou qualquer sociedade pura­
ment ecomercial ou do próprio ban­
co, aplicar em quotas, ações ou -par~ 
ticipação nos estabelecimentos edu­
cacionais. 

A emenda tem puramente êsse ob­
jetivo, facultando ao contribuinte, 
além da aplicação em bancos e com~ 
panhias de investimento, para ad­
quirir ações. puramente comerciais, 
dar-lhe essa faculdade; se êle quiser, 
aplicar em banco, aplica, mas, se qui­
ser aplicar no plano de educação, 
aplica. A mudança da emenda, pelo 
Decreto-Lei n.0 157, é simplesmente 
facultando ao contribuinte, além das 
aplicações que a legislação já lhe per­
mite, a faculdade de aplicar também 
no Plano de Educat;ão, dando assim 
mais uma fonte de ... eceita para êsse 
fim. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cam­
pos) - O assunto que V. Ex.e. tratou 
será resolvido pela Comissão, votado 
o seu destaque. Por enquanto, existe 
uma proposta preliminar do Relator. 
É a de saber - se a Comissão deseja, 
como preliminar, fixar a compulso­
riedade ou náo do desconto, e o per­
centual dêsse desconto. 

Os Srs. Senadores e Srs. Deputados 
estão de acôrdo? 
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O Sr. Aurélio Vianna - Sr. Presi­
dente, não sei baseados em que po­
deremos tomar essa decisão. Só e~ís­
te uma emenda, que obriga o contri­
buint-e a fazer êsse desconto para 
programas de desenvolvimento da 
educação. E essa emenda foi conside­
rada, pelo Relator, prejudicada. E eu 
não sei -como prejudicada, quando 
não é da mesma essência daquela 
que a prejudicou. 

A Emenda n.0 5 é, em essência, com­
pleta e totalmente diferente da Emen­
da n.0 3, que fo! considerada preju­
dicada pela aprovação da Emenda 
n.0 2. 

A n.0 2 continua facultando -está 
aqui escrito. 

E quanto à de n.0 3, considerada pre­
judicada pela · aprovaÇão da n.0 2~ 

·obriga "sem prejuízo de outros incen­
tivos llscals Instituídos por !e!, é fa­
cultado .. , ". 

Ora, qual ê a opção que vamos fa­
zer? A de n.O 3, que foi 1 prejudicada 
pela aceitação, em parte, pelo Rela­
tor, da Emenda n.0 2 obriga - é a 
única que obriga. O Relator terá que 
modJflcar seu parecer ou então tere­
mos de rejeitar. Aprovando a Emenda . 
n.0 . 3, estabeleceremos o quintitativo 
de 3%, dando-lhe a obrigatoriedade. 

O· SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
-Chamo a atenção de V. Ex. a porque, 
quando aceitei a Emenda Paulo Ma­
carini, foi com a redação que lhe deu, 

·porque importava .na Emenda do Re­
lator. Inclinamo~nos para a Emenda 
Paulo Macarini, corn a redação que 
se segue: 

(Lêl 

"Sem prejuízo de outros Incenti­
vos fiscais instituídos por lei, as 
pessoas físicas e as pessoas jurí­
dicas destinarão 5% (cinco por 
cento) do Impôsto de Renda cal­
culado na respectiva declaração, 
para aplicação em programas de 
desenvolvimento da edUcação." 

Está na ·redação que eu aceitei. 

O Sr. Aurélio Vianna - Mas, então, 
dàta vênia, l}S conclusões estão abso­
lutamente incoerentes. Se V. Ex. a. pro­
pôs a aceitação da Emenda Paulo 
Macarlni, n.o 2, com a redação que 
êle dá, então,~ não há subemenda. 

O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
- Eu julguei prejudicada a nossa 
~menda. Queria apena.s 3%. Se acei­
tei uma de 5%, com a redação daque­
la mesma emenda de que falei, por 
uma subemenda, acho que, com isto, 
conciliamos perfeitamente. 

Senti minha emenda prejudicada 
porque ~igia 3%, e a Emenda Paulo 
Macarini,. 5%. Seria prejudicado, em 
parte, no percentual. A redação está· 
certa. 

Por isso aceitei a redação, para as 
pessoas físicas destinarão 5% . Es~s 
5% é que deixei para a Comissão jul­
g~r. Se aceita 5% ou 3%. 

O Sr. ,Au,rélio Vianna - Sr. Presl­
d!!nte, quer dizer que ficam as Emen­
das, com parecer favorável, 7, 8 e 13; 
favorável com subemenda, 2. 

que alguns Srs. Deputados, particular­
mente, não conhecendo o Regimento 
Interno do Senado, não sabem que, 
sendo supletivo, pode ser usado por 
qualquer membro da Comissão, na 
apresentação de emendas perante a 
Comis'são, neste ato em que estamos 
discutindo o projeto. Nós podemos fa ... 
zé-lo. 

Sr. PreSidente, cito o ,Regimento In­
terno, que V. Ex. a. tão bem conhece, 
no seu art. 122: 

"Perante Comissão poderá apre­
sentar emendas à proposição em 
estudo: 

a) em qualquer caso: 
a~l) o relator; 

a·2) ou membro da Comissão." 

Qual a diferença entre a. emenda 
o SR. GETúLIO MOURA' (Relator) apresentada agora, por exemplo, e as 

- A Emenda n.0 7 manda mudar a emendas que foram apresentadas an­
expressão nacional para federal. 1!: de teriormente e publicadas e que mete­
autoria do nobre senador Josaphat ceram parecer do Relator, parecer que 
Marinho. Parece-me procedente, é está sendo, no momento, observado? 
uma emenda de redação· Realmente 1 , Se estas emendas rejeitadas por 
o Fundo é federal e com a denomina- nós podem tramitar no Plenário, elas 
çào nacional atinge-Prefeituras, Esta- como que mesmo rejeitadas conti­
dos etc., quand~, como disse, é emi- nuam em estado cataléptico, não mor­
nentemente federal. reram definitivamente; e a~; emendas 

Pareceu-me perfeitamente certa a apresentadas agora, se rejeitadas, es­
redação como uma outra sugerida em tão rejeitadas definitivamente, mor­
emenda que tem à tfente o nobre tas, sepultadaS e não ressuscitam. 
Deputado Clovis Pestana, que acres­
ceu ta um s. O texto diz: 

" ... no ano-base e seguinte." 

Colocada a expressão no singular, 
clava a impressão cte que os 1ncenti­
\'OS fiscais só se verificariam até 1969, 
o que não é idéia do Govérno. Por~ 
tanto, deverá ser: 

~· ... no ano-base e seguintes." 

Assim, coloca-se no tempo a ação 
dos incentivos fiscais. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cam­
pos) - Esclarecidos os debates, deve­
mos votar as Emendas com pareceres 
favoráveis, de números 7, S e 13; a 
subemencta à Emenda n.o 2, também 
com parecer favorável e, a seguir, as 
emendas com pareceres contrários. 

Tem a palavra o St. Senador Auré­
lio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Sr. 
Presidente, peço lne releve a imper­
tinência, mas tenho a impressão de 

lt o que diz o dispositiv(): 

"A emenda apresentada perante a 
Comissão e não adotada por ela, · 
será considerada inexistente nos 
casos da letra a, do art, anterior." 

Que casos? Quando apresentada pe­
lo Relator agora, neste ffi()mento, ou 
quando apresentada por outro roem~ 
bro da ComisSão? 

Foj a inteligência do Senado que 
criou essa figura interessantíssima e 
que faz com que os membtos de uma 
Comissão possam aprov~itar uma 
idéia contida numa emenda rejeitada 
pelo Relator e que pode ser reformu­
lada.-e, pelo mesmo RelatOr, ser agora 
aprovada. 

O SR. PRESIDJ>..NTE (Milton Cam­
pos) - No caso de assim ocorrer, a 
emenda passa a ser emenda da co .. 
missão. Ela vai a Plenário como /emen­
da da comissão. 

O SR. AURÉLIO VIANNA - Já vi 
que o nobre Presidente, como cultor 
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da Lei e do Direito, aceita o que está 
escrito no Regimento. Digo isso por­
que ·estou no propósito de apresentar 
uma emenda destinando os 2% em ca­
ráter obrigatório. É melhor 2% em 
caráter obrigatório do que 20% em ca­
ráter facultativo. Possivelmente o Go­
vêrno não' vetará - não é que legisle­
mos pensando no veto ou na aprova­
ção do Govêrno às nossas proposições, 
mas o caráter facultativo é porque 
não queria, provà.velmente, que essa 
renda de 2% fôsse obrigatória porque 
desfalcaria o tesouro, o erário, daqui­
lo que o Govêrno acha que não pode 
ser desfalcado. Mas, 2% para nós é 
possível. 

Eu não discuto os 3, 4, 5 ou 10%, 
em caráter facultativo, pode ser até 
50%. 

Eu vou apresentar, ent.ão, Sr. Presi­
dente a emenda, neste momento. 

O SR. PRESIDENTE <Milton Cam­
pos) -Se V. Ex.a apresentar a emen­
da e requerer a preferência, ela subs­
tituirá as demais cláusulas. 

O Sr. Aurélio Vianna - É isso 
o que desejo, Sr. Presidente, apresen­
tar a emenda, dando caráter obriga­
tório, nos textos dá subemenda do Sr. 
Relator, porém, corn 2%. 

O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
- Exatq, para alterar apenas o per­
centual. 

E, há aqui uma consideração inte­
ressante. Se o Govêrno realmente de­
sejasse os 2%, então êle estava reco­
nhecendo, de forma implícita que não 
ia dar resultado os 2%. Então estaria 
apenas lançando uma idéia que não 
iria frutificar, porQ.ue, desde que êle 
concorde com a obrigação de 2% é 
que êle esperava que todos os contri­
buintes fôssem devidamente esclare­
cidos para destinar ·os dois por cen­
to e dispensar a implantação da re­
forma universitária. 

O Sr. Aurélio Vianna - Ficaria 
Sr. Presidente e Sr. Relator: 

~<sem prejuízo dos oútros incen­
tivos fiscais instituídos por lei, é 
facultado às pessoas fisicas ou 
jurídicas destinarem 2% do im­
pôsto de renda etc." 

Fica o artigo como veio, eliminan­
do-se "é facultado". É uma sugestão 
do Sr. Senador Desiré Guarani, para 
resolver a pendência. 

,, 

Então, pediria preferência para vo­
tação dessa subemenda. 

O SR. PRESIDENTE (Milton C~m: 
pos) - Vamos votar a preferência. 

O Sr. Desiré Guarani - Através 
dessa subemenda, então, estarão ex­
cluídos, por redação, os H '3.o e 4.0

, e 
o § 1.0 permanecerá, excluindo-se a 
expressão "quapdo fôr o caso". 

Há uma emenda do Relator, exclu­
indo também, no pressuposto da obri­
gatOriedade, o § 1.0 , mas permita·me 
considerar que o § 1.0 tornará obriga­
tória com sua exclusão a expressão 
"quando fôr o caso", porque sempre 
haverá o caso da indicação da quan­
tia, da parcela destinada ao progra­
ma a que se refere o projeto. 

O SR, GETúLIO MOURA (Relator) 
- Desejaria, para esclarecimento da 
Comissão, ponderar o seguinte: como 
pretende o nobre Senador Desiré Gua­
rani, iremos cair num defeito que 
apontei na formulação do Govêrno. 
É quando permite que o contribuinte 
possa indicar o estabelecimento ou 
programa para o qual destina aquêle 
percentual. Por uma razão muito sim­
ples: Entendo que estamos criando 
um Fundo de caráter federal ou na­
eional para uma coisa séria, que é a 
reforma universitária. Não desejamos 
que o Govêrno amanhã alegue que 
essas pequenas alterações possam in­
fluenciar na aplicação da própria re­
forma. 

E, ainda mais, entendo que a maio­
ria dos contribuintes não tem como 
fazer a indicação e os que possam ta­
zé-lo, poderão fazer com malícia, ha­
ver acêrtos grandes companhias e es­
tabelecimentos de ensino. 

O fato me parece profundamente 
perigoso. Estaríamos em verdade ins­
tituindo novas subvensões, com gra­
ves prejuízos para o programa. O 
próprio Govêrno que :edigiu isto, con­
versando com seus assessôres êles 
também reconheceram que a reformu­
lação feita não foi a mais feliz, nem 
mesmo com relação à faculdade. ~les 
aceitam se torne imperativo, e tam­
bém o reestudo de permitir que o con­
tribuinte faça indicação do estabe­
lecimento ou programa a que se des­
tina a verba. 

Tenho receio porque,' devem saber, 
na história das subvenções, nós tinha-

Anos até inquéritOs em tôrno disso, ha­
via entendimentos entre a destinação 
da subv.:nção e o e~abelecimento que 
recebia. 

De módo que acho perigoso porque 
isto não se dará com o pequeno con­
tribuinte, mas com grandes emprêsas 

1 
que poderão ter meios e modos de 
frustrar êsse objetivo, contribuindo, 
talvez, com a metade do recurso, por­
que terá a devolução através de esta­
belecimentos menos idôneos. É claro 
que estabelecin\entos idôneos não 
aceitarão isto. 

Devemos, ao legislar, evitar tudo 
aquilo que possa dar direito a fraude 
ou tentativa de gestões maliciosas 
para prejudicar a arrecadaçáo. Por 
isto somos contrários. E como conse­
qüência de tornar imperativa a regra 
do Art. 1.0 , excluímos os §§ que per­
-mitiam esta destinação, que me. pa­
rece inteiramente sem sentido. Pri­
meiro, que o contribuinte não teria 
condições de conhecef programas de 
estabelecimentos para destinar a ver­
ba. A verba seria destinada apenas 
por amizade, por conhecimento. 

E ainda teríamos uma circunstância 
que me parece grave. - Onde estão 
situadas as grandes fábricas dêste 
País? E onde vamos fazer as maiores 
arrecadações? Então esta.ríamos, com 
essa destinação, permitindo que o di­
nheiro fícasse todo êle naquele Muni­
cípio, como seria Santo André, em 
São Paulo. Ora, o que se pretende é 
justamente fazer uma melhor redistri­
buição da rendá nacional, dar mais 
a quem tem menos, para que se possa 
fazer justiça social. Se não o Estado 
de São Paulo, por exemplo, que é o que 
maior contribuição tem para a União, 
ficaria com os incentivos fiscais em 
grande parte, talvez mais de 70%. E 
Alagoas, o Piauí, ficariam sem rece­
ber nada dêsses incentivos fiscais. 

Assim sendo, Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, entendo que dividir o 
incentivo fiscal através de comparti~ 
mentes estanques é frustrar a idéia 
do Govêrno de uma reforma univer­
sitária, que pelo nome já diz que é 
universitária, tem profundidade, tem 
extensão. Por isso eu prefiro que vá 
tudo para o Fundo e que o Govêrno, 
amanhã, se fracassar na aplicação 
dêsse Fundo, tenll;a a responsabilidade 
integral do seu próprio fracasso. por­
que o Congresso lhe deu todos . os 

•• 
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me1os e modos dêle jogar, honestai~ 

correta e eficientemetite, com a verba 
decorrente dos incentivos fiscais. 

O Sr. Aurélio Viánna - Queria su­
gerir a V. Ex. a para que discutíssemos 
êsse assunto relevantíssimo no mo­
mento daquela outra emenda que tra-· 
ta do assunto. 

O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
- ltxato. Queria entretanto, nobre Se­
nador Aurélio Vianna, fazer essas 
considerações porque o nobre Depu­
tado perguntou se ficariam prejudica­
das ou não e se permitiria aquela des­
tinação. Então aleguei que teríamos 
de aceitar ~ redação. 

O Sr. Desiré Guarani - A tese vá­
lida e a argumentação procedente. :8! 
apenas uma questão de redação. É que 
o contribuinte, pelo projeto, usaria a 
faculdade de indicar o programa, na 
declaração • do Impôsto de Renda. 
Aqui, o parágrafo primeiro se refere à 
notificação, que é documento que a 
repartição arrecttdadora expede para 
o contribuinte, dando as datas de pa­
gamento das quantias devidas. 

SR. GETúLIO MOURA (Relator) -
Isto recai na regra geral do Impôsto 

. de Renda. 

O Sr. Desiré Guarani - Mas, não 
seria redundante, e é sempre repetido 
nas leis de incentivos fiscais, que se 
indique a parcela que deixa de ser 
paga como impôsto. para, então, ser 
aplicada ao Fundo de Educação. , 

A meu ver êste é um esclarecimento 
que tem até função educativa, porque 
esclarece o contribuinte menos conhe­
cedor da legislação tributár1a em nada 
a obrigatoriedade da aplicação e do 
pagamento e nem atrapalha a desti­
nação genérica que se quer dar pelo 
Fundo. A indicação constaria da noti­
ficação do contribuinte e não daquela 
que o contribuinte entrega à reparti­
ção quando faz a sua declaração do 
ImÍJôsto de Renda, esclarecendo, no 
caso da SUDAM, da SUDENE e de­
mais incentivos, naquilo que é apli­
cável. 

O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
-Mas V. Ex.a. há de pensar que, desde 
que aceitamos a idéia imperativa, não 
há razão para essa notificação. 

O Sr. Desiré Guarani - A notifica­
ção sempre existe. 

O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
- Mas a normal do Impôsto de Ren­
da. Os 2% entram apenas como obri­
gação de o Govêrno tirar essa percen­
tagem daquela arrecadação e mandar 
para o Fundo. Só! O contribuinte não 
tem mais, aqui, a faculdade, pois se 
diz: "correspondente à contribuição 
para os programas a que se refere ... " 
Não se refere mais a programa. Ago­
ra, o programa é do GÕvêrno. 

:1!: o meu ponto de vista. 

O Sr. Desiré Guarani - Sei. Mas o 
documento de pagamento tem que 
trazer, por uma questão de contabili­
dade do órgão arrecadador, a discri­
minação de cada uma das parcelas. 

O SR. GETULIO MOURA (Relator) 
- Mas nós iríamos, então, criar uma 
situação de priorjdade, sem necessi­
dade, porque se determinou a destina­
ção pela preferência do contribuinte. 
Não há mais por que se falar no pro­
grama. O programa é do Govêrno; é 

'-.: . 
o programa da regra geral. 

O Sr. Desiré Guarani - O § 1.0 não 
se refere a programa; só a parcelas 
correspondentes à contribuição. 

O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
- Mas para o programa a que se re­
fere êsse artigo, teríamos de fazer su­
bemendas, retirando tudo aquilo, para 
concordar com o texto, isto para 
não se fazer legislação perigosa. 

Sr. Desiré Guarani - Mas, aqui, 
não é expressão do, § f.o, que man­
téM ... 

O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
- Eu não me oporia a, apesar da re­
dundância, notificar, para recolhi­
mento do impôsto, sôbre a parcela 
correspondente à contribuição. Mas 
não se deve falar em programa, que 
já tentamos evitar. 

O Sr. Desiré Guarani - Então, ti­
nha que lembrar, também, do art. 1.0 

O SR. GETúLIO li-lOURA (Relator) 
-Mas êle já foi e~iminado. Quero de­
clarar que a emenda do nobre Sena­
dor, no meu entender, é apenas para 
modificar o 'quantitativo de 5% para 
2%', mas a redação, se me permite, de­
veria ser aquela que vem na subemen.­
da, quando a adotei no meu parecer: 

"Sem prejuízo de outros incen­
tivos fisCais instituídos pela lei, as 
pessoas físicas ou jurídicas desti­

' 

narão 5% do impôsto de renda, 
calculado na guia de declaração, 
para aplicação no Programa de 
Desenvolvimento da Educação." 

O Sr. Aurélio Vianna - Programa 
de desenvolvimento de educação do 
Govêrno ... 

O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
- Como já disseram, elimina a ·ex­
Pressão Hfacultativa". Entretanto, 
aprovada a emenda preferencial, que 
apenas torna facultativa a contribui­
ção, pergunta-se: os parágrafos con­
tinuam? Assim sendo, ficam prejudi­
cados os parágrafos 1.0 , 3.0 e 4.0 , opa­
rágrafo 2.0 não. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cam­
pos) - Parece que a Comissão está 
esclarecida, sugiro que passemos à vo .. 
t~ção. 

O Sr. Aurélio Vianna- Há emendas 
sôbre parágrafo, sôbre o 3.0 Há uma 
eliminando só o 3.o, há outra elimi­
nando o 1.0 , o 3.0 e o 4.0 Há emendas 
sôbre o assunto. 

O SR. GETúLIO MOURA <Relator) 
-Para- deixar a matéria inteiramen­
te esclarecida, eu que não liavia opi­
nado sôbre a Emenda n. 4, lembro sua 
justificação, adotando a forma com­
pulsória para arrecadação de incenti­
vos fiscais previstos no art. 1.0 ; os 
§§ 3.0 e 4.0 perderam o sentido, pelo 
que sua supressão se impõe. São pa­
receres favoráveis a essa emenda com 
a r::omplementação da redação dada 
ao artigo 1. 0 

O Sr. Aurélio Vianna - Seria um 
inferno para Deputados e Senadores, 
e para as pessoas físicas contribuin­
tes, ficassem os §§ 1.0 , 3.0 e 4.0 Nin­
guém mais aguentaria. As "firmas fi­
cariam cheias de pedidos, as pessoas 
físicas e jurídicas iriam sofrer pres­
sões tremendas pã.ra que se destii!aS­
se para aquêle colégio e para aquêle 
outro. O planejamento acabaria. 

O SR. GETúLIO MOU,RA (Relator) 
-·o meu depoimento, para dar uma 
idéia sôbre b assunto: entrei num 
banco do Estado do Rio de Janeiro, 
nas proximidades do Natal, e encon­
trei uma filR de padres e freiras, mais 
de 30. Procurei conhecer o que ocor­
ria, porqu'1 comigo se encontrava o 
Presidente de uma associação de ca­
ridade~ de um patronato de menores 
de :Novà Iguaçu, que ia pleitear auxílio 
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do banco. Então, verifiquei ·esta coisa 
abominável: preparavam os recibos 
com NCr$ 12 .500,00, e só destinavam 
às freiras e aos t;~adres das instituições 
NCr$ 250,00. 

~ste, o perigo, se permitirmos a pre­
ferência. 

Por isto mesmo o Govêrno, agora, 
revoga essa faculdade, porque era 
fonte de fraude de tôda ordem. 

Não decllno o nome do banco por­
que sou até amigo dos dlretores, mas 
assisti ao fato e não permiti que o di ... 
retor do estabelecimento de Nova 
Iguaçu, que me acompanhava, assi­
nasse aquê,le documento. Disse~lhe: 
amanhã você estará sujeito a penali­
dades. Como irá escriturar, se diz que 
recebeu NCr$ 12. 500,00 e, na realida­
de, só recebeu NCr$ 250,00? 

Diz muito bem o nobre Senador Au­
rélio Vianna: o- que iriam sofrer os 
contribuintes~ 

O Sr. Oscar Passos - Se é obriga~· 
tório, é não facultativo, e se o con­
tribuinte não pode mais destinar essa 
contribuição a êsse ou àquele pro .. 
gramà, a êsse ou àquele estabeleci .. 
mento de ensino, parece-me que a re .. 
dação dn art. 1. 0 não satisfaz. 

Dlz êste dlsposltlvo: 

"Sem prejuízo de outros incenti­
vos fiscais, instituídos por lei, as 
pessoas físicas e as pessoas jurí­
dicas destinarão 5% do impôsto 
de renda calculado na respectiva 
declaração, para aplicação em 
programas de desenvolvimento de 
educação, em todos os setores.'' 

Então, vai destinar para nada? O 
que vai acontecer? O Govêrno é Que 
vai ficar onerado e tirar - êle sim -
2% da declaração de cada um de nós: 

Acho que é preciso dar outra recta .. 
ção; essa é que não pode ser. 

,O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
- Parece-me o seguinte: nós quere­
mos que a escrituração se faça sepa-. 
radament~. Então, obrigatõrlamente, 
no Jmpôsto de Renda, h a verá desti­
nação. Se alguém levar a sua decla­
ração do lmpsôto de Renda sem desti­
nar os 2%, a repartição não aceitará. 
Compreendeu? 

O que queremos, aqui, é impedir que 
vá cair isso no bôjo geral do Tesouro 
Nacional. Quero que isso vá ao Fundo 

e foi por isso que mantive esta. ex­
pressão "destinarão", porque o cida­
dão sabe que está contribuindo com 
2%, ainda que compulsôriarnente. E o 
Govêrno terá que escriturar separada­
mente, como se diz mais adiante aqui: 

"O órgão arrecadador creditará a 
parcela correspondente aos pro­
gramas de educação ern conta es­
pecial do Fundo Nacional do De­
senvolvimento da Educação!' 

São os cuidados que nos inspiraram. 
Não pertence ao Govêrno. Seria apro­
priação indébita a utilizá:ção- dêsse 
fundo de receita. 

SR. PRESIDENTE (Milton Campos) 
- Parece que a comissão está escla­
recida. 

Vamos votar as etnendas com pa­
recer favorável. 

A emenda de V. Ex.a, Senador Au­
rélio Vianna, equivale a uma sube­
menda; é a Emenda n.0 2, do Relator, 
com subemenda, e tôdas estão englo­
badas no parecer favorável. 

Os Srs. Senadores e Deputados que 
estão de acôrdo com as emendas que 
têm parecer fa:voráv-el, que são as de 
n.Oa 2, 7, 8 e 13, sendo que a de n,0 2, 
com subemenda do Senador Aurélio 
Vianna, e ainda as de n.0 s 4 e 6, apre-­
sentadas pelo próprio Relator, que dá 
agofa parecer favorável, queiram per­
manecer sent~dos. (Pausa.) 

Então, vou considerá-las aprovadas, 
de acôrdo com parecer do Relator, 

Agora vamos votar emendas com 
ps.receres contrários, ressalvados os 
destaques. Os Srs. Congressistas es­
tão de acórdo com o parecer do Re­
lat.or, na recusa das Emendas n.os 1, 
3, 5, 9, 10, 11, 12, 14 e 15? 

O Sr. Paulo Biar - Sem prejuízo 
da n.O 5, para a qual soltcitei desta­
que. 

O SR. PRESlDENTE (Milton Cam­
pos) - Sem. prejutzo dos destaques. 

O Sr. Paulo Biar - Mas jà votamos 
a emenda de ntinha autoria, e eu ha­
via pedido o destaque para a mesma. 
~u solicitaria, então, apreciação com 
prioridade dentro do conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cam­
pos) - Se vamos votar as emendas, 
ressalvados os destaques, estamos 
dando oportunidade a V. Ex.a. 

·Os Srs. Congressistas que collcor­
dam com o parecer contrário às 

emendas cujos números .. já anunciei, 
ressalvado o destaque em relação à 
Emenda n.0 5, queiram permanecer 
sentados. (Pausa,) 

Rejeitadas as emendas com parecer 
contrário. 

Em votação o destaque à Emenda 
n.0 5. 

O Sr. Paulo Biar - Sr. Presidente, 
a Emenda de minba autoria visa, em 
princípio, a dar nova redação aos paR 
rágrafos do artigo 1.0, evidentemente 
considerados na sua .forma, na sua 
apresentação originaL 

Surgiu evidente a subemenda do Se· 
nador Aurélio Víanna, modificando, 
em parte, as justificativas por mim 
apresentadas, mas não a tese que nor­
teia as modificações dos parágrafos. 

Dlz a emenda - eu me permitiria 
ler -. o § 1.0 passari~ à seguinte re­
dação: 

(Lê) 

"O órgão arrecadador creditará, 
em cada unldaqe da Federação, a 
importância correspondente. na 
conta especial do Fundo Nacional 
de Desenv-olvlmento da Educação 
(F.N.D.E.\. 

§ 2.0 
- O recurso proveniente de 

cada unidade da Federação nela 
será investido, mediante plano de 
aplicação do Govêrno do Estado, 
aprovado pelo F.N,D.E. 

§ 3.• - As Universidades Federals, 
bem assim as Fundações de ensino 
superior, poderão ser beneficiadas 
com os recursos provenientes de 
suas respectivas áreas, através do 
Plano de aplicação submetido à 
aprovação do F.N.D.E. 

§ 4.0
- O F.N.D.E. julgarã da fiel 

execução dos ple.nos de aplicação 
relativos a êsses recursos.n 

A ldéia inlclal que motivou a apre­
sentação dessa Emenda. n.0 2 se fun­
damentava naquele caráter faculta­
tivo do art. 1.0 , porque era a forma 
de poder motivar o investidor à apli­
cação, à destinação dos recursos, por­
que, quando, anteriormente, para a 
SUDENE, SUDAN, os tncentivos fls· 
cais teriam o grande atrativo da ren~ 
tabilidade dos lnvestimentos. No pro­
jeto do Govêrno, na mensagem do GoR 
vêfno, isto não ocorria. Não via como 
motivar o investidor, a não ser no 
sentido de sua própria área de apll-
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cação, e a constatação de seus resul­
tados no sentido econômico, no sen­
tido social, a par do educacional. Era 
fundamento básico, com base na men­
sagem. Evidentemente, com a apro­
vação do substitutivo c;lo Senador Au­
rélio Vianna, não perde razão de sei" 
a emenda. As justi!1cativas é que pas­
saram a ser outras. Reportar-me-ia, 
primeiramente, à apreciação iniciat do 
Senador Aurélio Vianna, quando dizia, 
sôbre o Fundo Nacional, não saber 
qual a verdadeira atribuição que lhe 
seria dada. Então, respondia o Depu­
tado Getúlio .1'!1oura que isto era con­
seqüêncià de uma falha do encami­
nhamento da mensagem desdobrada, 
da reforma desdobrada por diversas 
comissões. Mas.o fundo teria sentido 
mais amplo do que seria de imaginar, 
inclÚsive teria. uma forma de instituto 
de educação. 

Ora, com isso êle poderia aplicar os 
recursos .. 

Acredito que a emenda vai ao en~ 
contra do pensamento do Govêrrio, 
atende ao espírito \da menságem do 
Govêrno, pois o § 2.0 do art. 2.0 o 
deixa claro. Quando eu digo que os 
recursos de cada Unidade nela serão 
investidos, mediante o plano de apli­
cação do Govêrno do Estado aprovado 
pelo Fundo, vou justamente ao encon­
~ro do pensamento do Govêrno, por 
analogia com o que vem sendo apli­
cado no Nordeste e Norte do País. O 
~ 2.0 do art. 2.0 diz o seguinte: 

"§ 2.0 - Competirá aos órgãos 
ct'e desenvolvimento das áreas re­
gionais (SUDENE, BNB, SUDAM e 
BASA) a aplicação dos recursos 
referidos no .parágrafo anterior, 
Como agentes financeiros do Fun-
do Nacional da Educação ..... . 
(FNDEJ." 

Ora, não causa espécie a aplicação, 
por parte dos Estados, dos recursos, 
porque êles atuam, por analogia, como 
crganismos regionajs, semelhantes aos 
do Norte e Norc;leste do País. 

O SR. GETúLIO MOURA (Relator) 
- Gostaria de faZer uma observação 
nesta altura das considerações de V. 
Ex.a. ~ a de que a invocação da apli-. 
cação dêsses recursos nas áreas da 
SUDENEt SUDAM etc., não me parece 
que colhe, por uma razão muito sim­
ples. Mandava-se aplicar nessas áreas 
porque os 5%, os recursos eram reti­
rados delas. Agora, o incentivo é na-

' 

cional porque estamos retirando da 
SUDENE, SUDAM e outros organismos 
5% do que já tinham direito. 

O Govêrno, então, devolve, em for­
ma de aplicação nas suas áreas, o que 
é perfeitamente compreensível. São, 
portanto, distintos os aspectos. 

O Sr"' Paulo Biar- Não causa espé~ 
cie na emenda, isso sim, é o sentido 
regionalista, coisa que, em absoluto, 
eu não vejo. 

Diz o nobre Relator nas considera­
ções sôbre a emen<ia: 

"ll: simpãtica na sua formula­
ção, quando deseja "garantir ao 
contribuinte a certeza de que o, 
investimento da educação incidirá 
na área de sua atividade". 

O que objetiva o Deputado Pau­
lo 13iar, autOr da emenda, é cre­
ditar em cada Unidade da Fe­
deração, a importância correspon­
dente, ém conta especial do Fun­
do Nacional do Desenvolvimento 
da Educação." 

Eu discordo de S. Ex.a, nesse as­
pecto. 

O problema tem várias implicações. 
Hoje, .. Govêrno Federal, na sua poli­
tica educacional, utiliza grande par­
cela, calcada em convênios com os 
Estados. Os Estados é_.. que fazem a 
apreciação dos di\l'ersos programas do 
ensino sup·.rior, médio e primário. O 
do ensino superior está mais a cargo 
do GoV'êrno Fedel'al, mas o que é di­
rigido para o ensino médio e o ensino 
primário dos Estados fica condicio­
nado ao Plano de Aplicação do próprio 
Estado, por seu conselho de Educa­
ção. 

Então, nessa Mensagem Universi­
tária, não havia por que suspender a 
aplicação por conta do Estado. 

No que diz respeito a Estado de 
maior recurso ou menor recurso -­
per_mita-me o Relator ~ tudo é pro­
porcional. O Estado do Rio de Janeiro 
recebeu no' orçamento de 1968, se não 
me engano, duzentos e oitenta ou tre­
zentos e oitellta milhões para o ensino· 
primário, em convênios com o Govêr­
nr do Estado e Prefeituras Munici­
pais; trezentos e oitenta milhões para 
bôlsas de estudo de ensino médio; e 
na Faculdade de· Medicina de Cam­
pos a absorção de recursos é da or­
dem de seiscentos milhões. 

Se formos pesquisar os setores ed~­
cacionais constataremos que os re­
cursos de que êles vão necessitar serão 

-proporcionai" aos encargos que têm. 
Os Estados da Guanabara e de São 
PauJo aparentemente teríam uma so~ 
ma de recursos astronômicos em têr~ 
mos considerados como um trilhão e 
duzehtos bilhões; as Universidades de 
São Paulo, a~ Faculdades da Capital 
e do interior estão a exigir soma de 
recursos maiores, não só para a sua 
manutenção como para o aprimora ... 
menta do ensino, o que foi a razão de 
um dos pontos vitais daquele movi~ 
menta estudantil que Sensibilizou o 
Govêrno e que, afinal, resultou nessa 
mensagem. Os laboratórios estão sem 
recursos e sem aparelhagem, os cate

1
-

dráticos e os técnicos têm de receber 
um pagamento condizente com a sua 
capacidade e o seu alto gabarito. En­
tão tudo isso, num Estado maior, tem 
implicações proporcionais. Não vejo 
como se analisar, em tese. Não há sen­
tido regionalista. Há sentido de coe­
rência da aplicação do fundo. 

Então os Governos Estaduais esta­
rão capacitaCos à aplicação de diver­
sos programas, tanto no ensino pri­
mário, médio e superior. 

É êsse aspecto que eu gostaria de 
esclarecer à Comissão. Não há sentido 
regionalista, é a análise fria do pro­
blema. 

' 
O Sr. Aurélio Vianna - A emenda 

do Deputado Paulo Biar, ao nosso ver, 
caberia muito bem. em parte, se o 
caráter facultativo tivesse prevalecido. 
Nós, dos pequenos Estados, os que 
nascemos lá, ficaríamos pela emenda, 
numa situação sui generis e interes­
sante. 

O Estado de São Paulo, como o Es­
tado da Guanabara, arrecadam cêrca 
de 75% do impôsto de renda que é 
arrecadado ao erário federal, segundo 
estatísticas que li há algum tempo. 

Muito bem, agora, nós não vamos 
destinar aos colégios esta'duais, às 
universidades, tal e qual, aquêles 2% 
que, facultativamente, iríamos des­
contar, autorizar aquêle desconto ao 
plano geral. 

O Espírito Santo, por exemplo, hoje, 
como o Estado do Piauí, estão ·classi­
ficados como os de renda per capita 
menor do País. O Espírito Santo des­
capitalízou-se pela erradicação dos 
cafêzais. 
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Comissão Mista incumbida de exatni· 
nar a Legislação Cafeeira e a Estru .• 

tura do Instituto Brasi\eir6 do Café, 

elaborar projeto de lei q~e atualizt~ 
e consolide aquela Legislação e Qut~ 

reestruture essa AutarqÜia. 

TJi:RMO DE ATA DA REUNIAO 

REALIZADA EM 1.0 DE 

OUTUBRO DE 1968 

As quinze horas e trinta minutos do 
dia primeiro de outubro de mil nove­
centos e sessenta e oito, na Sala de 
Reuniões do Palácio Tiradentes, na 
cidade_ do Rio de Janeiro, Estado da 

Guanabara, sob a presidência do Dr. 
Adolph~ Becker, Chefe da Assessoria 

da Comissão Mista do Café, presentes 
os assessôres Sr. José Fernandes Cam­
pos, Gil Rodrigues Júnior, Alfredo 
Clmafonte e, ainda, o Sr. João Marlno, 
Secretário-Geral do Instituto Brasi­
leiro do Café, acompanhados dos se­
guintes ~uncionários da referida au­
tarquia: Dr. Hélio Vicente Viana, Sr. 

Paulo Campista Moretzshon, Sr. Car­
los Camargo Shalders e o Sr. Adildo 
Alegria, reúne-se a Assessoria Técnica 
da Comissão Mista do Café com a 

Comissão do Instituto Brasileiro do 
Café. 

Abrindo os trabalhos, o Sr. Adolpho 
Becker levou ao conhecimento dos re­
presentantes do Instituto Brasileiro 
do Café a final!ctade da Reunião, pas­
sando, em seguida, a discussão dos 
assuntos de interesse da Comissão, 
conforme notas taquigráficas que 
serão publicadas como parte integran­
te de;te têrmo de Ata. 

As dezoito horas, o Sr. Adolpho 
Becker, Presidente, deu por encerrada 
a reunião, agradecendo o compareci­
mento dos presentes. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Claudio 
Carlos Rodrigues Costa, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

ANEXO DOS DEBATES TRAVADOS 
ENTRE A ASSESSORIA TÉCNICA 
DA COMISSAO MISTA DO CAFÉ E 
A COMISSAO DO INSTITUTO BRA­
SILEIRO DO CAFÉ, REALIZADA 
EM 1.0 DE OUTUBRO. DE 1968, AS 
15 HS. 30 M., NO PALÁCIO TIRA­
DENTES !RIO DE JANEIRO). 

Presidente: Senador Carvalho Pinto 
Vice·Pre~idente: Senador Ney Braga 
Re1ator: Deputado José Richa 

Publiea.ção devidamente autorizada 
pelo Presidente da Comissão 

íntegra do Apanhamento Taquigrá­
fico 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - Está aberta a s.essão. 

Devo declarar que a Assessoria da 
Comissão Mista não tem função de 
estabelecer debate com nenhum ór­
gão. Ela tem a funç.ão puramente 
interna de preparar e fornecer dados 
para a própria Comissão, em si. 

Mas, eu tive a incumbência pessoal 
do Presidente do órgão, Senador car­
valho Pinto, dada também a impossi­
bilidade de estar prt:sente o Relator, 
de estabelecer êste primeiro contacto 
com a Comissão do IBC que foi no­
meada pelo Presidente Caio de Alcân­
tara Machado, quando êle -deixou, ao 
aqui comparecer, manifesto que o IBC, 
através da sua Comissão, faria a aná­
lise do anteprojeto, mais ou menos 
com as seguintes justificativas: - a 
Comissão do !BC apresentaria uma 
análise critica do anteprojeto e se a 
análise não fôsse de caráter doutri­
.nã.rio e sim mais de detalhes, a 
Comissão caminharia então para uma 
(~orreção do anteprojeto. Se, porém, 
a divergência fôt de princípios con­
sagrados do anteprojeto, a Comissão 
cto IBC apresentaria um substitutivo 
a.o trabalho. 

:t essa a incumbência específica que 
e.stá a nosso cargo, no ,momento, isto 
é. dos companheiros que vieram do 
IBC e do grupo da Assessoria da Co­
missão Mista, que está tôda presente. 

o Sr. Hélio Viana - A conversa 
d(! hoje poderia Ser informal, no sen­
tido de podermos debater certos 
aspectos de orc:tem administrativa é 
depois consubstanciarmos isso em 
proposição, ou haveria necesssidade 
de que a Comissão do Instituto já 
formulasse o que pretende? 

Há alguns detalhes que são de 
ordem administrativa e que a Asses­
soria poderia entender que o ponto de 
vista da Comissão Mista aceitaria 
nossas sugestões. 

O Sr. João Marino - O Dr. Becker 
separou bem as duas coisas. Disse que 
uma é a parte doutrinária e outra a 
administrativa. Nós estamos entrando 
nas duas searas. 

O Sr. Hélio Viana - Eu sei, mas na 
parte administrativa se poderia con­
fundir também o aspecto doutrinário. 
Nós podemos debater certos aspcetos 
de conveniência doutrlnãrla, que esta­
riam implicados nos aspectos admi~ 
nistrativos, haveria implicação de um 
aspecto em outro, como, por exem­
plo, no caso da constituição do Con­
selho em si. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
ckerJ - A pergunta está feita para 
saber, em síntese, se nós podemos ca· 
minhar para certo tipo de contacto 
de maneira sàmente informal. 

Entendo que não. Eu acho que tudo 
aquilo que puder ser levado desde logo 
à Comissão, deve ser levado, inclu­
sive nas subseqüentes reuniões, se 
fôr o caso. É possível que êste nosso 
primeiro contacto deixe o terreno um 
pouco escorregadio, um pouco difícil, 
porque muitas dúvidas, suas e nossas, 
também podem depender do diálogo 
de hoje. 

De modo que seria bom o registro, 
porque nos dará a oportunidade de, 
irmos firmando pontos de vista com 
mais segurança. 

Seria feito dessa forma, sobretudo 
porque a Assesoria não tem condições 
de estabelecer debate, a não ser for­
necer alguns elementos elucidativos 
quanto à parte histórica, quanto ao 
modo por qu.e to\ e1aborado o ante­
projeto. Ela, entretanto, não tem con­
dições de discutir a filosofia, porque 
não é dela o anteprojeto. 

O Sr. Hélio Viana - Eu seJ~ mas 
a minha consulta seria quanto à via~ 
bilidade ou não de sugestões que pu- . 
dessem ser apresentadas, sob o aspec­
to administrativo'do anteprojeto, não 
entrando no sentido filosófico do 
mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
~ker) -O que é preferível? 1!: nós ir­
mos conversando e se o fato admi­
nistrativo em si fôr caracterizado na 
hora, aproveitar a sugestão ou sepa-
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rar um grupo de fatos administrativos 
que p~ssam ser considerados separa­
do~ d_a doutrina? 

O Sr. Hélio Viana - Tenho a im • 
p;ressào de que o aspecto filosófico do 
trabalho fica muito mais condicionado . 
a uma opinião do Govêrno do que da 
parte do Instituto. Eu não sei se estou 
me fazendo entender. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker~ -Estou compreendendo. 

O Sr. Hélio Viana - Então, sob o 
ponto de Vista administrativo, tendo 
em vista a vivência que temas da 
Casa - como o senhor também tem 
- essas ponderações podiam ser apre­
sentadas agora e depois consubstan­
ciadas em sugestões por escrito. V. 
s.a. verificaria da viabilidade ou não 
delas serem aceitas pela Comissão 
MJsta. · 

O Sr. João Marino - O Dr. Becker 
vai ·aceitar ou não aceitar as 'su~ 
gestões. ltle é um receptáculo, a fun­
ção dêle é -mais de receber, não vai 

/ discutir. "tle quer saber o que nós 
pensamos. Então, vamos explicar-lhe 
o que pensamos. 

O Sr. Hélio Viana - Exato. Eu 
possa· considerar certos detalhes do 

· r.nteprojeto e a Comissão não os 
cmisiderar·e como nó!rvamos nos ma­
nifestar sôbre pontos qu·e. não ferem 
a filosofia do anteprojeto, era isso 
QUe eu estava perguntando. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) _;_ Poderão, inclusive, ferir a fi­
los~fia .do anteprojeto. 

O Sr. João l\'Iarino - Há dois as­
pectos: se nós estivéssemos de acôrdo 
com a filosofia do anteproje_to, 
iríamos discutir a parte administra­
tiva. ·Como não est.amos de acôrdo 
com a filosofia do anteprojeto ~: não 
estamos de acôrdo com a parte admt-· 
nistrativa, vamos fazer uma análise 
coniparativa. 

O· Sr. Helio Viana - Eu entendi 
que se houvesse divergência quanto 
ao aspecto doutri:qário, o Instituto 
apresentaría um substitutivo. 

O sr. J o ã o Marino - Exato. 
En~ão, a primeira coisa que- os Asses­
sôres querem saber é ~ que nós pen­
samos sõbre isto. o Dr. Becker diri~. 
por- ex"emplo - é melh.oi' vocês entra- . 
reni com um substitutiVa·. O_u então ....,.. 

o que vocês dizem pode ser feito, com 
pequenas ritodifichções. 

O Sr. Hélio Viana - Como o Dr. 
Becker tomou parte na elaboração· do 
anteprojeto e conhece o Que para a 
Comissão Mista é doutrina, neste de­
bate preliminar êle verificaria se o 
que nós vamos dizer faz parte da dou­
trina ou não. 

O Sr. João Marino - Quanto ao 
aspecto doutrinário, nem nós vamos 
discutir a parte da Comissão Mista .. 
nem a Assessoria a nossa parte. 

O Sr. Hélio Viana A matéria 
doutrinária do que nós vamos dizer 
nem será discutida, porque ficará à 
margem, para ser apresentado subs­
titutivo pelo Instituto. 

O Sr. João Marino -Tenho a im­
pressão de que estamos aqui para fa­
zer uma análise do anteprojeto con­
tra aquilo que é nosso pensamento. 
Vamos dizer Onde concordamos e on­
de discordamos. Partindo dai, vamos 
para o aspecto doutrinário ou para o 
aspecto administrativo. 

Posso fazer um resumo do nosso 
pensamento? 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - Perfeito. 

O Sr. João l'Uarino - O senhor tem 
um anteprojeto que estabelece 'a exis­
tência de dois órgãos - o órgão po­
lítico e o executivo, 

0 órgão politico ~ o Conselho Su­
perior do Café, formado por. - co­
mércio e exportadores, dois elemen­
tos; representantes da cafeicultura, 
três elementos; representante da ·in­
dústria, um elemento e representan~ 
tes dos Estados, cinco elementos. São, 
t<>rtanto, só aí, onze votos. 

Vem, sem dúvida, a seguir, a repre­
sentação governamental Banco 
Central, !BC,. Mlnistérios da Indús­
~ria e do Comércio, da Fazenda, do 
Exterior, do Planejamento e da ~gri­
cultura - sete votos governamentais. 

Então, qual é a filosofia do ante­
projeto? No órgão político, o Govêr­
no é minoritário. 

Quanto à . composição do Conse­
lho, nós temos as nossas sugestões a 
fazer. 

O SR. PRESIDEN\E (Adolpho Be­
ker) - Eu estou aceitando a análise 
sem comentários. Alguns pontos eu 
posso _elucidar e outros não posso en­
trar nêles. 

O· Sr. João M.arino - Segundo nos .. 
so entendimento, o Conselho Superior 
do Café deve ser formado sàmente 
pelos sete membros citados por flm, 
justamente os repre_sentantes do Go .. 
vêrno e os onze anteriormente men-­
cionados c·onstituiriam - não acha--. 
mos outro nome - uma Junta Con ... 
sultiva do Conselho. Superior do ca.:.. 
fé, a quem o Conselho recorreria ou 
não, para saber das necessidades dos 
cafeicultores, do comércio exportador, 
da indústria e dos governos dos Esta­
dos produtores. 

O Conselho Superior do Café· teria 
um Secretário. 

No anteprojeto, o Conselho Supe­
rior do Café vai ao IBC através do 
Conselho Monetârio Nacional, en­
quanto que nós achamos que o Con­
selho Monetário Nacional deve se li­
mitar a receber informações do que 
foi decidido. l!:le não pode ser ouvido 
novamente, .uma vez que o seu Pre--­
sidente, o Ministro da Fazenda, fa.z 
parte do Conselhô Superior do Café, 
o mesmo sucedendo com os Ministros 
da Indústria e do Comércio e do Pla­
nejamento e mais com o Presidente 
do Banco Central. Todos êles tazem 
parte do órgão de sete membros e 
concomitantemente integram o Con"i· 
selho Monetário Nacional, de modo 
que as decisões do Conselho Superior 
do Café não Precisariam passar pelo 
crivo do Conselho Monetário Nacio­
nal. Partindo daí estaremos traba­
lhando com o IBC, que seria o órgão 
executivo. 

O !BC, órgão executivo, de acôrdo 
com o anteprojeto, seria constituído 
de um Presidente, dois Diretores, três 
departamentos, uma chefia de gabi­
nete e uma procuradoria jurídiCa. 

\Nós, do IBC, sugerimos que haja as 
figuras do Presidente e do Vice-Pre­
sidente. O que sentimos mais dificul­
dade, hoje, na autarquia, é da figura 
do Vice-Presidente, Vice-Presidente 
êsse que deveria ter funções iguais às 
do Presidente e, naturalmente, quan­
do presente o Presidente,. êle não 
funcionaria nas reuniões da Direto­
ria, não teria voto, não teria cotsa 
nenhuma como os dois Diretores. 

Nós só queríamos encaixar um--vi-
;ce-Presidente, IJara quando o Presi- -

dente viaja. Sendo o Vice-Presidente 
homem de sua confiança porque per­
tence ao- seu grupo, o Vice-Presiden-

\ 
.... 
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te daria continuidade à política do 
Presidente. 

Chefia de Gabinete e três departa­
mentos, perfeito. Aliãs, isso está sen­
do executado no IBC e vai ser exe­
cutado, com ou sem a nova lei. São 
três departamentos, certo: o DCC, o 
DAC e um Departamento de Admi­
nistração. Só que nós englobamos is­
so tudo numa Secretaria-Geral, por­
que achamos muito dificil o Presi­
dente e dois Diretores tomarem con­
ta de três departamentos, sem que ha­
ja um órgão de crivo. 

O Sr. José Fernandes Campos 
um filtro. 

O Sr. João Marino - Então, no es­
quema do anteprojeto e no nosso es­
quema a coisa é pràticamente a mes­
ma, no que tange à montagem. 

O órgão político, segundo nosso en­
tendimento, seria reduzido a se'te 
elementos, e>::cluidos os onze votos da 
lavoura, do comércio, da indústria e 
dos Estados produtores, mesmo por­
que acreditamos que nenhum Minis­
tro vá sentar numa mesa de debates, 
integrando um Conselho, com re­
presentantes da lavoura, digamos, 
votando pau-a-pau. Não é admissivel 
que o voto do Ministro da Fazenda 
possa ser · considerado em igualdade 
de condições ao voto do representan­
te da lavoura. Me parece que não há 
cotejo de votos. Se existe o Conselho 
Superior do Café, êle é constituído de 
elementos de nível superior, de nível 
ministerial. Os dois únicos membros 
que dêle devem fazer parte sem que 
tenham nivel ministerial são o Pre­
sidente do ISC, porque são lnterês­
ses do IBC que estão em jôgo, e o 
Presidente do Banco Central. porque 
são interêsses monetários do Bras:il 
que também estão em jógo e a Junta 
Consultiva (ou Conselho Geral, ou 
Superior Conselho, o nome não nos 
afeta> seria o "staff" que forneceria 
da..Qos e sua posição ao Conselho su~ 
perlor do Café. 

Em síntese, nós eliminaríamos a 
Intermediação do Conselho Monetá­
rio Nacional, nas relações entre o 
Conselho Superior do Café e o IBC 
e, por outro lado, sugerimos que no 
IBC seja introduzida a figura do Vi~ 

ce-Presidente, que seria um homem 
volante, atuando em vários setores, 
por Qelegação do Presidente, porque 

/ 

chegamos à conclusão que o Instituto 
precisa ter um i Vice-Presidente. 

Que ocorre hoje? O Presidente via­
ja e é substituído por um Diretor, que 
está muit.o bem. Mas, o Dr. Orlando 
Mastrocola não tem a mesma dire­
triz, embora esteja no mesmo cami­
nho, do Dr. Caio de Alcântara Ma­
chado, enfim, não é de sua exclusiva 
confiança. 

Ora, na situação atuai. desconfio 
que nunca mais Presidente do IBC 
vai ficar sentado numa cadeira, dado 
que tem de viajar constantemente 
para o exterior, porque a função pre­
cípua do !BC é alargar os horizon­
tes da nossa exportação e o Vice­
Presidente deve ser homem de sua 
absoluta e exclusiva confiança. 

O SR. PRESIDENTE (i\dolpho Be­
cker) - Agr~deço a análise, mas te­
riamos que fazer alguns reparos. 

O consenso quase unânime de que 
a lavoura e o comércio devem ter re­
presentação ao Conselho foi tomado 
em razão de debates dramáticos den­
tro do País, com a participação da 
área política. Se depender do Legis­
lativo, dificilmente serâ aprovada a 
criação de um órgão estruturado as­
sim, formado de Ministros e dos Pre­
sidentes do IBC e do Banco Central. 
l!:les querem uma representação mais 
efetiva das classes produtoras e lu­
tarão por isso. 

Diante dos fatos. o trabttlho do Re­
_lator, cristalizou essa espectativa, 
ms.s, segundo nos foi dado observar, 
a eafeicultura não se conforma com 
a pequena representação que tem no 
Conselho, segundo o anteprojeto, em­
bora esteja calcada na Reforma Ad­
ministrativa. 

O Sr. Hélio Viana - O Pr. Màrino 
deixou isso para o fim, porque, sob 
o a:;pecto político, a opinião do Con­
selho estaria representando o ponto 
de vista do Govêrno. Como está su­
gerida a constituição do órgão, ela 
vai ferir dispositivo de lei. Hoie em 
dia, nenhum Conselho Deliberativo 
podt! ter, Como representantes de 
classe, mais de um têrço dos seus 
membros, e como está sugerida a 
constituição do Conselho Superior do 
Café, êle tem muito mais de um têr­
ço de representantes de classe, tem 
quas1~· dois têr.ços, pois são onze mem­
JJros contra sete. 

I' 

Não digo que hÓuvesse ai impedi­
mento legal, porque uma lei revoga a 
outra, mas, também. a finalidade é 
q;ue a reformulação da legislação ca­
feeira não implique na derrubada de 
tôda a legislação federal. E é o que 
sucederia, porque a Reforma Admi­
nistrativa não permite que Conselhos 
Deliberativos - e no caso o Conselho 
Superior do Café será um Conselho 
beliberativo - sejam compostos por 
mals de um têrço de elementos clas­
sistas. 

O SR. PRESIDI;NTE (i\dolpho Bec­
cker) - A diferença estaria na repre­
sentação dos Governos estaduais. 

O Sr. Hélio Viana - Hã um argu­
mento do Secretário-Geral que é pon­
derável: a decisão da política cafeei­
ra deve estar mais subordinada a ór­
gãos do Go-vêrno do que a represen­
tantes de classe. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) -Na área da concepção do Re­
lator,· os votos dos representantes dos 
governos estaduais não são classistas; 
êles se somam aos vetos governamen­
tais. Ficariam, então, doze votos go­
vernamentais contra seis classistas. 

Já na concepção da ttnálise da Co­
missão do Instituto Brasileiro do Ca­
fé, Govêrno é só o Federal: os outros 
são classistas, então, seriam onze vo­
tos classistas contra sete governa­
mentais. 

Haveria, pois, necessidade de uma 
interpretação legal, no sentido de sa­
ber se os representantes dos gover­
nos estaduais são considerados repre­
sentantes classistas, ou se têm cará­
ter de representantes do Govêrno,, 
para se ficar dentro da Reforma Ad­
ministrativa isto é, na b13-se de 2 a 1. 

O Sr. Hélio Viana - O represen­
tante classista, no caso, como se usa 
a expressão, é aquêle que defende ln­
terêsse direto de uma comunidade e 
os representantes dos Governos es­
tac1'uais vão representar a comunida­
de. É evidente que o representante do 
Govêrno do Paraná não vai defende! 
o interêsse do Estado do Espírito 
santo, mas o do Paraná.. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - Sempre tivemos, em tóda a 
legislação cafeeira, o princípio de ta­
ciUtar essa representação Estadual e 
de dar-lhe caráter de representação 
governamental. 
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O DNC, embora fôsse órgão federal, 
mesmo nos períodos de dítadura for-
. tísslma à época - e somos testemu­
nhas, porque vivemos dentro da Ca­
sa - tinha a concepção de que os 
Conselhos Consultivos Estaduais eram 
órgãOs governamentais e nos Planos 

-de Safra de antigamente os Gover­
nos estaduais participavam de sua 
elaboração jÚntamente com o Govêr- . 
no federal. 

O Sr. Hélio Viana - Quando. eu 
aplico a palavra "classista", quero 
referir-me à defesa de interêsses de 
grupos, em detrimento do conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker)- Então, na parte que ctiz respei­
to à formação do- Conselho, o Insti­
tut9 tém uma variante, que é funda­
mental dentro do sistema com que foi 
concebido no anteprojeto. 

A Idéia da Comissão do IBC terá de 
ser incorporada às sugestões escritas, 
para que a Comissão Mista Plena a 
exam1ne. 

O que é preciso deixar bem acen~ 
tuado é que, até o momento, o ante­
projeto é pessoal, êle é apenas do re~ 
lator, não foi encampado pela Co­
missão l\:{ista. Ela não aceitou os seus 
fundamentos desde logo, e abriu, 
preliminarmente, o anteprojeto como 
matéria para deb~te público com os 
órgãos interessados e com os órgãos 
do Executivo. 

É um ponto de partida. 
O Sr. Helio Viana - O que ocorre, 

filosàficamente, é o seguinte: o Con­
selho Deliberativo, eVidentemente, 
vai funcionar por maioria de votos e 
não adiantaria colocar nêle um re­
presentante do comércio, um da in­
düstria e um da lavoura, porque se­
riam três· votos, que formariam me­
nos da metade e dificilmente preva­
lecerá a opinião dêsses votos sóbre a 
opinião dos demais membros do Go-
vêrno. 

I 

O Sr. João Marino - E mesmo a 
posição. dêles com relação à vontade 
do Ministro me parece cõisa mmto 
séria. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker).- ·Mas, há precedentes. 

A Lei n. 0 5.025, que criou o Conse­
lho do Comércio Exterior, é uma lei 
moderna e os representantes das 
classes produtoras votam em igual­
dade· com os Ministros. 

O Sr. Hélio Viana - Mas, prevale~ 
ce sempre o ponto de vista governa~ 
mental, porque o Govêrno Wm a 
maior representação. 

O Sr. Jo~o Marino - O que me pa~ 
rece mal orientado no anteprojeto é 
que a decisão do Conselho Superior 
do Café tem clue :Passar pelo Conse­
lho Monetário Nacional. Se tiver que 
passar pelo Co11selho Monetário Na­
cional tudo que fôr decidido no Con-­
selho Superior do Café, a ex~ução 
se torna difícil, senão impossível. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) r- A razão de ser é que o Ministro 
da Fazenda, em vez de decidir sOzi­
nho, na qualidade de Presidente do 
Conselho Monetário Nacional, vai a 
êle e tem que vender as suas idéias. 

O artigo do anteprojeto que trata 
do transporte de alguns problemas 
do Conselho Nacional do Café para o 
Conselho Monetário Nacional está li­
gado a certas restrições, que são ge­
rais. 

Mas, voltemos à Lei n. 0 5.025. 
Diz ela no seu art. 2.0

: 

"Compete ao "Conselho Nacional 
do Comércio Exterior, ouvido nas 
deliberações relacionadas com os 
artigos 3.0 e 4.o da Lei n.0 4. 595, 
de 31 de dezembro de ·1964, o 
Conselho Monetário Nacional: 

"Seguem os itens que discriminam 
a competência do CNCE." 

O Sr. Hélio Viana - t:sse "privati­
vo" confllta com o dispositiv() ante­
rior. 

' O Sr. João Marino - Não adianta 
estar escrito assim, se não vai fun­
cionar dêste modo. 

O Sr. Hélio Viana - A letra d diz 
que é conipetência privativa d:o Con-' 
selho Nacional do Gomércic Exterior 
disciplinar isso e aquilo ~ em cima 
determina que terá de ser ouvido o 
Conselho Monetário Nacional. 

Favor ler os dois itens. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - Não vamos fazer a análise 
dessa lei, mas estou ~entanto explicar, 
ante o argumento de que não há pos­
sibiHdade de permitir uma determi­
nada representação em Conselho, que 
há precedente no País. 

Continua a lei: 
' "O Conselho é presidido pelo M!-. 

n!stro da Indústria e do Comér-

' 

cio, Ministro das Relações Exte­
riores, Ministro do Planejamento, 
Ministro da Fazenda, Ministro da 
Agricultura, Presidente do Banco 
Centrai, Presidente da Comissão 
de Marinha Mercante, Diretor da 
CACEX, Presidente do Conselho 
da Política Aduaneira e três re­
presentantes da: iniciativa priva­
da (Confederação Nacional da 
Agricultura, idem do Comércio e 
idem da Indlistría). 

As deliberações do Conselho, se­
gundo o art. 7.0 § único, são to­
madas por maioria de votos." 

O Sr. Hélio Viana - Aí são três, 
dentro de um volume imenso, em que 
o ponto de vista da iniciativa privada 
dificilmente poderá prevalecer. 

O Sr. João Marino - O represen­
tante ;classista· comparece e seu voto 
de nada adianta. E uma burla. 

O Sr. Paulo Morehshon - Podia 
ser um representante sem direito a 
voto. · 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - :€sses repiesentantes votam. 

O Sr. Paulo Moretzshon -.Mas, de 
nada adianta o voto dêles. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - Ficain 15 votos contra três. O 
fato de haver três representantes da 
Cafeicultura no ConSelho Nacional do 
Café representa que há pa~a êles um 
Tribunal para onde levam suas rei ... 
vindicações, Tribunal que vai sentir 

.. suas aspirações. 
O Sr. Paulo Moretzshon - Para 

isso haveria a Junta Consultiva. 

. O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - A Junta não vota. 

O Sr. Paulo Moretzshon - Se o se­
nhor quer um representante da lavou­
ra no Conselho, para ser o arauto das 
·aspirações dela, êle estará também 
na Junta, Dr. Becker, representando 
o mesmo papel. Só que num órgão 
êle n&.o vota e no outro vota. 

r O SR. PRESIDENTE (Adolpho Bec­
ker) - Então, a lavoura não pfecisa 
votar nunca. 

Pergunto eu - ela colabora com 
alguma coisa, fornece algum recurso 
ao Governo? 

O Sr. Hélio Viana - O Senhor é do 
tempO do Conselho Consultivo ... 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) -Nós somos do tempo de muita 
coisa. 
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O Sr. Hélio Viana - Onde o Ml· 
nistro Souza Costa se reunia com os 
representantes dos Estados e dizia: 
"O Govêrno Federal vai baixar o se­
guinte decreto. Todos de acôrdo?". Le­
vantava-se e ia embora. Talvez nem 
exista Ata dessas decisões ou que 
houvesse algum voto divergente con .. 
signado nessas Atas, se elas existirem. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - O Govêrno sabe fazer a .cosi~ 
nha do processo, mas não tirando a 
direito dos representantes legítimos 
da produção ~erem pmta-'\l'ozes de 
suas classes, mesmo quando vencidos. 

De modo que acredito que há uma 
diferença muito grande entre a con­
cepção do Anteprojeto Richa e a con­
cepção tradicional, que é aquilo que 
é sabido. Há muitas coisas que as leis, 
embora muito claras, prescrevem e 
não se executam. 

Aliás, tive ocasião, _agora, nesta úl ... 
tlma fase dos meus trabalhos em ca ... 
ráter oficial~ de verificar a grand~ 

massa de decretos que existem no nos~ 
so Pais. Fiquei muito impressionado 
com o tato de, na nossa .República 
existirem mais de 62 mil decretos bai­
xados e acredito que inúmeros não 
tenham sido cumpridos, mas foram 
baixados. 

A gente não pode dizer que <L lei 
em estudo não vai ser cumprida. Tra­
ta-se de debate muito amplo e, acre­
dito que de grande categoria, que o 
Legislativo vai enfrentar e, como dis­
se, êsses grupos são unânimes no sen­
tido de que tg.mbém querem ter aces­
so a um determinado Tribunal, onde 
pos.sam levar suas aspira~ões de uma ' 
maneira mais categórica. 

Acho, assim, que a gente podia fa .. 
~er um esfôrço de enquadràr essa re­
presentação, se estiver ela mal en­
quadrada no Anteprojeto Richa, em­
bora nós, pesso8.llnente, a achemos 
bem adequact<L .. 

O Sr. João Marino - O que enten­
di do que disse o Dr. Becker foi o se­
guinte: está bem que não haja onze 
elementos classistas no Conselho, mas 
a.ue haja um, para a cafeicultura, um 
para. o comércio e um para a Indús­
tria, nem que seja para dizerem -
•'eu sou contra". 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be· 
eker) - O debate é importante. 

O Sr. Agildo Alegria - E se a Jun­
ta consultiva elegesse um seu repre­
sentante para integrar o Conselho 
Superior do Café? 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be· 
cK.er- Isso já é problema de formula­
ção do instrumento. O importante 
agora é o seguinte: que tipo de re­
presentatividade deve estar corporl­
ficada nesse conselho? 

Aqui. há duas linhas fundamentais. 
A linha do anteprojeto é mais demo­
crática, porque os elementos da clas­
se terão a possibilidade de, no ní-vel 
elevado em que o Govêrno vai resolver 
os problemas transcendentais da sua 
intervenção econômica em café, esta­
.rem em pé de igualdade com os ou­
·~ros componentes do Conselho, embo­
ra possam perder sempre nas vota­
ções. 

O Sr. João Marino - Podem perder 
inclusive no Conselho Monetàrio, se 
a. matéria fôr mandada à sua delibe­
ração. Então, é bobagem. Seria me­
lhor baver uma Junta Consultiva, que 
f-Jnctonaria normalmente e levaria as 
reivindicações das classes ao Conse­
lho Superior do Café do que terem 
e1as dois ou três representantes nes­
se- Conselho, para perderem sempre 
nas votações. A idéia do Dr. Becker é 
d{! que elas precisam ter uma voz 
presente no órgão. Então, não seria 
aquilo que nós queren-.os e nem. o que 
êles querem. Poder-se-ia chegar à 
conclusão de diminuição do número 
de representantes classistas, para dois 
ou três elementos, no Conselho. J!:les 
diriam - "vamos perder, mas somos 
contra." 

() SR. PRESII)ENTE (Adolpho Be­
ckt~r) - Um bom representante pode 
substituir no ConSelho a atual Junta 
Consultiva e a ex-Junta Adminlstra­
tivn, Que era composta de 40 mem­
bros, mas não resol-via nada, em tese. 
Os seus membros não tinham qualifi­
caçáo de nível mais elevado e o ór­
gão era sempre o escalão inferior pa­
ra fornecer subsídios ao escalão de 
cim;a, para êste último escalão resol­
ver. 

Nnma transposição para Conselho, 
parece que, com reduzido número de 
representantes, pode-se chegar a ter 
melhor fotografia ou melhor fisiono­
mia dos quadros_. o que darã maior 
pêso nas decisões do Conselho. 

O Sr. Hélio Viana - Partindo da 
filosofia da Léi n.0 1. 779, que seria 11. 
mesma da apresentada pelo Secretá­
rio-Geral, a Junta Consultiva funcio­
naria idênticamente à anUga Junta 
Administrativa, face ao Ministro da 
Fazenda anteriormente e, depois; de 
acôrdo com a lei, ao Ministro da In­
dústria e do Comércio, porque não se 
tira a essa Junta o direito de sugerir 
ao Conselho medidas que, é claro, és­
te tomará ou não em consideração. 

Seria a mesma hipótese das antigas 
Resoluções da Junta Administrativa, 
que eram levadas ao Ministro e o Mi­
nistro vetava ou não vetava, dentro 
dos dez dias. 

Entãt~, o que se procura é ser coe­
rente, um pouco coerente com a si­
tuação atual. Sendo o Conselho últi­
ma Instância e, portanto, decidindo 
em definitivo sôbre matéria de polí­
tica de café, havendo nêle três repre­
sentantes de classe, é lógico que a 
decisão tem de pender para o lado 
do Govêrno. A representação classis­
ta, menor, seria mera distinção, va~ 
mos dizer assim. 

Eu acho que o assessoramento da 
Junta Consultiva, constituída dos in­
teressados nas questões de café, tal­
vez fôsse muito mais importante do 
que três representantes isolados no 
Conselho, que seriam sempre três vo­
tos perdidos, porque seriam vencidos 
em tôdas as suas votavõ-es. 

"t claro que o Conselho pode acel· 
tar ou não as medidas propostas pela 
Junta, mas psicolàgicamente talvez, 
até a Junta funcionasse melhor as­
sim. Os interêsses da lavoura, da in­
dústria e do comércio talvez estives­
sem mais bem resguardados através 
de um serviço de assessoramento do 
que na votação no Conselho. 

Peço-lhe que leia, na lei, que crlou 
o CONCEX, as atribuições privativas 
dêle. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - Jt vão o argumento de que a 
representação classista no Conselho 
será sempre vencida. O gabarito dês­
se Conselho e a programação já esta­
belecida, de grande nUmero de suas 
atribuições, pressupõem admitir que 
êle não fugirá a critérios imanentes 
ao seu papel superior. .t" bom frisar 
que não será de clima puramente 
emocional e particularista o status 
das suas decisões ou tipicamente de 

' 
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guerra psicológica entre grupos go­
vernamentais e grupos privatistas. 

vou ler: "Compete privativamente 
ao Conselho.. . etc" ... 

São os 5 Itens do art. 3.0 

O Sr. Hélío Viana -·o ~<privativa­
mente", em expressão legal, é atribui­
ção específica. Quando 11 a lei, veri­
fiquei que o dispositivo de um artigo 
conflitava com o outro, que co~di­

ciona determinadas providências ao 
Conselho Monetário Nacional. 

O Slt. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - Essa audiência é só para o 
efeito d.os arts. 3.0 e 4.0 da lei que 
criou o Conselho Monetário Nacional. 

O Sr. João Marino - Acpo que não 
devemos estabelecer contÍito com o 
conselho Monetário Nacional, que é 
soberano sempre. Já que é soberano, 
vamos trazê-lo para nós, ao invés de 
brigarmos corh êle.' Se o Conselho Su­
perior tlo Café fõr o próprio Conselho 
Monetário Nacional, nas suas expres­
sões mais lidimas ... 

O Sll. PRESIDENTE ( Adolpho Be­
cker) - Não é. 

O Sr. Agildo Alegria - Na sua re­
presentação, é. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be- . 
cker- Não quer dizer que o Conselho 
Nacional do Café esteja subordinado 
ao Conselho Monetário Nacional, na 
concepção crua, embora decisões suas 
tenham de ir para êsse órgão. Os pla­
nejamentos serão feitos pelo Conse­
lho Nacional e .só assuntos'que envol­
vem matéria monetária de determi­
nado tipo, cuja descrição é muito ml­
nudente nos artigos 3.0 e" 4.0 dil Lei 
do Ccmselho Monetário Nacional, é 
que têm de Ir para lá. 

A diferença técnica é a seguinte: o 
Ministro da Fazenda, fazendo parte 
do Conselho SUperior, não pode to­
mar atitude diferente no Conselho 
Monetário. 

o Sr. Hélio Viana - Pelo Antepro­
jeto Richa, pouquíssima coisa estaria 
sujeita ao Conselho ~onetárto Nacio­
nal, não obstante se diga que as reso­
luçõe$ do Conselho Nacional do Café, 
em matéria de polit1ca financeira do 
café, devem ser submetidas a êle. Po­
lítica financeira é bastante vasta, 
mas pela filosofia do anteprojeto a 
polttica financeira do café é bastante 
redu:dda. Se se dá quase que uma pri­
vatlvlzação à comercialização e o que 

toca para o órgão que executa as de­
cisões do Conselho deriva de uma ta­
xa parafiscal, onde o Conselho Mo­
netário Nacional não. teria n'ada a ver 
com essa taxa, que seria cobrada para 
atender a determ1nados serviços e o 
Conselho não opinaria nada sôbre ela, 
então a política financeira, dentro do 
AnteproJeto Richa, estaria re.strita 
aos fundos arrecadados, com os 15% 
da taxa onde não. há interveniência 
nenhuma a fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - Em tese (estamos fazendo 
um pouco de digressão), porque to­
dos os Institutos de Previdênçia So­
cial arrecadam a% e não é preciso ao 
Conselho Monetário Nacional dizer co­
mo arrecadam. 

O Sr. Agildo Alegria - Mas sõbre 
como devem aplicar, o Conselho Mo­
netário interfere. 

O Sr. Hélio Viana "'!'"" Não interfere. 

O Sr. Agildo Alegria -Interfere na 
velocidade da ~jrculação, da moeda. 

O Sr. Hélio Viana - A expressão 
11parafiscal" é com essa .fJnalidade. 

O Sll. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - A tax.a parafiscal precisa s_er 
dosada com honestidade, para aten­
der às necessidades dos serviços a se­
rem cobertos e só para isso. Quando se 
fala na taxa de 15%, não se pÚde in­
flaCionar o Instituto, que tem necessi­
dades internas definidas. Se chegamos 
à conclusão de que êle precisa de 100 
milhões de cruzeiros novos por ano, a 
taxa, segundo o anteprojeto, terá de 
ser automàticamente reduzidá e ao 
invés de ir a 15% irá a 10%, a 5 ou 
a 2 por cento. O Instituto não pode 
fazer caixa preguiçosa, ter uma arre­
cadação forte, sem aplicação específi­
ca. 

O Sr. João Marino - Não pode ter 
arrecadação que nã~ possa aplicar. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - A taxa está ligada à prestação 
de serviço pelo órgão. Pelo menos é 
esta a concepção. 

O Sr. Agildo Alegria - Mas, êle 
precisa se dotar para isso. 

O SR. PRESil>ENTE (Adolpho Be­
cker) - O anteprojeto dota o Institu­
to com uma taxa de até 15%. 

Mas, êste ponto ainda não está em 
discussão. Foi_ apenas uma incidência, 
"en passant" que o Dr. Hélio Viana 

fêz, no Sentido de que o Conselho 
Monetário Nacional poderia ou não. 
interferir na parte financeira. 

Mas, hoje êle interfere poderosa­
mente, porque, em primeiro lugar, usa 
do direito de dizer de quanto é a sa­
fra brasileira; em segundo lugar, 
imagina quantas sac..as de café vai, 
comprar, mesmo que não compre; em 
terceiro lugar, êle já leva isso para o 
papel como encargos passivos, quase 
como se fôsse uma obrigação sagra­
da e irreversível que vai cumprir. 

O Sr. Paulo Moretzshon - tle cria 
tetos. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - Cria tetos, mas ao criar êsses 
tetos comprime os preços de remune­
ração da agricultura. Por que faz isso? 
Porque há um propósito consciente de 
qu~ é preciso fazer arrecadação muito 
forte, em têrmos de política cafeeira, 
para a cobertura· do deficit orçamen­
tário. Então, o Govêrno chama êsse 
paciente que é o café brasileiro e põe­
y.te uma coleira dizendo: sua conta é 
o Fundo de Defesa do Café e só sal do 
Fundo de Defesa do Café o que êle 
permite e pas:sa a tirar da caixa, di­
nheiro para outras necessidades não 
espec~ficadas. 

Há aqui uma vastidão de arbitrios 
qu

1
e o administrador pode praticar. 

Assim, se nós pudermos ter uma 
coisa mais d()sada, no momento em 
que os fatóres que envolvem café es­
tão no quadr() atual muito modifica­
do, tanto melhor. Muito daquilo que 
aconteceu, quando fui Presidente ou 
Diretor da autarquia, ou m~is remo­
tamente, quando fui colega de al­
guns presentes, não pode acontecer 
hoje. E' preciso que o organismo 
atente no que vai fazer. Não se pode 
sequer pensa.r, por exemplo, que o 
Instituto vá tirar do mercado 9 mi­
lhões de sacas de café numa safra 
de 18 milhões, mas o Conselho Mone­
tário Nacional baixou utn ato fa­
zendo isto. 

Quando êle procede assim, está nos 
parecendo urna figura jntoeável; pou­
co importa o que se faça, esbarra-se 
no Conselho. Bate-se com a cabeça 
numa muralha e volta-se. Mas, o 
anteprojeto ~stá criando novas linhas 

, de procedimento. 

Não vamos personaUzat Miílistros 
nenhum; mas se o Ministro participa. 
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da dellberação do Conselho, êle já sai 
com a opinião e a decisão do colegia­
do e não pode, sOzinho, contrariar es­
sa decisão. Sendo o sistema do Con­
selho um colegiado, é preciso mano­
brar os seus membros e torná-los,to­
ts.lmente servis, para conseguir O 
objetivo de um só. 

Tenho a impressão de que, baverà 
mais equllíbrlo de denisão, mais sere­
nidade para ponderar fatos, menos 
utilitarismo em cortar demais de um 
setor da produção para jogar recursos 
em outros. 

A despesa públlca é uma divida dos 
cidadãos, mas não é insto captarem­
se recursos demais de uma zona ou 
de um setor, se depender, nessa par­
tição, de uma só cabeça com mil pro­
blemas a tratar e só tenha um mi­
nuto para cuidar de cada coisa. Em 
um Conselho bem estruturado haverá 
diversas cabeças procurando as solu­
ções harmônicas, de caráter finan­
ceiro, econômico e político. 

Há vários meses estamos lutando 
para conseguir dar corpo a êsse ins­
trumento menos personalista e mais 
harmônico. 

O Sr. Hélio Viana - Tenho algu­
mas considerações mais a fazer. 

Pelo Anteprojeto Rl.cba, o Conselho 
não tem representação e o me, por 
sua vez, também não representa o 
Conselho, porque compete ao Presi­
dente do !BC representar a autar­
quia, em Juízo ou fora dêle. 

As deliberações do Conselho, agin­
do o Instituto como órgão sOmente 
executor em si, não. criam direito de 
alguém impetrar mandado de segu­
rança contra êle. Não se lmpetra 
mandado de segurança contra a lei 
em tese. Mas, o Presidente do !BC, 
por sua vez, não tem competência 
para representar, como agente exe­
cutor, o ato do Conselho. 

Nós diríamos que há problemas de 
ordem jurídica quando uma decisão 
do Conselho tivesse que ser executada 
pelo Instituto, e o mandado de segu­
rança seria impetrado contra o Ins­
tituto e eu, se na época ainda fôsse 
Procurador-Geral, teria que excep­
cionar competência, dizendo que o 
IBC não tinha nada a ver com isso, 
porque o ato não é dêle. Se vler uma 
ordem do juiz, determinando que 

faça, êle dirá - não sou ent quem 
faço, quem manda fazer é a Conselho. 

Então, talvez fôsse conveniente já 
prever o anteprojeto quem represen­
taria juridicamente o Conselho ou 
dar ao IBC condições para arcar com 
a r~sponsabllidade de agente exe­
cutor e de defender também em 
Juízo a posição da legalidade ou ile­
galidade da Resolução do Conselho. 

O SR. PRESIDENTE (Adoipho Be­
/cker) - Seria interessante ser ressal­
tado isso nas sugestões do Instituto, 
porque nós não che~amos a penetrar 
nesse problema de tanta sutileza. Na 
minha ,maneira lelga de ver as coisas 
eu estava encontrando distinção. Ha­
veria casos em que o Instituto respon­
deria pela sua deefsa ativa ou pela 
sua defesa passiva, em tese, num pro­
blema administrativo, de apreen.são 
de café, etc. e o Conselho em litígios 
da sua área. 

Mas, se há um hiato, em que o 
campo fica aberto, sem a gente saber 
se é competência ou responsabilidade 
do Conselho, cabe, com a melhor qua­
lificação, à Procuradoria Jurídica do 
IBC, fixar esta parte. 

O Sr. Hélio Viana - Hoje em dia, 
qualquer deliberação do Conselho 
Monetário Nacional se transforma 
numa Resolução, que é cumprida por 
A, B ou C, mas o Presidente do Ban­
(!o Central é responsã.vel pelo ato 
dêle e como aqui o projeto só dá res­
ponsabilidade ao Presidente do !BC 
pelos atos da autarquia nos casos em 
que ela tem atribuição específica, 
talvez fôsse conveniente o projeto 
estabelecer êste ponto. 

O Sr. Adolpho Becker - Não vimos 
como ná Lei n.0 5.025 o assunto foi 
encarado; passou~nos. 

O Sr. Hélio Viana - Também não 
me lembro, mas na lei que criou o 
Conselho Nacional da Borracha, 
transfere-se sempre o fôro otlglná­
rlo para os Tribunais superiores, 
quase que desconvidando alguém a 
impetrar mandado de segurança. A 
lei diz que se consideram como atos 
de Millistro, as Resoluções do Conse­
lho Nacional da Borracha. Então, o 
mandado de segurança originário· 
tem que ir para o Tribunal Federal 
de Recursos, obrigando o interessa­
do a ir a Brasília e custear urn pro­
ce;sso, que fica, só por isso, caríssi-

• 

mo. Os interêsses; regionais ficariam 
todos êles prejudicados. 

O Sr. José Fernandes Campos 
O direito dêles morre ao nascer. 

O Sr. Hélio Viana - Inclusive, o 
Tribunal já é por sua vez, polltlco 
- de modo que acho que qualquer 
reiv-indicação do interessado teria 
multo pouca probabilldade de êxito. 

O Sr. João Marino - ltsse Con­
selho, em qualquer das suas formas, 
é um Conselho amorfo, é um órgão 
politico. 

'O Sr. Hélio Viana - .S:le tem per­
sonalidade jurídica, porque tem de 
ser representado pelo seu Presiden­
te, mas o Presidente é Ministro. lt 
preciso que o projeto diga que a re­
solução é ato de Ministro e quando 
a Constituição prevê a competência 
do Tribunal Federal de Recursos pa­
ra apreciar atos de Ministro são atos 
decorrentes do seu exercício de Mt~ 
nistro de Estado e, no caso, o man~ 
dado teria de ser impetrado contra 
o representante legal do Conselho, 
que é o seu Presidente. 

O Sr. Adolpho Becker - Como 
hoje seria contra o Presidente do 
conselho Monetário Nacional, que é 
Ministro da Fazenda, ou contra o 
Presidente do Conselho do Comér­
cio Exterior, que é 9 Ministro da In­
dústria e do Comércio. 

O reparo é interessante e será 
incorporado às sugestões escritas do 
IBC. E um problema de certa sutile­
za jurídica, que escapou a nós. 

Vamos prosseguir. 

O Sr. Hélio Viana - Já no final, 
há uma parte de aspecto juridico. 
Diz-se aí que são extensivos ao IBC 
os privilégios da Fazenda Pública 
quanto ao uso das ações especiais. 
Eu sugeriria a retirada da expres­
são "ações especiais", para ficar mais 
ampla a extensão. 

Dado êste salto, para não perder o 
fio da meada na parte jurídica, vou 
voltar. 

A pondera~ão sôbre a figura do 
Vice-Presidente foi feita pelo Secre­
tário-Geral e ela é procedente. Caso 
contrário, a Diretoria ficaria impos­
sibilitada de decidir, porque, cons­
tituída de doís Diretores e do Pre­
sidente, ausente êste, não haveria 
quorum, para decidir. A Diretoria 
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Pràticamente, em assuntos específi­
cos dela não poderia decidir, limi­
tando~se sô.tnente a cumprir as de-: 
liberações do Conselho. 

E o Secretário-Geral me permite; 
eu acho que o Vice-Presidente de­
veria e~tar ex"clwsivamente na fun­
ção de Vice-Presidente, que substi­
tui o Presidente nos seus impedi­
mentos. ~ claro QUe êle terá que es­
tar entrosado permanentemente com 
o Pre~idente, para seguir a política 
dêle, Presidente. Na República, por 
exemplo, antigamente,. a figura do 
Vice-Presidente era. decorativa e ~ó 

no caso de ausência prolongada, do­
ença ou falecimento é que o Vice­
Presidente assumiria a Presidência. 

O Sr. João Marino - Se o Presi­
dente viaja, o Vice-Presidente tam­
bém pode viajar, a serviço do !BC. O 
Presidente tem que viajar para fa­
zer tudo e se êle tivesse um prepos­
to com o título de Vlce-Presi~ente 
seria muito diferente e muito me­
lhor. 

O Sr. Hélio Vialla .__ Aí já há mo­
dificação, porque a figura do Vice­
Presidente em exercício, com atri­
buições de Presidente, legalmente 
não poderia ocorrer. ~le pode ser um 
Vice-Presidente e ter outras atri­
buições e, além d~ssa~ outras atribui­
ções ser o substituto eventual do Pre­
sidente. Mas, êle, sendo Vice-Presi­
dente mesmo, teria que se limitar ao 
exercício do cargo no impedimento 
do Presidente. 

O Sr. João Marino - E o Vice­
Presidente não pode fazer outros 
serviços? Há uma série de serviços 
que podem ser prestados·por êle. tle 
está ali como regra três. 

O Sr. Hélio Viana - O Presidente 
poderia delegar competência ao Vice­
Presidente para fazer isso ou aquilo, 
mas seria então. um Vice-Presidente 
com atribuições. 

O Sr. Paulo Moretzshon - Não po­
dia ser o Chefe do Gabinete ou o Se­
cretárío-Geral o substituto do Presi­
dente, tal como acontece atualmente 
nos Ministérios? 

o Sr. João Marino - A intenção é 
que haja um indivíduo que substitua 
o Presidente quando êste viajar e 
quando o Presidente não possa via­
jar êle vá, em seu l~gar., 

O Sr. Hélio Viana - O mais certo 
seria que o Secretário-Geral - como 
ocorre hoje em dia nos Ministérios -
seja o substituto eventual do Presi­
dente, nos seus impedimentos; porque 
se êle vai servir como funil de todo 
o serviço da Casa, evid~ntemente, es­
tará sempre atualizado com os assun­
tos do IBC e Obviamente também en­
trosado'com a política do Presidente. 
Então, êle poderia ser o substituto 
eventual do Presidente nos seus im­
pedimentos. 

O Sr. João Marino - Ainda acredi­
to que a figura do Vice-Presidente 
deva ser uma figura à pa:fte, mas 
dentro da Casa. Teríamos o Presi­
dente, o Vice-Presidente e dois Dire­
tores e a Diretoria estaria sempre 
funcionando com três Diretores, 
mesmo que o Presidente se ausentas­
se. Não seria o caso do Secretário-Ge­
ral ser o substituto eventual, porque 
eu posso dizer de cátedra que a Se­
cretaria-Geral tem serviço demais. 

O Sr. Hélio Viana - Mas, o Secre­
cretário-Geral, por sua vez, pode ter 
um substituto eventljal. 

O Sr. João Marinu - Não é o caso. 
É melhor haver um substituto do Pre­
sidente mais ligado à posição políti­
ca do IBC. 'tsse Vice-Presidente, po­
liticamente, podia representar me­
lhor o Presidente. Por exemplo, o Pre­
sidente não pode estar po MIC ou no 
Ministério da Fazenda. Ele vai e faz 
os contactos: é uma sombra do Presi­
dente. 

O Sr. José Fernandes Campos - Eu 
entendo que o Secretário-Geral não 
terá tempo material para isso e está 
fora de certos prOblemas. 

O Sr. Hélio Viana - :Ê:le teria as 
atribuições de Presidente, através de 
delegação de podêres. Seria uma Di­
retoria constituída de três membros, 
com um Presidente fe um Vice-Presi­
dente, para substituir o Presidente nos 
seus impedimentos ou naquilo em que 
o Presidente lhe delegasse competên­
cia expressa. 

O Sr. João Marino - l"er!eito, é 
isso mesmo. 

O Sr. José Fernandes Campos - O 
Secretário-Geral não pode ser o subs­
tituto do Presidente, porque tem vá­
rios assuntos administrativos a seu 
cargo. Por outro lado, o Presidente 

delibera uma coisa no Ministério e não 
comunica ao Secretário-Geral. 

O Sr. Hélio Viana - O que ocorre 
é que com o Presidente em exercício 
presente a delegação de competência 

. terá de ser ao seu substituto. Não é 
possível haver pràticamente dois Pre-
sidentes na Ca.sa, ambos funcionando 
ao mesmo tempo. Então, essa delega­
ção de competência é para assuntos 
pouco relevantes, porque o forte fica 
na mão do Presidente. 

O Sr. João Marino - Depende do 
Vice-Presidente. Se entra um Presi­
dente, que tem um Vice-Presidente de 
gabarito e fôrça, manda-o resolver 
certos e determinados assuntos e êsses 
assuntos serão resolvidos pelo Vice­
Presidente, cpm o mesmo brilho com 
que seriam pelo Presidente. 

O Sr. Hélio Viana - Não discordo 
disso, só acho que a delegação de 
competência que o Presidente dará ao 
Vice-Presidente terá que ser muito 
restrita, senão o Vice-Presidente aca .. 
ba sendo o principal administrador. 

O Sr. João Marino - t possível, é 
preciso saber que Presidente e que 
Vice.,Presldente há. 

O Sr. José Fernandes Campos - O 
Dr. Marino quer evitar solução de con­
tinuidade na administração. 

O Sr. João Marino - Quero evitar 
o esvaziamento. Veja no dia de hoje 
o que acontece. O Presidente e um 
Diretor estão viajando. Temos dois 
homens fora da Diretoria, 

O Sr. Hélio Viana - Como eu di­
zia, na República, antigamente, o Vi­
ce-Presidente era o substituto even ... 
tual do Presidente e mais nada. Hoje 
em dia, o Vice-Presidente da Repúbli­
ca é o Presidente do Congresso Nacio­
nal. Então, êle tem uma fun~ão es­
pecífica de ser o Presidente do Con­
gresso. Nacional, das dua.s Casas reu­
nidas, e a figura de substituto do Pre­
sidente da República, nos seus impedi­
mentos. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - Dr. Marino, nós ainda 'somos 
do tempo em qpe o DNC tinha o Pre­
sidente e dois Diretores. Eu ~ou tes­
temunha e posso afirmar que vi um 
Diretbr permanecer seis anos na Di­
retoria, sem sair da sede, porque era 
apehas problema de estrutura. Os "'~ 

serviços eram pàssados nara os seto­
res respectivos do DNC -agências ou 

._i 
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funcionários de responsabilidade que 
se deslocavam - e os elementos co­
lhidos eram trazidos para a Diretoria 
resolver. 

O Sr. Hélio Viana - Aqth o Se~re­
târio-Gerál substitui o antigo Supe­
rintendente. O esquema que êle apre­
sentou teria um Vice-Presidente. Se­
ria uma Diretoria de três membros, 
com tres grandes Departamentos e a 
Secrqtaria-Geral. O Secretário-Geral 
seria o antigo Superintendente. 

Também estou de acõrdo com o Sr. 
Becker que o fato do Diretor viajar 
não se justifica muito. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
clter) - Não digo c,.ue se justifique 
ou não se justifique, mas é questão 
de comando da Casa. Há. remédios 
para estabilizar, mas a Diretoria de­
pende de uma estrutura administra­
tiva, em que as coisas possam ser de­
legadas com mais flexibilidade. O pro­
blema da presença do Diretor é im­
portante. 

O Sr. João Marino - Os dois Di­
retores devem ser fixos, permanecer 
na sede, mas o Presiden.te e o Vice­
Presidente têm que ser inóveis, pois, 
do contrário, perde-se a finalidade do 
IBC. Ele fica estático, esperando que 
apareçam os compradores, o que não 
é mais possível no momento atual. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - Mas, tivemos um Presiden­
te, Jaime Guedes, que não saía mui­
to e fazla a dinâmica da- exportação. 

O Sr. Paulo Moretzsh,on - A situa­
.:;:ão era diferente. Não havia concor­
rentes. Nós éramos, pràtlcamente, os 
únicos produtores. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - Havia concorrentes, a me­
tade do café consumido no mundo era 
de concorrentes nossos, mas reconhe­
ço que hoje os problemas são mais 
sérios. 

O Sr. João Marino - Então, quan­
to aos Departamentos, estamos de 
acôrdo, assim como no tocarlte à Che­
fia de Gabinete e à Procuradoria Ju­
rídica, que são normais. Haveria tam­
bém um órgão executivo, que seria 
o Secretário-Geral, para tomar con­
ta dos Departamentos, porque não 
acredito que cada Diretor de Depar­
tamento possa chegar ao Presidente, 
para solucionar assuntos dêsse mesM 
mo Departamento. 

O Sr. .José Fernandes Campos -
Perfeito. 

O Sr. Hélio Viana - ~ eXatamen­
te a constituição do antigo DNC, 
qufindo a Superintendência se encar­
rega v a disso. 

O princípio é válido - e o Dr. Be­
cker conhece a Casa desde o tempo an­
tigo até o atual - pelo seguinte: nós 
transportamos isso para o aspecto da 
,Justiça e lá existem três escalões. O 
Chefe de Departamento ficaria prà­
Mcamente com a autoridade decisó­
ria. ~le receberia os -proPlemas da-s 
projeções, das agências, decidiria e 
levaria diretamente ao Presidente. 
íi:ste encamparia o ato, quando mui­
tas e muitas vézes êsse Chefe de De­
partamento poderia ter omitido algu­
ma coisa, alguma coisa pode ter sido 
e.rrada, de modo que há necessidade 
de haver a instância intermediária ... 

O Sr. José Fernandes Campos - O 
funil. 

O Sr. Hélio Viana - ... que é, no 
cfl.so, o Secretário-Geral. Então o Che­
fe do Departamento agiria como ór­
gão de primeira. instância; o Secretá­
rio-Geral, como órgão de segunda ins­
tância e o Presidente, como órgão de 
última instância, e}Catamente como 
ocorre na Justiça. 

Dessa forma funcionaria melhor. 

O SR. PRESIDENTE (Adol9ho Be­
ckE~r) - t!:sse aspecto será levado em 
consideração e viria também na pro­
posta escrita do !BC, para pondera­
ções da Comissão Mista. 

Vamos passar a outro ponto. 

O Sr. Hélio Viana - O IBC parou 
aí, não tem mais nada a decidir, por­
que a política de café será dada pelo 
Conselho Superior do Café. Então, 
não hâ mais problemas de escolha, de 
saber como vai ser feita essa política, 
porque será o órgão político que vai 
determinar como vai ser feito. 

Parece que o Anteprojeto Richa fa­
la em supressão do confisco cambial, 
coisa que o Projeto em si não pode 
fazer, a não ser que seja ouvido o 
Conselho Superior do Café, que êle 
próprio institui. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - Eu não entraria muito nesta 
seara, porque os problemas que nós 
enfrentamos na coffiissão foram apre­
ciadmi maduramente. 

Nós encontramos um hiato. Aquilo 
que se chama cota de contribuição do 
tipo da que era cobrada pehi Instru­
ção 205 ... 

O Sr. Paul.o Moretzshon -·Pela 
Instrução 204. I 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - A 204 tratou de mudança de 
câmbio (março !96p e a 205 (maio 
1961) falou em cota de contribuição, 
pela primeira vez. A SUMOC baixou 
portaria estabelecendo que a quota de 
contribuição ate~deria às despesas 
com a execução da politica de defesa. 

Acontece que a Instrução 205 (ou a 
204) tinha uma alternativa. Ela era 
permissiva. Quem quisesse receber 
pela saca de café no seu regime, te­
ria que recolher a cota de contribui­
ção; se não quisesse recolher a cota 
de contribuição, rec,eberla o dólar­
café antigo, que era de 90 cruzeiros 
velhos, o que era menos que o QUP 

dava a nova modalidade da 205. 

De modo que a alternativa - inde~ 

pendente do exame legal da questão 
- levava todo mundo a procurar es­
colher o tratamento que pagava mais 
dinheiro por uma saca de café, mesmo 
sujeitando-se à cota de contribuição. 

Então, a cota de contribuição pros. 
perou por causa de uma alternativa de 
caráter financeiro e econômico e as 
implicações de caráter legal da sua 
criação nunca foram estudádas. Apa­
receram após os instrumentos novos, 
de intervenção econômica no café, a 
SUMOC começou a ter um poder mul­
to maior, veio o sistema dos ãgios, 
depois superado pela 205, até que che­
gamos agora ao seguinte: é a primeira 
vez que o Legislativo vai fazer uma 
lei nova estrutural sôbre café. Ao pro­
ceder aos estudos, foi preciso saber 
o que é a cota de contribuição, seus 
fundamentos legais, como funciona o 
sistema, para que serve, para onde vai 
o dinheiro? E estudos foram feitos, 
não por nós, porque nem temos. ca­
pacidade sequer de penetrar num pro­
blema dêsse tipo, mas por juristas do 
maior mérito no País e os pareceres 
sustentam uniformemente que o Le­
gislativo é que tem que estabelecer 
quanto se pode cobrar. O Executivo 
pode estabelecer: - quero 90 cruzei­
ros novos êste ano, 100 no ano que 
vem, 30 no seguinte. ~le pode dizer: 
- cobro tanto de acôrdo com a lei 

• 
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tal e o dl.llheiro se destina e isto e 
aquilo. 

O problema não é mais do Relator, 
~as muito mais transcedente e a Co­
missão ' Mista 1 não 'pode fizer vista 
grossa deixando,ao Executivo o arbi­
t~io de cobr~r ~ma contribuição e al­
~êrá-Ia: ao sabor dos acontecimentos. 

t preciso estudar uma maneira de 
dizer que a cota de contribuíção vai 
sêrvir ·para isso, p~ra i.sso e p~ra isso. 

Ora, como o Projeto do Relator ti­
rafá o _Govêrno da intei-venção perma­
nente na compra e venda do produto, 

.passando a sobra a pertencer à cafei­

. cultura, qué a armazenará para ven­
der quando puder, está pràttcamente 
limitado o campo da tributação. Se o 
Govêrno precisa manter uma máquina 
intervencionista, que é o IBC, e que 
vai prestar serviço à coletividade ca­
feeira, deve dizer quanto custa os 
serviços dessa máquh:Ía. Se essa mâ.­
qulna custa 20 cruzeiros novos por sa­
ca de café, não pode êle cobrar 90 
cruzeiros. Colocar a arrecadação numa 
conta e utilizar a sobra em outras 
aplicações estranhas às finalidades da 

· jntervenção_ econômica é desvirtua­
mento que precisa ser d~atido e cor­
rigido. 

Como vai ficar a atual cota de 
contribuição é problema a ser resol­
vido no grande debate, quando o 
Proje_to entrar no Legislativo, de ma­
neira· formal. 

t!:sse é o ponto. 

Por que a Assessoria chegou a cor­
. · tas· conclusões dêsse tipo? 

_Primeiro - as sobras de quase 60 
ínilhões de sacas, que estão aí, salvo 
seja, são de quem? Do Govêrno Fe­
deral. Quem fêz o Acórdo Internacio­
nal? O Govêrno. Se a safra cair para 
14 milhões de sacas, quem faz o lu­

.cro-? O Govêrno. O saldo do Fundo de 
Defesa- do Café de quem é? Do Go­
vêrno. Quem é que entra com a mer-

. cacto ria? O lavrador. Quantos saqui­
nhos 1de café o lavrador tem nb Fun­
do?· Zero. Aquele dinheiro que repre­
senta o saldo disponivel do Fundo de 
Defesa do Café, que está lá, que hoje 
fizemos· o cãlculo e que vai fechar, 
nesta safra com três trilhões de cru­
zeiros, de quem ê? Não é d<? lavrador. 

~ Jtste tem que ser um pouco inteH­
:gente. li: preferível que pegue o seu 
dinheiro e o guarde. 

O Sl'. Paulo Moretzshon - O la­
vrador recebe por via indireta. 

O Sr. Adolpho Becker - l!:le paga. 

O Sr. Paulo 1\-f.oretzshon - .tle 
paga, mas recebe de volta alguma 
coisa. 

O Sr. Adolpho Becker - Se a su­
perprodução brasileira está pràtica­
mente liquidada, ou com perspectivas 
de se atenuar consideràvelmente, de­
saparece essa posição asfixiante do 
Estado dentro da economia cafeeira 
e pode ser atenuada agora, com gran-

~ cteS proveitos gfrais. 

O Sr. Hélio Viana - Teríamos um 
_problema de ordem econômica. 

O St. Adoipho Becker - A super­
produção mundial, entretanto, não 
vai parar, porque, inclusive, vai pas­
sar para os outros países produtores, 
fora do Brasil. O Assessor Gil Rodri­
gues levantou dados que provam que 
os nofSsos concorrentes tenderão a-' 
elevar suas safras à razão de 4% por 
ano, enquanto que o Brasil está per­
dendo 5%, 10% ao ano. Já é questão 
de sobrevivência, o País manter sã a 
sua cafeicultura quando os outros vão 
continuar produzindo cada vez mais. 
Enqqanto passamos de 70% para 
35% dos totais de café e"xporta­
dos para todo o mundo, os outros paí­
ses expandiram suas produções e nós 
reduzimos a nossa. 

' O Sr. João Marino - Nós estamos 
de acôrdo com o senhor, de que é 
preciso intensificar a produção. 

O Sr. Adolpho Becker - Podemos 
afirmar, ·com a experiência acumula­
da ·há muitos anps, que não é pro­
blema para a economia cafeeira ma­
nobrar uma safra de 25 milhões de 
sacas. A cafeicultura pode manobrar 
êsse volume, sem Govêrno. 

Hoje, o lavrador entra com uma 
saca de café, para se vender a 20 
cruzeiros novos no consumo in terno. 

Sr. HtUo Viana ~ Di'zia eu que 
hâ um fator de ordem econômica. 

Se o senhor tem uni produto, que 
vende a so cruzeiros novos a saca e \ 
êle vale 160, o Govêrno lhe dá a me-

1tade. Mas, se amanhã, o senhor tem 
o preço total, mesmo corq. a obriga­
toriedade de reter por sua conta aqui­
lo que não pôde vender, àbviamente 
concluiiá qUe é muíto melhor plaÍltar 

_café do que - milho, amendoin ou 
arroz. 

Mas, a lei tem formas de Impedir 
essa superprodução. 

O Sr. Adolpho Becker - Tem, e eu 
daria dois exemplos agora. 

O Sr. Hélio Viana - Uma delas é 
o contingenciamento da produção, 
outra o estabelecimento de limites por 
portos, Estados ou até por exporta­
dores. Mas, o que é verdade é que se 
se libera o preço, todos vão achar que 
é um grande negócio plantar café e 
cairemos na superprodução. •' 

O St, Adolpho Becker - Um argu­
mento unl. pouco simplista. 

Vamos fazer de conta que o café 
está a 60 cruzeiros novos na cambial. 
Existem as despesas intermediárias, 
que podíamos calcular entre. 30 e 40 
cruzeiros novos por saca. A lavoura 
teria a possibilidade de pular sua ren-, 
da de 60 para 120 ou 140 cruzeiros. 

Mas, eu acho que é 'do corise·nso 
quase de todos que a lavoura não está 
vivendo com 60 cruzeiros novos por 
saca de café. Ela precisa ter uns 80 
cruzeiros noyos e está trabalhando 
abaixo do custo. 

O Sr. Hélio Viana - Ela não aguen­
taria êstes três anos, porque desde 
1965 Yem sendo assjm. 

O Sr. Adolpho Becker - Foi a per­
gunta que eu fiz. A safra de 1960 'foi 
paga à razão de três contos de réis 
a saca, na defesa do preço dO café 
exportáyel, o que é muito mais do 
que os 60 cruzeiros novos de hoje . 

Exatamente a preocupação que eu 
tive vejo agora refletida nas palavras 
do Dr. Hélio - se vocês estão rece­
bendo 60 cruzeiros novos e não vão 
à falência, onde está o truque? 

O truque é o seguinte: - existe 
uma escala social, abaixo do cafei­
cultor, que são os seus colonos, os 
seu&, empreiteiros, os seus empregados 
e como êle não· tem um nível para 
remunerar o pessoal segundo as leis, 
corta salários, não paga o salário-mí­
nimo. Então, existe uma regressão so­
cial. Se o Govêrno não paga o sufi­
ciente, quern sofre mais é o assala­
riado, que vê automàticamente, redu­
zido o seu salário. 

O Sr. João Marino - Que quer di­
zer pagar 60 cruzeiros? Por que?. Pela 
saca de café. Essa saca é produto de 
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que? Quantos colonos trabalharam 
para a produzir? Qual é o cafeeiro 
que deu prejuízo e qual o que deu lu­
cro? Esta é a indagação que se deve­
ria fazer. 

O Sr. Adolpho Becker - Se o se­
-nhor analisar isso, chegará à conclu­
são de que o preço de 60 cruzeiros no­
vos é insuficiente. 

Fala aqui um neutro, não tenho fa­
zenda de café. 

O Sr. João Marino - Nós fizemos 
levantamentos. 

O Sr. Adolpho Becker - Seus le­
vantamentos ninguém conhece. São 
herméticos, fechados e secretos. Não 
conseguimos arrancar de qualquer 
autoridade executiva do Pais um dado 
sôbre custo de produção de café. 

O Sr. João Marino - t uma ver­
dade. 

O Sr. Adolpho Becker - É uma ver­
dade, e eu o afirmo com sinceridade. 
Não tenho o direito de reclamar de 
ninguêm. 

O Sr. Carlos Camargo Shalders 
O senhor tome os dados da Secreta­
ria da Agricultura de São Paulo e Ve­
rifiGará que urna saca de café varia 

·entre 60 e 120 cruzeiros novos. Tomei­
por base o preço de 120 cruzeiros, ti­
rei os custos indiretos e alguns de­
talhes de má interpretação do modê­
lo e êsse custo caiu para 43 cruzeiros 
a saca. Então, o cafeicultor calcula 
o custo da saca em 43 cruzeiros novos 
e por isso êles ainda plantam café. 

O Sr. Adolpho Becker - Essa ques­
tão de plantar já. dá margem a um 
debate de outra categoria. 

O Sr. Carlos Camargo Shalders -
O senhor tem razão. Em termos eco­
nômicos, ninguém ·vai considerar um 
empreendimento em que não veja 
também a remuneração dos custos in­
diretos. Mas, o fato é que todos os 
outros produtos a_grícolas estão em 
muito pior situação do que o café. 

De modo que, em têrmos relativos 
da economia do país, é esta a situa­
ção triste. 

O Sr. Adolpho Becker - Os produ­
tos secundârios só estão bem, quan~ 
do o café est,á bem. O cafeicultor, que 
tem lavoura permanente, tem tempo 

, para se dedicar ao resto, mesmo 
quando é deficitário. 

.. 

O Sr. CarloS Camargo_ Shalders -
Em têrmos de política, não se pode 
esquecer do conjunto. Isso Vfti au~ 

mentar de tal forma a vantagem do 
café sôbre os demais produtos que to­
do mundo vai parar de produzir essas 
outras coisas para só produzir café. 

O Sr. Adolpho Becker - Pergunto 
- o que faz o africano? l!:Ie recebe a 
renda dobrada, recebe sua cambial 
quase líquida, recebe de maneira ge~ 
ral pelo preço internacional. 

O Sr. Hélio Viana - O africano não 
tem país para defender, é uma firma 
que vai lá e planta. 

O Sr. Adolpbo Becker - A própria 
tendência política dos países subde­
senvolvidos é tleixar a iniciativa pri­
vada crescer. Isso é gravíssimo em fa­
ce da crescente estatização brasileira. 

Desde que eu me entendo discutem­
se custos de produção e os coeffcien­
tes sempre são polêmicos. Nunc~ vi 
um trabalho correto dizendo: eis aqitl 
uma coisa razoável e bem ponderada. 
Conheço custos levantados pela FAO 
e foram polêmicos. Por que isso? Por­
que todos os países ficam querendo 
esconder o jôgo cada um procurando 
puxar a brasa para a sua sardinha. 

Mas, isso não é relevante para mim. 
O relevante é q_ue tenho a certeza de 
que, com ,êstes preços, quem paga a 
<:rise é o colono, é o assalariado do 
{:ampo. 

Os Senadores Carvalho Pinto e Ney 
Braga e o Deputado José Richa, to­
dos com horizontes políticos dilata~ 

dos, sentiram êsse problema, porque 
viajam, têm contactos. Então, todo 
mundo sabe que no campo se paga 
meio salário-mínimo na lavoura de 
café. 

Não seria preferível estabelecer-se 
nível econômico satisfatório e permi­
ti.r que todos as que lutam na cafei­
cultura participassem um pouco mais 
dê·sses recursos que êles, _e não o Es­
tado, produzem'? 

É justíssimo defender uma tese des­
sa;s, não é uma coisa contraditória. 
Se houver liberação de recursos pa­
ra a cafeicultura, não haverá incen­
tivo tão violento no plantio, como se 
supõe, porque há fatõres que desa­
gre~garam as fa-zendas e que exigem 
vultosos recursos para reposição. 
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Va~os suPor que 'o Govêrno,' cami­
nhado para o Projeto Richa, libere 
tudo. O café passa a valer 18Q cru­
zeiros a sacã, preço fob de hoje para 
Santos. Se o Govêrno acha que é de~ 
mais, em vez de tirar os rec~rsos ·da 
lavoura, congele-os, mas ap-roprie a 
cada um aquilo que lhe cabe no es­
fôrço comum. 

Já há precedentes a êsse respeito. 
Tivemos, na Guerra de 38/39, as obri­
gações de Guerra que deviam ser ad­
quiridas por quem exportasse. O Go­
vêrno estimula aplicar-se no Nordes­
te e Amazônia o resultado dos balan­
ços das firrnas do sul do País. São 
contrapêsos justiceiros e não confis­
catórios. 

Seria muito interessante que o meio 
têrmo fôsse procurado. O Brasil é_ um 
País que daqui a 20 anos terá 140 mi­
lhões de habitantes. Então, vamo~ or­

-ganizar fazendas prósperas cercadas 
de milharais, de arrozais, de fejoais, 
para alimentar nossa população. o 
rep-lantio puro e simples de cafeeiros, 
como provam os dados do- GERCA, 
tem sido muito pequeno 1,5% dos re­
cursos do GERCA foram para renova-­
ção, ·coisa insigniJicante. 

O Sr. Carlos Camargo· Shalders -
Mas, houve· renovações fora dos re­
cursos do GERCA. 

O Sr. Adol(lho Becker- Jlsse deba­
te não é no13so, mas tem sido ·movi­
mentado, de maneira bem dra'mátiea, 
em tôdas as áreas que visitamos. Sen­
te-se que hà uma perda econômica 
considerável do setor do café e do 
campo em geral e é o depoimento dos 
fazendeiros rnais tradiconais, homens 
em quem a gente pode repousar. 

Eu ouvi, por exemplo, do Dr. Olavo 
Serraz, cafeicultor de p~imeira ordem 
desesperado, dizer que teve que vende; 
bens do valor de 300 mil cruzeiros no­
vos. para aguentar a sua fazenda. 

O Sr. João Marino - Dr. Bec:ker o 
senhor ouviu o nosso ponto de vista. 
O senhor pretende o que? 

O Sr. Adol(lho Becker - O encami­
nhamento o mais depressa possível 
das sugestões dos senhores. Ou elas 
virão através do Ministro? 

O Sr. João .Marino - Vou mandá­
las ao Ministro e êle as encamfnhará. 

O Sr. Adolpho ~Becker - Quarido? 

.i 
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O Sr. João Marino - Jâ ouvimos a 
idéia da nossa Comissão. Vamos tra­
balhar nas sugestões esta semana e 
na semana que vem estarão elas em 
mãos do Ministro. Mas, apesar de o 
Dr. Luna estar interin~mente como 
Ministró, o General Macedo Soares 
pediu que entregássemos o trabalho 
diretamente a êle, quando cte .sua 
volta. 

O Sr. João Marino - Vou conversar 
hoje com o Ministro Delfim Neto. 
Acho que um dos caminhos é êle mar­
car a reunião não para o dia 15, mas 
para o dia 25. 

O Sr. Paulo Moretzshon - Os jor­
nais noticiam que a permanência do 
Ministro M~cedo Soares no exterior 
será de três semanas. 

O Sr. Hélio Viana - Tenho mais 
dois detalhes de ordem administra­
tiva. 

O art. 24 diz: .................... . 

Isso, em parte, conflita com o outro 
dispositivo que diz competir ao Pre­
sidente do IBC nomear os funcioná­
rios. Tenho a impressão de que esta 
parte dos Chefes de Escritórios e fun ... 
cianários no exterior deveria ser de 

,comPetência do próprio Presidente do 
órgão. 

O Sr. Adolpho Becker .- Se fôrmas 
esperar a volta do Ministro Macedo 
Soares, o projeto já estará no Plená­
rio da Câmara. Os prazos devem ser 
obedec1dos rigorosamente, segundo 'o 
Regimento das duas ,Casas do Con­
gresso e dificilmente haverá nova 
prorrogação. Já houve uma. Tôdas as 
Comissões Parlamentares e de estudos, 
como é o tipo desta, têm uma formu­
lação e até me surpreendeu como se 
obedecem rigorosamente aos prazos. 
A Assessoria não tem nad.a com isso, O Sr. João Marino - Como pode 
111as acho que o senhor podia ter con- # ser um homem Chefe do Escritório do 
tacto com o Dr. Luna. / 

O Sr. João Marino -.Eu tive um 
entendimento com êle, hoje, pela rrta-
lhã. , 

O Sr. Adolpho Becker - Amanhã 
"U depois vou telefonar para BrR{ílla 
e verificar exatame,nte as implicações 
\e prazo que a Comissão tem. 

O Sr. João Marino -'E diga ao Pre­
sidente e ao Relator, enfim, à Comis­
sãO, por mím, qu~ nõs, do IBC, aten­
dendo a uma recomendação do Mi­
nistro Macedo Soares, pedimos que 
aguardem sua. volta, para que entre­
~ue pessoalmente tódas as sugestões. 

' 
O Sr. Adolpho Becker - Como !a-

7,er o Congresso esperar? 

O Sr. João Marino - tle estará de 
-volta dia 23 ·ou 24. Se conseguissemos 
fazer essa coisa na última semana de 
uutubro, seria bom. 

O Sr. Adolpho Becker - E que vaí 
haver com a reunião do dia 15, em 
que o Ministro foi convocado? 

O Sr. João Marino· - O Dr. Caio 
de Alcàntara Machado ficou· de ter 
entendimentos cÇ>m os Senadores Car- · 
valho Pinto e Ne-y Braga, Presidente e 
Vice-Presidente, respectivamente, da 
Comissão Mista, no sentido de que 
êles pudessem esperar a volta· do Mi­
nistro Macedo Soares. 

O Sr. Adolpho Becker - Inclusive 
o Ministro da Sazenda? 

IBC no. exterior, quando o Presidente 
dd óÍ'gão não o nomeou? 

. O Sr. Adolpho Becker - A Assesso .. 
ria• se bateu por uma Unha de com­
petência do Presidente do IBC, mas 
isso vem de lei anterior. 

O Sr. Hélio Viana - Eu 'discuti isso, 
porque qu'ando da nomeação de um 
Chefe de Escritório no exterior, o MI­
nistério da Indústria e do Comércio 
me chamout .. a fim de que eu inter­
pretasse a lei e a Lei n.0 1.779 tem um 
dispositivo que fala em representan­
tes no extei'ior e outro que diz que o 
Presidente do IBC é quem nornteia to­
dos os funcionários. 

E o parâgrafo único do Anteproje­
to, no seu art. 24, ainda robustece 
mais a competência privativa do Pre­
sicteri.te da Aut~rquia, porque diz: .. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . \ . . . . . . . . . . . . ' . . . . . 

O Sr. Adolpho Becker - t:sse texto 
é nosso. A Assessoria pugnou para que 
se de.sse aproveitamento aos funcio­
nários do quadro, para um comissio­
namento importante na carreira. ~ 
uma fórmula de estimular os funcio­
nários e promover o merecimento. 

O Sr. Hélio Viana - Seria mais lô­
gico que esSas nomeações fôssem pri­
vativas do Presidente da Autarquia e 
não do Presidente da República. 

O Sr. Adolpho Becker :....... Há apenas 
Uma implicação é necessário um de­
creto do Presidente da Repúbl1ca, pa-

ra permitir a saída do funcionário do 
País. 

O Sr. Hélio Viana - Sàmente isso, 
permitir a .saída do funcionário para 
o exterior, mas não dando competên­
cia ao Presidente da República para 
nomear. 

O Sr. Adolpho Becker - Acho pre­
ferível o Presidente da Casa tomar 
conta dêsse assunto. Na hora de no­
mear um agente, êle tem condições, 
mas na hora de nomear um Chefe de 
Escritório no exterior, não tem. 

O Sr. Hélio Viana - E depois, um 
Chefe de Escritório, nomeado pelo 
Presidente da República fica com 
certa independência face à Casa. 

O Sr. José Fernandes Campos -
Isso virá nas sugestões escritas do 
IBC. 

O Sr. Hélio Viana - Há o ponto de 
audiência do Senado para a nomea­
ção do Presidente. 

O Sr. Adolpho Becker - Sim. O 
Presidente do IBC, por seu turno, de­
via ter sua nomeação subordinada ao 
~crivo do Senado. Se um Ef!lbaixador 
do Brasil no Paraguai é submetido a 
êsse crivo e sabatinado pelo Senado, 
com muito maior razão, o mesmo pro­
cedimento devia aplicar-se ao Presi­
dente do IBC. 

O Sr. Hélio Viana - O art. 28 diz: 

Para que êsse Fundo possa ter exis­
tência legal, hoje em dia, de acôrdo 
com a Constituição, devia-se dizer a 
destinação dêle. O projeto, nesse âs­
pecto, é omisso. ~ necessário saber 
quem vai mexer com o Fundo, ;se a 
Diretoria do IBC ou se o Conselho. Se­
ria interessante acrescentar um pa­
rágrafo onde se disciplinasse a utili­
zação dêsse Fundo, estabelecendo-se 
quem poderia manobrá-lo. 

De qualquer maneira,. seria um 
Fundo jã. vultoso. 

O Sr. AdoJpho Becker .-- A movi­
mentação dêsse Fundo não estaria 
sempre présa à questão orçamentá-, 
ria? 

O Sr. Hélio Viana - Mas, não está 
dito aqui como é que se poderia mo­
vimentar o Fundo. A Constituição, 
hoje em dia, veda tributos, sejam êles 
impostos, taxas ou Fundos, que se 
destinem especificamente a uma en­
tidade. 
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Aqui já está. sendo pràticamente 
constituído um Fundo e, então, obri­
gatôriamente, deveria estar prevista 
a destínação dêsse Fundo. 

O Sr. Adolpho Becker - Nossa opi­
nião foi a seguinte: não foi de Fun­
do, em si, mas de patrimônio, no sen­
tido econômico e no sentido contábil. 
No fim do ano, arrecadou-se 200 mi­
lhões e gastou-se 180 milhões. Por 
que vou chamar ésses 20 milhões de 
Fundo? É um patrimônio. 'tle é sub­
conta, hoje, de um Fundo que oo <:.ha­
ma Fundo de Produção Agropecuária. 

O Sr. Hélio Viana - O art. 2'1 do 
projeto declara: 

o art. 28 vem e diz - isso passarà. 
a constituir um Fundo. Então, é me­
lhor ser mesmo patrimônio. 

O Sr. Adolpho Becker - Sem ser 
preciso se preocupar com a destina­
ção. 

o Sr. Hélio Viana - E, evidente­
mente, essa destinação será orçamen­
tária. 

A palavra Fundo não existe legal­
mente, ela foi criada por fôrça de ln­
terpretação de disposição da SUMOC 
e hoje se cria mais um problema. 
'ÊBse Fundo passou a ser uma subcon­
ta do Fundo de Produção Agropecuá­
ria, de modo que pergunto - e a 
transferência dêsse saldo, como se 
fará? O Banco Central dirá: êsse sal­
do não existe mais, não transfiro 
nada. 

Estou bancando o advogado do dia-
" bo, mas puxando a brasa para a mi­

nha sardinha. Quero que fique uma 
coisa muíto clara, em que o Banco 
Central não possa dizet - ·não dou. 

O Sr. Adolpbo Becke> - Êle sabe 
que o dinheiro foi gasto. O saldo é 
puramente contábil 

.O Sr. João Marino - Nós tínhamos 
cinco Fundos rotativos e acabaram 
com a rotatividade. 

O Sr. Hélio Viana - Outro ponto: 
existe instância recursal? Não está 
prevista aqui. 1!: neces$ário prever. Eu 
acho que se pode deixar exclusiva­
mente uma única ínstáncia adminis~ 
trativa, facultando ao individuo o re ... 
curso ao Judiciário. Na realidade, se 
começar a se colocar o Conselho 
como instância recursal, êle não po .. 
derá funcionar normalmente, a não 

j 

ser que se reúna semanalmente, ao 
invés de quatro vezes por ano. 

Então, talvez tõsse melhor dizer 
que a instãncía é única. Na omissão 
da lei, evidentemente, deveria haver 
a instância recursal, porque no antigo 
DNC havia a instância do Ministro .. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker - No antigo DNC havia uma lei 
de sete artíg'os e depois vinha o Re~ 
gulamento. 

Voltando ao ponto da entrega das 
sugestões, só ficariam para ser entre­
gues as de carãter administrativo ou 
as que envolvem a parte filosófica, 
doutrinária? \ 

'\ O St. João Marino - Tudo . .t' pre­
ferível ficar sem a Comissão do que 
sem o Ministro. O Ministro nos deu 
ordens peremptórias no sentido de 
que êle pretende entregar, pessoal­
mente, as sugestões. Nós somos su­
bordinados a êle. Com isso concordou 
(I Dr. Caio de Akântara Machado. 

O SR. PRESIDENTE (AdO!pho Be­
cker) - Então, estamos no mesmo. 

O Sr. João Maríno - Não ficamos 
no mesmo. Os Senhores já sabem 
qual é a nossa posição. 

O Sr. Adolpho Becket - O conta~ 
te, pão deixou de ser proveitoso para 
nós, da Assessoria, mas nada traz no 
sentido de abrir qualquer coisa para 
preparar melhor caminho às autori­
d2.des superiores, tanto do nosso lado, 
como do lado dos Senhores, 

Vou me articular amanhã com a 
direção da Comissão, para ver essa 
qw3stão de prazos. Houve lllllito de­
bate quando se prorrogou o prazo 
para 2 de novembro. Era um prazo 
fatal, não para nós, nem para o 
Deputado Richa, mas para tóda a Co­
missão, sob pena de se perder a en­
trada do projeto êste ano, para pe­
gar a fila, em março. 

O Sr. João Marino - Nosso proble­
ma é com o nosso Ministro. Êle dei­
xou uma recomendação muito firme 
de que pretende encaminhar, P,essoal­
mente, o trabalho, quando do seu re­
gres:;;o. O Dr. Luna está apavorado 
com tudo isso, pode conversar com 
êle. I~le não está satisfeito com a idéia 
de o Ministro não estar aqui. Vai se 
criar uma· situação, porque, inclusi­
ve, o Dr. Caio não vai concordar. 

í 

O Sr. Adolpho Beclter - A reunião 
era para ser em 2. de setembro. 

O Sr. Paul9 Moretzsbon - A Unha 
tóda está montada. · 

O Sr. João Marino -- É sã alinha­
var. Eu estou de acôrdo com o Minis~ 
tro, no sentido de que isso seja feito 
com a sua presença no Brasil. A coi­
sa vem se arrastando e êle tinha um 
convite, a que não podia deixar de 
atender, na Alem9.nha. Quando vol­
tar, retomaremos o assunto. 

o Sr. Adolpho Becket - Isso cria 
u:tna situação muito complicada, por~ 
que êsse é um projeto de lei que não 
pode dizer que a lei entra em viga; 
hoje. Há a cota de contribuição, que 
é implantada no Plano de Safra. En~ 
tão, se o projeto entrar na data pre~ 
vista pela Comis~o, .será. discutido 
em março, quando da abertura do 
Congresso e ern abril já sabemos em 
que vai ficar isso. A lei entraria em 
vigor na próxima safra. Por isso exis~ 
te o prazo. Nós esquecemos de men­
cionar um aspecto, é o da Lei núme~ 
r o 3. 302, referente à taxa de propa-

, ganda. Taxa que não se arrecada, 
não existe. Então, fica o Banco Cen­
tral brincando de cabra cega com êle 
próprio, tira a importàncla da cota 
de contribuição e credita a taxa, tira 
de um bôlso e bota no outro. No en­
tanto, essa taxa tinha de ser cobra­
da do exportador. .. 

O Sr. Hélio Viana - Pela lei, os 25 
centavos teriam de ser cobrados, no 
ato da exportação, do exportador. 
Acontece que como o Govêrno esta­
helec'C\1 a cambial :fixa, e não previu 
o desconto da taxa de propaganda, o 
Banco Central teria que descontar, 
digamos, da taxa confiscada ou da 
cota de confisco, 25 centavos, a fim 
de remeter para o Exterior, para pa­
gamento da nossa contribuição na 
propaganda. 

A rigor, deveria haver uma conta, 
no Banco Central, relativa aos 25 
centavos de dólar por saca de café. 
Acredito que não tenha e isso tudo 
deve enttar na conta-café. 

O Sr. Adolpbo ,Becker - O que se 
chama Fundo de Defesa do Café é 
um aglomerado de contas de recelta 
e despesas, mas estfl. é rigoros~men­
te despesa no Fundo. Sai de um lado 
e entra no outro. 

j 
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O Sr. Hélio Viana - Atualmente, a 
epígrafe é um Functo Agropecuário e 
vem várias subcontas Integrando êsse 
Fundo, inclusive a çonta-café. · Nes­
sa subconta-café está incluída a taxa 
de propaganda~ , 

O Sr. Adolpho Becker - Está, mas. 
como disse, o Banco Central tíra de 
uru bôlso e mete em oútro. 

O Sr. João Marlno - Tem um fun­
ci<mário só para fazer isso. 

O Sr. Adolpho Becker - Depois 
proporemOs a revogação dessa lei. Nós 
achavámos que ela estava abolida na 
Lei n.o 5, 025 e pedimos uma análi­
se ao Banco Central, dada a dúvida 
em que nos encontrávamos. O Banco 
Central concluiu que a taxa existe. 
Por que vocês não cobram? Se não 
cobram, a taxa não existe. 

Serà esta uma oportunidade de re­
vogar a Lei n.• 3.302. 

O. Sr. Soão Marino - Nós vamos 
preparar isso e pedir ao Senhor para 
n()s dar o prazer de uma visita, a fim 
de lhe mostrarmos o rascunho das 
nossas sugestões, para que possa 
adiantar o seu expediente. Mas, ofi­
cialmente, só podemos entregar nos­
sa proposta ao Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Adolpho Be­
cker) - Comunicarei a Brasília o re­
sultado dessa reunião e agradeço a 
presença e a colaboração dos Senho­
r~s. declarando encerr~a a sessão. 

(Encerramento: 18 horas.) 

DIRETORIA DAS COMISSOES 

Comissão Mista incumbida do pare­
cer sôbre o projeto de Lei n.0 32/68 
(CN), que ••fixa normas de orga­
nização e funcionamento do ensino 
superior e sua articulação com a 
eseola média, e dá outras providên­
cias." 

ATA DA 3.• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 30 DE OUTUBRO DE 1968. 

As 21 horas do dia 30 de outubro de 
1968, na Sala da Comissão de Finan­
ças do Senado Federal, sob a presi­
Ciência do Sr. senador Josaphat1 Mari­
nho, presentes os Srs. Senadores Flá­
~io Britto, Duarte Filho, Clodpmir 
Mlllet, Eurico Rezende, Raul Giuberti, 
Guldo Mondin, Mello Braga, Adalberto 
Senna, Aurélio Vianna e Deputados 
lsrael Pinheiro Filho, Plínio' Salgado, 
Lauro Cruz, Leão Sampaio, Martins 

Rodrigues, Mata Machado e Márcio 
Moreira Alves, reúne-se a Comissão 
Mista lncurnbida do parecer sôbre o 
Projeto de Lei n.0 32/68, fCN) que 
"fixa normas de organização e fun~ 
cionamento de ensino sy.perior e sua 
articulação com a escola média, e dá 
outtas providêrl.ctas". 

O Sr. Senador Milton Campos é 
substituído pelo Senhor Senador Eu~ 
rico Rezende e os Deputados Aderbal 
Jurema e Ga~·cia Neto pelos Deputados 
Israel Pinheiro Filho e Nósse-:- de Al­
meida,, conforme comunicações ofi­
ciais. 1 

Deixam de comparecer o.s Srs. Se­

nador Antônio Balbino e Deputados 
Moury Fernandes, Nósser de Almeida, 
Rubem Nogueira e Hélio Navarro. 

1: aprovada a Ata da reunião ante­
rior. 

Instalados os trabalhos, o Senhor 
Presidente dá a palavra ao Deputado 
LaurtJ CruZ, Relator da proposição, que 
agradece a atenção dos seus pares que 
atenderam ao seU pedido de adiamen­

-to da discussão da matéria para a 
sessão de hoje. Como todos os Senho­
res Congressistas estão de posse do 
parecer, distribuído na reuniãq reali~ 
ziuia no dia 30, o Sr. Presidente soli­
cita ao Relator que proceda à leitura 
do substitutivo, ap,.esentado ao final 
do seu relatório. 

Concluicia a leitura, o Sr. Presidente 
comunica que vai colocar em discussão 
o ~ubstltutivo. 

Diversos Srs. Congressistas levan­
tam questões de ordem, que são re­
solvidas pelo Presidente. 

Atendendo a uma das questões de 
ordem, o Senador Josaphat Marinho 
informa que vai pôr em discussão, 
preliminarmente, os pareceres refe­
rentes às emendas. 

Em votação, as emendas de parecer1 

favorâvei. Aprovado. 

Em votação, o pa~ecer das emendas 
com subemendas. Aprovado. 

Em votação, o parecer das emendas 
rejeitadas. Aprovado. 

Tôdas as votações acima são feitas 
ressalvando~se os destaques e sub­
emendas encaminhados à Mesa. 

Prosseg~indo os trabalhos, o Sr. 
Presidente comunica que vai se pas-

.sar à apreciação dos destaques e sub­
emendas.· 

São aprovadas as seguintes emen­
das: n.0 16 (quanto ao caput e com 
a exclusão da cláusUla final ou dos 
adendos etc.); n.os 64,. 68, 80 (para 
repatir-se o texto do art. 84 dS~- Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacio­
qal); é aprovado, ainda, o destaque 
para as alíneas e e f do artigo 10 do 
substitutivo (para supressão das alí­
neas); para a supressão das expres­
sões "reitor das respectivas universi­
dades com homologação do ... ) , cons­
tante da alínea b do § 1.0 do artigo 
15 do substitutivo; para a supressão 
ela expressão "mais de" do art. 15 .. § 2.0 

do substitutivo; para o art. 28, § 5. 0
, 

do substitutivo (aprovado sob nova 
redação). 

\ 
São aprovadas as seguintes Sub-

emendas: n.os 1, 2, 3, 4, 5 (com nova 
redação sugerida pelo Relator); 6, 7 
(com a redação proposta pelo Rela­
tor) (respondendo por abuso ou omis­
são); 8, 9 sob nmra err rnda 10 e 11 
(corn a redação proposta pelo Re1a~ 
torl. 

São rejeitados os destaques para as 
Emendas de n.os 11, 40, 32, 18, com 
subemendas; 3, 28, 30, 32, 65, 66, 67, 
113, '118, 82 e considerados prejudica­
dos os relativo~ às Emendas de n.os 
119, 123, 124, 137, 106, 71, 76 e 79. li: 
retirado o pedido de destaque para a 
Emenda n.0 J2. 

São, ainda, rejeitados os destaques 
para a alínea b do § 1.0 , do artigo 15 e 
para o artigo 53, ambos do substitu­
tivo, e para as Subemendas n.os 12 a 

19. 

As questões de ordem, encaminha­

mentos de votação, declarações de ,vo­
tos e debates constam das notas ta­
quigráficas publicadas em anexo. 

O Sr. Presidente convoca uma reu .. 
nião para o dia 31, às 15 horas, para 
apreciação e aprovação da redação 
final do substitutivo, visto as profun­
das alterações havidas pela apro­

vação da matéria acima referida. 

Encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Secre~ 
tária, a presente Ata, que, depois de 

• lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 
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Comissão Mista JncumbJda do pare­
cer ·sôbre o Projeto de Lei número 
32/68 (CN), que "fixa normas de 
organizaçãQ e funcionamento do 
ensino superior e sua articulação 
com' a escola média, e dá outras 
providências". 

ATA DA 4.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 31 DE OUTUBRO DE 1968 

As 15 horas do dia 31 de outubro 
de 1968, na Sala da Comissão de FI­
nanças, sob a presidência do Senhor 
Senador Josaphat Marinho, presen­
tes as Srs. Senadores Duarte Filho, 
Cloctomir Millet, Eurico Rezende, 
Raul Giubertl, Guido Mondln, Mello 
Braga, Adalberto Senna, Josaphat 
Marinho e Deputados Lauro Cruz, 
Leão Sampaio, Martins Rodrigues 
e Mata Machado, reúne-se a Co­
missão Mista incumbida do parecer 
sôbre o Projeto de Lei n.0 32/68 (CN), 
que "fiXa normas de organização e 
funcionamento do ensino superior e 
sua articulação com a escola média, e 
dá outras providências". 

É lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

O Senhor Presidente dá a palavra 
ao Deputado Lauro Cruz, que passa 
a ler o substitutivo resultante da ma­
téria aprovada na reunião anterior da 
Comissão. Finda a leitura, é aprovado 
por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra~se a reunião, lavrando eu, Ma­
ria Helena Bueno Brandão, Secretá­
ria, a presente fl.ta, que, depois de 
lida e aprovada, serâ assinada pelo 
Sr. Presidente. 

COMISSA& DE SAúDE 

ATA DA 12.• REUNIAO ORDINARIA, 
REALIZADA EM 29 DE OUTUBRO 

DE 1968. 

As dez horas do dia vinte e nove 
de outubro do ano de mn novecentos 
e sessenta e oito, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores, 
presentes os Srs. Senadores Sigefredo 
Pacheco, Presidente, Clodomir Millet, 
Adalberto Senna, Duarte Filho e Ma­
noel Vlllaça, reúne-se a Comissão de 
Saúde. 

Deixam de comparecer, por motivo 
jusÜflcado, os Srs. Senadores Fernan­
do Corrêa e Sebastião Archer. 

Ao constatar a existência de m1me­
. ro regimental, o Sr, Senador Sigefre­
do Pacheco abre os trabalhos e o Se­
cretário lé a Ata da reunião ante­
rior, que é aprovada sem discussão. 

' 
Ao Projeto de Leí do Senado n.O 118, 

de 1968, que "dispõe sóbre o. forneci­
mento de informações ao Departa­
mento Nacional de Saúde (I)NS) sô­
bre doenças endêmicas e sôbre as de­
terminantes da 1'causa mortis", o Sr. 
Senador Clodomir Millet apresenta 
parecer no sentido àe que seja ouvido 
preliminarmente o Ministério da Saú­
de. o referido parecer, após ser 
submetido a discussão e votação, é 
aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, en­
t~erra-se a reunião, lavrando eu, Mar­
eus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
eretãrio, a presente Ata, que, !!da e 
aprovada, .será assinada pelo Sr. Pre­
sid.en_te. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

ATA DA 48.• REUNIAO, EXTRAOR· 
DINARIA, REALIZADA EM 31 DE 

OUTUBRO DE 1968 

As 10,30 horas do dia 31 de outubro 
de 1968, na Sala das Comissões, sob a 
presidência do Sr. Senador Milton 
C(~mpos, presentes os Srs. Senadores 
Wilson Gonçalves, Aloysio de Carva­
lho Fllho, Clodomir Millet, Carlos Lin· 
denberg, Bezerra Neto e Menezes Pi­
mentel, reúne-se a comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

Deixaffi de comparecer, por motivo 
ju,ti!lcado, os Senhores Senadores 
Antônio Carlos, Eurico Rezende, Pe­
trônlo Porteila, Antônio Balblno, Ed­
mundo Levi e Nogueira da Gama. 

S aprovada a Ata da reunião ante­
rior. 

O Sr. Senapor Clodomir Millet co­
munica que devolveu o Projeto de Lei 
da Câmara n.0 126/68 - Dispõe sôbre 
a aplicação da multa prevista no art. 
8.0 da Lei 4. 737, de !5-7-1965 (Código 
Eleitoral), cuja vista lhe fôra con­
ceàida, apresentando um voto em se­
parado que conclui por um substitu­
tivo à proposição. o parecer ao pro­
jeto já havia sido lido em reunião 
ante.rior e dá pela sua apro\í'ação. 
Submetido a discussão e votação é 
aprovado o substitutivo do Senador 
Clodomir Millet, com o qual concorda 

o relator da matéria, Senador Be~erra 
Neto . 

Ainda com a palavra~ o Sr. Senador 
Ciodomfr MUlet relata, oralmente, as 
emendas apresentadas pela Comissão 
do Distrito Federal ao Projeto de Lei 
do Senado n.0 115-DF/68 - dispõe 
sôbre a organização do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal- a saber: 
pela aprovação das Emendas de n.os 
1 e 6 e pela rejeição das de n.o• 
2, 3, 4, 5 e 7. O Sr. Senador Bezerra 
Neto pede vista do projeto que lhe é 
concedida. 

O Sr. Senador darlos Lindenberg 
apresenta :Parecer favorável ao Pro­
jeto de Lel do Senado n.0 121-DF/68 
- Autoriza o Poder Executivo do Dis­
trito Federal a abrir o credito especial 
de NCr$ 150.000,00, para o fim que 
específica, e dá outras providências -
o qual é aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Maria 
Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente Ata, que, depois de lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr, Pre­
sidente. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

ATA DA 9.8 REUNIAO ORillNARIA, 
REALIZADA EM 30 DE OUTUBRO 

DE 1968. 

Aos trinta dias do mês de outubro 
do ano de mil novecentos e sessenta 
e oito, às nove horas e trinta minu­
tos, na Sala das Comisses, sob a pre­
sidência do Sr. Senador Josaphat Ma­
rinho, Presidente, presentes os Srs. 
Senadores José Ermirio, Mello Braga 
e Paulo Tôrres, reúne-se a Comissão 
de Minas e Energia. 

O Sr. Presidente abre os trabalhos, 
ao constatar a existência de número 
regimental, e o Secretário lê a Ata da 
reunião anterior, que, sem discussão, 
é aprovada. 

Ao Projeto de Lei do Senado n.0 1!1, 
" de 1968, que "revoga o Decreto núme .. 

ro 57.843, que institui a "hora deve­
rão", o Sr. Senador José Ermírio 
oferece parecer no sentido de que seja 
arquivado. O parecer, após ser sub­
metido a discussão e votação, é apro­
vado. 

As dez horas, nada mals havendo 
a tratar, o Sr. Presidente encerra a 
reunião. Para constar, eu, Marcus Vi­
nicius Goulart Gonzaga, Secretárlo

1 
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lavrei a presente Ata, que, uma vez 
lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

ATA DA 47.0 REUNIAO, REALIZADA 
EM 22 DE OUTUBRO DE 1968. 

(26. a Extraordinária) 

As 21 horas do dia 22 de outubro 
de' 1968, na Sala das Comissões, sob a 
presidência dost Srs. João Cleofas e 
José Ermírio, presentes os Srs. Bezer­
ra Neto, Oscar Passos, Sigefredo Pa­
checo, Leandro Maciel, Mello Braga, 
Garlos Lindenber~ Antônio Carlos e 
José Leite, reúne-se a Comissão de Fi­
nanças. 

Deixam de comparecer, com causa 
iustificada, os sys. Mem de Sá, Manoel 
Vlllaça, Clodomir Millet, Adolpho 
Franco, CarvaÍho Pinto, Fernando 
Corrêa, Júlio Leite, Pessoa de Quei­
•roz e Arthur Virgílio. 

E'· dispensada a leitura da Ata da 
, e união anterior que é, em seguida, 
r'~da como aprovada. 

Inicialmente o Sr. Presidente con­
' ede a palavra 8.{1 Sr. Carlos Linden-

erg, que emite parecer favorável a 
emenda de Plenário ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 52, de 1968, que dispõe 
s')bre a profíssão de leiloeiro. 

o parece.r é aprovado pela Comis­
:.:ão. 

Em seguida, o Sr. José Ermírio lê 
parecer favorável, com duas emendas, 
ao Projeto de Lei da Câmara n.0 137, 
de 1968, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da União para o exercício 
fjn'anceiro de 1969, na parte referen­
te ao Anexo 3. 00.00 .- Poder Legis­
lativo. 

·O Parecer é aprovado -pela Comis­
são. 

Finalmente, o Sr. Presidente ofere­
ce parecer favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 137, de 1968, que es­
tima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 
1969, na parte referente ao Subanexo 
5.03.00- Ministério da Agricultura, 
e às Emendas n.0 s 1-T, 2-T, 3 (au,... 
rn.:.ntsmdo para 100.000). 7 (com ... 
:co.r.ool, 8, 9, 11, 16, 17 (inclusão das 
localidades sem quantitativos), 22, 2~ 
25 (com 600.0001. 26, 27-R, 28-R e 29-R 
e pela rejeição das demais emendas 
·1.presentadas. 

O parecer é. aprovado pela Comis­
são. 

Nadá mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunjão lavrando eu, Hugo 
Rodfigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata, que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. · 

ATA DA 48.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 23 DE OUTUBRO DE 1968. 

As 10 horas do dia 23 de outubro 
de 1968, na Sala das Comissões, sob a 
presidência do Sr. João Cleofas, pre­
sentes os Srs. Leandro Maciel, Mello 
Braga, José Leite, Antônio Carlos, 
Carvalho Pinto, Bezerra Neto, José 
Ermírio, Carlos Lindenberg e Júlio 
Leite, reúne-se a Comissão de Finan­
ças. 

Deixam de comparecer os Srs. Mem 
de, Sá, Manoel Villaça, Clodomir Mil­
let, Adolpho Franco, Sigefredo Pa­
checo, Fernando Corrêa, Pessoa de 
Queiroz e Arthur Virgílio. 

E' dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é, em seguida, 
dada como aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente con­
cede a palavra ao Sr. Senador Antô­
nio Carlos, que emite parecer favorá­
vel ao Projeto de Resolução n.0 62, de 
1968, que proíbe, p~lo prazo de dois 
anos, a emissão e o lançamento de 
obrigações, de qualquer natureza, dos 
Estados e Municípios, bem como às 
Emendas n. 0~ 1-CCJ e 1-CF. 

Em discusão, usa da palavra o Sr. 
Carvalho Pinto, que apresenta emen­
da, dando nova redação ao parágrafo 
1.0 do artigo 1.0 do projeto. 

Em votação, é aprovado o parecer 
do Sr. Antônio Carlos, bem como a 
emenda do Sr. Carvalho Pinto que 
teve voto contrário do Sr. Relator. 

Em seguida, o Sr. José Leite lê pa­
rece'!' favorável ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 137, de 1968, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1969, 
na parte referente ~o Subanexo .... 
5 .17. 00 - Ministério dos Transportes, 
bem como às Emendas de n.0 " 11-R, 
34, 35, 43-R, 57-R. 59-R, 65, 66, 74, 75 
e 87-CF e às Subemendas n.0 ' 2-R, 5-R, 
7-R, 8-R, 13-R, 15-R, 19-R, 21-R, 29-R, 
31-R, 33-R, 37-R, 45-R, 47-R, 49-R, 
54-R, 56-R, 78-R, 80-CF, 82-CF, 83-CF, 
84-CF, 85-CF, 86-CF, 88-CF, 89-CF e 

I 

90-CF e pela rejeição das demais 
emendas apresentadas. 

O parecer é aprovado, por unani­
midade, pela Comissão. 

Nada mais 'havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião,. lavrando eu, Hugo 
Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata, que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

ATA DA 49.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 23 DE OUTUBRO DE 1968. 

(27 ,a Extraordinária) 

As 15 horas do dia 23 de outubro 
de 1968, na Sala das Comissões, sob a 
presidência do Sr. João Cleofas, pre­
sentes os Srs. Adolpho Franco, José 
Leite, Bezerra Neto, Mello Braga, Ma­
noel Villaça, Carlos Lindenberg, Lean­
dro Maciel, José Ermírio, Júlio Leite 
e Carvalho Pinto, reúne-se a Comis­
são de Finanças. 

Deixam de comparecer, com causa 
justificada, os Srs. Mem de Sá, Clo­
domir Millet, Sigefredo Pacheco, Fer­
nando Corrêa, Pessoa de Queiroz e 
José Ermírio. 

E' dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é, em seguida, 
dada como aprovada. 

O Sr. Presidente concede a palavra 
ao Sr. Adolpho Franco, que apresen­
ta redação final ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 137, de 1968, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1969, 
nas partes referentes aos subanexos 
do Ministério do Exército e das Rela­
ções Exteriores. 

As redações finais são aprovadas 
pela Comissão. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, Hugo 
Rodrigues Figueiredo. Secretár,o da 
Comissão, a presente Ata, que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente. 

COMISSAO DE REDAÇÃO 

ATA DA 75.0 REUNIÃO, REALIZADA 
AOS 22 DIAS DO MtS DE OUTU­
BRO DO ANO DE 1968 

(Extraordinária) 

As quatorze horas e trinta miim­
tos do dia vinte e dois do mês de ou­
tubro do ano de mil novecentos e ses­
senta e oito, reúne-se, extraordinh­
riamente, a Comissão de Redação sob 
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a Presidência do Senhor Senador 
Leandro Maciel, presentes os Senhores 
Senadores Nogueira da Gama e Du~ 
arte Fllhü. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
José Feliciario, Presidente, Antônio 
Carlos e Lobão da Silveira. 

~ lida e aprovada a Ata da reu­
nião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em 
que o Senhor Senador Nogueira da 
Gama apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do Senado n.0 93, de 
1968, que estende às comarcas de Sa­
bará, Santa Luzia e Caeté a jurisdi­
ção das Juntas de Conciliação~ Jul­
gamento de Belo Horizonte. 

Nada mais havendo que tratar, dá-­
se por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Beatrlz Brandão Guerra, Secreta­
ria, a presente Ata, que, uma vez 
aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

ATA DA 76.• REUNIAO, REALIZADA 
AOS 23 DIAS DO MSS DE OUTU­
BRO DO ANO DE 1968 

(Extraordinária) 

As quatorze horas e cinqüenta--mi­
nutos do dia vinte e três do mês de 
outubro do ano de mil novecentos e 
sessenta e oito, reune-se,_ extraordí­
nàriamente, a Comissão de Redação 
sob a Presidência do Senhor Senador 
Leandro Maciel, Vice~Presidente, pre­
sentes os Senhores Senadores Filinto 
Müller e Nogueira da Gama. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
Josê Feliciano, Presidente, Antônio 

~ Carlos e Lobão da Silveira. 

É lid'a e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

A Comissão aprova o parecer em 
que o Senhor Senador Filinto Mül­
ler apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução n.0 62, de 1968, que 
proíbe, pelo prazo de dois anos, a 
emissão e o lançamento de obriga­
ções, de qualquer natureza, ctos Esta­
dos e Municípios. 

Nada mais havendo que tratar, dá­
se por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretá ... 
ria, a presente Ata, que, uma vez 
aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

ATA DA 77.• REUNIAO, REALIZADA 
·AOS 24 DIAS DO Mll:S DE OUTU­
BRO DO ANO DE 1968 

As quatorz:~ horas do dia vinte e 
quatro do n:{êff dê 'l.utubro do ano de 
mil novecentos e sessenta e oito, reú­
ne-se a Comissão de Redação, sob a 
Presidência do Senhor Senador José 
Feliciano, presentes os Senhores Se­
nadores Duarte Filho e Filinto Mül­
ler. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Le­
andro Maciel, Vlce.-Presidente, Lobão 
da Silveira e Antônio Carlos. 

t lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em 
que o Senhor Senador Duarte Filho 
apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 40, de 1968, 
que altera a redação do art. 
8.o da Lei n.0 5.107, de 13 de 
seten>bro de 1966; 

b) redação final do Projeto de 
Lei do Senado n.0 46, de 1961 
(n.0 2.089-B/64, na Câmara), 
emendado pel.â Casa revisora, 
que regula a revenda de ma­
terial pecuário. 

Comparece, também, o Senhor Se­
nador Nogueira da Gama. 

Aprova-se, ainda, o parecer em que 
C1 Senhor Senador Du11rte Filho apre~ 
senta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 38, de 1966 
(n.0 275-A/66, na Casa de origem), 
Que aprova as contas gerais da Petró­
leo Brasileiro S/ A. - PETROBRAS, 
relativas ao exercício de 1964. 

Nada mais havendo que tratar, dã­
SE~ por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Beatriz Brandão Gu~rra, Se­
cretária, a presente Ata que,! uma vez 
aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

ATA DA 78.0 REUNIÃO, REALIZADA 
AOS 30 DIAS DO MllS DE OUTU­
BRO DO ANO DE 1968 

(Extraordinária) 

As dezesseis horas do dia trinta do 
W-s de outubro do ano de mil nove­
centos e sessenta e oito,,reúne-se, ex­
traordlnàriamente, a Comissão de Re­
daç:ão sob a Presidência. do Senhor Se­
nador Josê Feliciano, presentes os Se­
nhores Senadores Duarte Filho e Ed­
mundo Levl. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Le­
andro Maciel, Vice-Presidente, Antô­
nio Carlos, Lobão da Sllveira e Noguei­
ra da Gama. 

ll: lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

A Comissão aprova o parecer em 
ctue o Senhor Senador Duarte Filho 
apresenta a redação final das enten­
das do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.O 52, de 1968 ........... . 
(h.O 4.604-B/62, na Casa de origem), 
que dispõe sôbre a profisSão de leilo­
eiro público. 

Nada mais havendo que tratar, dá­
se por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Beatriz Brandão Guerra, Secre­
tária, a presente Ata que, uma vez 
aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente . 

ATA DA 79.• REUNIAO, REALIZADA 
AOS 30 DIAS DO Mt!:S DE OUTU­
BRO DO ANO DE 1968 

(Extraordinária) 

As dezoito boras do dia trinta do 
mês de outubro do ano de mil no­
vecentos e sessenta e oito, reúne-se, 
extraordinàriamente, a Comissão de 
Redação sob a Presidência do Se­
nhor Senador Leandro Maciel, Vice­
Presidente, presentes os Senhores Se­
nadores Nogueira da Gama e Duarte 
Filho. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
José Feliciano, Antônio Carlos e Lo­
bão da Silveira. 

ll: lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

A Comissão aprova o parecer em 
que o Senhor Senador Duarte Filho 
apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n.0 63, de 1968, que au­
toriza o Govêrno do Estado de Santa 
Catarina a prestar garantia, como 
fiador e principal pagador do Depar­
tamento de Estradas de Rodagem, no 
contrato de financiamento com o 
Banco Regional de Desenvolvimento 
do Extremo Sul, destinado à aquisi­
ção, junto à firma International Har­
vester of Great Britain Limited, de 
Londres, de máquinas rodoviárias. 

Nada mais havendo que tratar, dá­
se por encerradti a reunião, lavrando 
eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretá­
ria, a presente Ata, que, uma vez 
aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presid-ente. 
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MESA 

Presidente: Gilberto Marinho (ARENA-GB) 
v:.-Vice-Presidente: Pedró Ludovico (MDB-GO) 
2.o. Vice-Presiden'te: Rui Palmeira ( ARENA-1\LI 
J.O-Secretár!o: Diharte Mariz (ARENA-RNI 
2.o-secretário: Victorino Freire (ARENA-MAl 

- 3.0 -Secretário: Aarão Steinbruch (MDB-RJJ 
4:0 -Secretárlo: Cattete Pinheiro (ARENA-PAI 
1.0 -gup)e!lte: Guicto Mondin IARENA-RS) 
2.0 -Suplente: Vasconcelos Tôrres IARENA-RJ) 
3.0 -Suplente: Lino de Mattos IMDB-SP) 
4.0 -Suplente: Raul Giuberti IARENA-ES) 

.LIDERANÇA DO GOVJ<RNO 

Líder - Daniel Krieger IARENA-RS) 
Vice-Líder - Eurico Rezende IARENA-ES) 

Petrõnio. Portella (ARENA-PIJ 

DA ARENA· 

Líder - Fillnto Müller (MT) 
Vice-Líderes - Wilson Gonçalves (CE) 

Petrônlo Portella (PI) Manoel Villaça (RNI 
Antônio Carlos ISC) 

DO MDB 
Líder - Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Lideres - .Arthur Virgílio IAM) 
Bezerra Neto IMTJ - Adalberto Sena (AC) 

COMISSÃO DE ÁJ.USTES INTERNACIONÁIS E DE 
LEGISLAÇÃO SOBRE ENERGIA ATOMICA · 

\ 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Nogueira da Gama 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

fiTULARES 

Arnon de Mello 
Domício Gondim 
Paulo Torres 
João Cleofas 
Teotônio. Vlle1a 

ARENA 
SUPLENTES . .~ " 

. Jo!;é Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maclel 
Aloysio de Carvalho 

MDB 
'fogueira da Gama José Ermírio 
Josap.hat oMarinho Mário Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões.: quartas~feiras, à tarde. 
Loca-l: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7. Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermírio 

Vice~Presicte:nte: João Cleofas 

!J'ITULARES 

José Feliciano 
Ney Braga ' 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 
. SUPLENTES 

Attilio Fontana 
Leandro Maciel 
!lened!cto Valladares 
...................... 
Sigefredo Pacheco 

MD!l 
José Ermírlo Aurélio Vianna 
Argemiro .de Fi~uei~ec!o Mário Martins 

· Secretário: J. NeY Passos Dantas - Ramal 244,_ 
Reuniõês.: têrçàs~feiràs; à- tarde. . _ 
Local: · Saia de Reuniõ~s da Comissão· de Fina11:ças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMf:RCIO 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO. 

P!esidente: Ney Braga 
Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

ARENA 
TITUL~R~S 

Ney Braga 
Ant.ônio Carlos 
Mello !lraga 
Arnon de Mello 
Attílio Fontana 

SuPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalhp Pinto 
Filinto MülJer 

MDB 
Aurélio V!ianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reunit'l?s da C.omis,zão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO' E JUSTIÇA 
(13 Membros) · 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Milton Campo{ 
Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

ARENA 
TITULARES . . 
Milton CaiJlpos 
Antônio Carlos 
Aloysio de carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 

SUPLENTES 

Alvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto Vall"'dares 
Júlio Leite , 

Arnon de Mello -

Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

Clodomir Millet 
MDB ' 

Antônio Iialbino Arthur Virgílio 
Bezerra Neto Argemíro de Fígue1redo 
JOsaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. 
Local;: Sala de Reuniões da Comissão de ~n3.nças. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
Ul Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Abrahão 

Vice-Presidente: JUlio Leite 

TITULARES 

José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attilio Fontana 
Júlio Leite 
Clodom!r Millet 
Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves 

ARENA 
SUPLENTES 

' 
Benedicto Valladares 
Mello !lraga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

MDil 
João Abrahão · Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos 
Adalberto. Sena . Sebastião Archer '\. 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnor - .R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas . · 
Local: Sala .. de Reuniões da Comissão de Relações 

. Exteriàres. · 

' 

I 

' 

I 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
01 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carvalho Pinto 

'Vice-Presidente: Edmundo Levi 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Domício Gonctirn 
Leandro Maciel 
Attillo Fontana 
Ney Braga 

Bezerra Neto 
Edmundo Levi 
Sebasti.ão Archer 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Paeheco 
Filinto Müller 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos, 

MDB 
José Ermírlo 
Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Gosta - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia, 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros\ 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Menezes Pimentel 

Vice-Presidente: Mem de Sá 

TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sà 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto VaHadares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônio Portella 

MDB 
Ruy Carneiro 
Edmundo Lev! 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DOS ESTADOS .PARA ALIENAÇÃO 
E CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 

POVOA\!El\'TO 
OI Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Alvaro Mala 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Andrade 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Álvaro Maia 
José Feliciano 
João CléáfaS' 
Paulo Torres 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
F'ilinto Müller 
Fernando Corrêa 
Menezes Piment,el 
Eurico Rezende 
Lobão da S!lveira 
Petrônio Portella. 
Manoel Vil!aça 

Arth ur Virgillo 
Antônio Balbino 
João Abrahão -

MDB 
Adalberto Sena 
Ruy Carneiro 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - .R/24.7. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações · 

Exteriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS .,-
07 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Preside~e: Argem!ro de Figueiredo 

Vice-Presidente,: João Cleofas 

ARENA 
TITULARES SUPLENTES 

. . . . . . . . . . . . . . . . Lobão da S!lveira 
João Cleofas -José Guiomard 
Mem de Sá Teotônio V!lela 
José Leite Carlos Lindenberr 
Leandro Maciel Daniel Krieger 
Manoel V!llaça FU!nto Müller 
Clodomir Millet Celso Ramos 
Adolpho Franco Milton Trindade 
S~gefredo Pacheco Antônio Carlos 
Carvalho Pinto Benedicto Valladares 
Fernando Corrêa Mello Braga 
Júllo Lelte Paulo Torres " 

MDB 
Argem!ro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de QueirOz João Abrahão 
Arthur V!rgíl!o Aurél!o Vianna 
José Ermírio Nogueira "4a Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - R~mal 244. 
Reuniões: quartas-feiras, àê 10:000 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE INDúSTRIA E COM!1:RCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Attílio Fontana 

Vice-Presidente: Antônio Ba!bino 

"TITULARES 

Attílio Fontana 
Adolpho Franco 
Domício Gondim 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Antônio Balb!no 
Nogueira da Gama 

ARENA 
SUPLENTES 

Júl!o Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

MDB 
Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: quartas~feiras, às 9:00 horas. . 
Local:_ Sala àe Reuniões ~· Comiss.ão de con.StituiÇao 

e JustiÇa. · · · · · · 

' \ 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: ~etrônio Portella 

Vice-Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Petrônio Portella 
Domício Gondim 
A ttílio _ Fontana 
Mello·Braga 
Tosé Leite 

\rthur Virgílio 
ro~a'phat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

MDB 
João Abrahão 
Argemtro de FigueirPdo 

Secrêtário: Marcus Vinicius Goulárt Gonzaga - R/245 
Reuniões: têrç:is-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

·tcional. 

COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 
(7 Membros)· 

COMPOSIÇAÓ 
Presidente: Josaphat Marinho 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

'fiTULARES 

Domicl<l" Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
?aula Torres -
~arlos Lindenberg 

:osaphat Marinho 
José Ennírlo 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Mello Braga 
José Gutomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio Vilela 

MDB 
1 

Sebastião Archer 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DO POLíGONO DAS SECAS 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Ruy carneiro 

Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITULARES 

Clodomir Millet 
Manoel Villaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

fbi Carneiro · 
h .. .;emiro de Figueiredo 

ARENA I 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondim 

' . . . . . . . . . . . . . . ' 
Leandro Maciel 

MDB 
Auréllo Vianna 
AdalbeÍ'to Sena 

Secretário: :rvrarcus Vinicius Goulart Gonzaga-- R/245 
Reuniiie~: Ql11!'ltas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
!11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

TITULARE!S 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
~Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

José Ermírio 
Aurélio Vianna 
Mário Martins 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

MDB 
Antônio Balbino 
Arthur Virgílio 
Edmundo L e vi 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Júnior- R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

TITULARES 

COMISSAO DE REDAÇÃO 
!5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Feliciaml 

Vice-Presidente: Leandro Macif~I 
AR~NA 

José FtHciano 
Leandro Maciel 
Ahtônio Carlos 
Lobão da Silveira 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

.MDB 
Nogueira da Gama Edmundo Levi 

Secretária: Beatlliz. Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. ' -
Local: Sala de Reuniões da Comissão 

Exteriores. 
de Relações 

COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES 
(!5 Membros) 

1 COMPOSIÇAO 
Presidente:- Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 
ARENA 

TITULARI!:S 

Benedicto Valladares 
Filinto. Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

I 

SUPLENTES 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônto Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Clodomir Miilet 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar ·Passos Antônio Balbino 

&ecretárlo: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE SAúDE 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Sigefredo Pacheco 
Vice-Presidente: Manoel Vlllaça 

'!'!TU LARES 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 

ARENA 
TITULARES 

Júlio Leite 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
A.dalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Arcber Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA KACIONAL 
(7 Membros) 

• COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Torres 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Ouiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Mário Martins 

ARENA 
SUPLENTES 

Filinto Müller 
Attílio Fontana 
Domício Gondim 
Manoel Villa<ia 
Mário Braga 

M.D.ll. 

Argemiro de Ji'igueiredo 
Sebastião Archer 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, âs 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segllrança 

Nacional. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Eurico Rezende 

Vice~Presidente: Arnon de Mello 

TITULARES 

Eurico Rezendes 
C:lrlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
P~ulo Torres 
José Guiomard 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Menezes Pimen j;ei 
Celson Ramos 
Petrônio Portella 
Leandro Maciel 

Ruy Carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 
Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSlÇAO 

Presidente: José Leite 
V:ice-Presidente: Sebastião Archer 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
João Cleofas 

Sebastião Archer 

ARENA 

SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 

M.D.B . 

Mário Martins 
Pessoa de Queiroz Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte -Ramal 241. 
Reuniões; qulntas.feirps, às 9:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 
Nacional. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Millet 

TITULARES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 
Clodomir Mlllet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

Edmundo Levi 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da SJ!velra 
José Fellclano 
Filinto Müller 
Sigefredo P~checo 
Manoel Villaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Oscar Passos Arthur Virgilio 

Secretário: Mário Nelson Duarte -Ramal 241. 
Reuniões: quartas~feiras, às 15:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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